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dá outras providências. Designação da Comissão Amazônia Legal, . crédito extraordinário no valor 
Mista e estabelecimento de calendário para tra- de R$824.000.000,OO, para os fins que especifica. 
mitação da matéria .......................... ,..................... 12449 Designação da Comissão Mista e estabelecimento 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- de calendário para tramitação da matéria., ........... ,.. 12452 
bllca, da Medida Provisória nO ,1.680-8, em 29 de Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
julho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmoblica, da Medida Provisória nO 1.687-2, em 29 de 
mês e ano, que dispõe acerca da incidência do julho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 
Imposto de Renda na fonte sobre rendimentos de mês e ano, que ins\itui o Programa Emergencial 
aplicações financeiras e dá outras providências. de Frentes Produti~à.~ e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen- Designação da Comissão Mista e estabelecimen-
to de calendário para tramitação da matéria.......... 12449 to de calendário para tramitação da matéria......... 12453 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- Adoção, pêlo,Senhor Presidente da Repú-
ca, da Medida Provisória nO 1.681-7, em 29 de julho blica, da Medida Provisória nº 1.688-2, em 29 de 
de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês e julho de 1998 e publicada. no dia 30 do mesmo 
ano, que dispõe sobre a simplificação do arquiva- mês e ano, que estabelece critérios para a con- • 
mento de atos nas Juntas Comerciais e do protesto cessão de empréstimo, pela União, aos Estados 
de título de dívida de microempresas e de empre- e ao Distrito Federal, destinado ao ressarcimento 
sas de pequeno porte, e dá outras providências. parcial das perdas decorrentes da aplicação da , 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento Lei nº 9.424, de 24'de dezembro de 1996. Desig-
de calendário para tramitação da matériã: .. ~:........... 12450 nação da Comissão Mista e estabelecimento de 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- calendário para tramitação da matéria. ................. 12453 
blica, da Medida Provisória nº 1.682-4, em 29 de Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
julho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo ca, da Medida Provisória nO 1.689-2, em 29 de julho 
mês e ano, que dispõe sobre operações financei- de 1998 e publicada 'no dia 30 do mesmo mês e 
ras entre o Tesouro Nacional. e as entidades que ano, que altera a ,Lei nº 9.649, de 27 de maio de 
menciona, e dá outras providências. Designação 1998 que dspõe sobre a organização da Presidên-
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- cia da República e doS Ministérios, e dá outras provi-
dário para tramitação da matéria. ......................... 12450 dências. Designação da Comissão Mista e estabele-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- cimento de.calem:l~riopara tramitação da matéria.... 12454 
blica, da Medida Provisória nO 1.683-3, em 29 de Adoção, pelç~,S~nhor Presidente da Repú-
julho de 1998e publicada no dia 30 do mesmOblica, da Medida P(ovisória nº 1.690-2, em 29 de 
mês e ano, que institui o Programa Especial de julho de 1998. e publicada no dia 30 do mesmo 
Financiamento para combate aos efeitos da es-, mês e ano, que 'dispõe sobre a fiscalização das 
ti agem na área de atuação da Superintendência atividades relativas ao' abastecimentó nacional de 
de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, e . combustíveis, de qüe'trata a Lei nO 9'.'478, de 6 de 
dá outras providências. Designação da Comis- agosto de 1997, 'estaoelece sanções administrati-
são Mista e estabelecimento de cále'ndádo para vas e dá outras providências. Designáção da (10-
tramitação da matéria .......... :: ................ :.............. 12451 missão Mista e' e~iabelecimentó~~· calendário 

Adoção, pel~ Se~hor Presidente' cÍa R~pú-" para tramitação da'mátéria ........... ~:~~:,::................. 12454 
blica, da Medida Provis~ria nO 1.684-44, em 29 . Adoção, pelé> 'Senhor Presidér'Íte da Repú-
de julho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo, . blica: da Medida Provisória no'U591-t,"em 29 de 

,. '~'; "'1:·3(~!-,: ~ 
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julho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês 
e ano, que dispõe sobre li adoção de médidas rela- ' 
cionadas com o Sistema 'Financeiro da Habitação - ' 
SFH, altera as leis nPs 4.380, de 21 de agosto de 
1964,8.036, de 11 de m8io de 1990,'e 8.692, de 28 
de julho de 1993, e dá outras providências. Desig- , 
nação da Comissão Mistá e estabelecimento de ca- ' 
lendário para tramitação da matéria. ....................... 12455 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nO 1.692-26, em 30 de ju­
lho de 1998 e publicada r:Jo dia 31' do mesmo mês e 
ano, que dá nova redação aos arts. 2º da lei nº 
9.138, de 29 de novembro de 1995, e 1°,,29 e 3° da 
lei nO 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõem, ' 
respectivamente, sobre :0 crédito rural' e sobre a 
concessão de subvençã9 econômica nas operaçõ­
es de crédito rural, autoriZa o Poder Executivo a re­
negociar as obrigações financeiras relativas à liqui­
dação de operações de, EmpréstimOs do Govemo 
Federal - EGF, vencidas é prorrogadas a partir de ' 
1991, e dá outras providências. Designação da C0-
missão Mista e estabelecimento de calendário para 
tramitação da matéria .......................... :.~: ..... :......... 12455 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida ProviSória n2 1.693-38, em 30 
de julho de 1998 e publicada no dia 31 do mesmo 
mês e ano, que aHera ,a legislação' referente ao 
Adicional ao Frete para'a Renovação da Marinha 
Mercante - AFRMM, e ao Fl/lido, da Marinha 
Mercante - FMM, e dá outras providências. De­
signação da Comissão, Mista e estabélecimento 
de calendário para tramitação da matéria............. 12456 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nQ 1.694-8, em 30 de 
julho de 1998 e publicada no çlia31 do mesmo 
mês e ano, que dá nova redação ao art. 1· da lei 
nO 9.530, de 10 de dezembro de,1997. Designa­
ção da Comissão Mista e estabélecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria...................... 12457 

r ~ I . _ 

Adoção, pelo Ser;Jhor Presidente da Repú-' 
blica, da Medida Provisória nO 1.695-38, em 30, 
de julho de 1998 e publicada no dia 31 do mesmo 
mês e ano, que dispôe ~obre o número 'de cargos 
de Natureza Especial, de cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores e 'de Funções; 
de Confiança existentes nos órgãos 'da Adminis­
tração Pública Federal direta, atitáiq'uica e funda­
cional, e dá outras providência~ .. Deslgriação da 
Comissão Mista e estabelecimeritó de calendário " 
para tramitação da matéria ......... :.: ... :;:.:: ............. : .. · 12457 

Adoção, pelo Senhor presid~nt~da Repúbli- , 
ca, da Medida Provisória n2 1.6g&:24, em 30 de ju- ' 
lho de 1998 e puti,iCada no dia 31 do',neSmomês e',' 
ano, que dispõe Sõbre a novaçãe:> de dívidas e res-', " 
ponsabilidades dQ,,Fundo de COlT!pe~ção de Va­
riações Salariais -' FCVS; altera 'o, Decreto-lei nº, 
2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as LeiS n"s 8.004, 

8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 de de­
zembro de 1990, e 28 de julho de 1993, respecti­
vamente; e dá outras providências. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen-
dário para tramitação da matéria.......................... 12458 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n2 1.697-56, em 29 de ju­
lho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que dispõe sobre os títulos da dívida pública 
de responsabilidade do Tesouro Nacional, consoli­
dando a legislação em vigor sobre a matéria. Desig­
nação da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria. ....................... 12458 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.698-47, em 30 
de julho de 1998 fi publicada no dia 31 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empre­
sa e dá outras providências. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria.................................... 12459 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.699-38, em 30 
de julho de 1998 é publicada no dia 31 dO mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o Cadastro Informa­
tivo dos créditos não quitados de órgãos e entida­
des federais, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria...................... 12460 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nº 1.700-16, em 30 
de julho de 1998 e publicada no dia 31 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a concessão de fi­
nanciamento vinculado à exportação de bens ou 
serviços nacionais, e dá outras providências. De­
signação da Comissão Mista e estabelecimento 
de calendário para tramitação da matéria............. 12460 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.701-12, em 30 
de julho de 1998 e publicada' no dia 31 do mesmo 
mês e ano, que autoriza a União a receber em 
valores mobiliários os dividendos e juros sobre o 
capital próprio a serem pagos por entidades de 
cujo capital o Tesouro Nacional participe, e dá 
outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra-
mitaç~o da matéria, ...... : ........ : ...... ;........................ 12461 

Ad~ão, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.702-27, em 30 de 
julho de 1998 e publicada no'dia 31 do, mesmo 
mês e" ano, que estabelece mecanismos objeti­
vando incentivar.a redução da presença do setor 
,público estadual na atividade financeira bancária" 
dispõe sobre a privatização de instituições finan­
ceiras; e dá outras providências: Designação da 
ComisSão Mista' e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria .... ; .. : ........................... : 12461 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- tas de extrativismo vegetal na cidade de Xapuri, 
blica, da Medida Provisória nº 1.703-15, em 30 no Estado do Acre. ................................................ 12465 
de julho de 1998 e publicada no dia 31 do mesmo SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Criticas 
mês e ano, que altera a redação e acresce dispo- às declarações do Presidente Fernando Henrique 
sitivos às Leis nOs 8.629, de 25 de fevereiro de Cardoso feitas ao jornal Folha de S.Paulo, edi-
1993, e 8.437, de 30 de junho de 1992, e dá ou- ção de 26 de junho último, de que não participa-
tras providências. Designação da Comissão Mis- ria de debates no primeiro tu mo da próxima elei-
ta e estabelecimento de calendário para tramita- ção. .. ...... ...... .......... ...... ...................... .................... 12466 
ção da matéria ........................... ' ......... ' ............. .'..... 12462 \ 1.2.4 - leitura de projeto 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- \ \ Projeto de Lei do Senado n9 138, de 1998, 
blica, da Medida Provisória nO 1.705-1, em 30 de \de'autoria do Senador João Rocha, que dispõe 
julho de 1998 e publicada no, dia 31 do mesmo ~obre a profissão de administrador com habilita-
mês e ano, que dá nova r'edaçao ao art. 57 da lei ção em turismo ou com habilitação em hotelaria e 
nO 4.878, de 3 de dezembro de ~65, que dispõe dá outras providências. À Comissão de Assuntos 
sobre o regime juridico peculiar aos funcionários Sociais, em decisão terminativa ...... : ........... :......... 12472 
policiais civis da União e do Distrito Federal, e dá 1.2.5 - Comunicação da Presidência 
outras providências. Designação da Comissão Antecipação da sessão não deliberativa de 
Mista e estabelecimento de calendário\para tra- amanhã para às 10 horas...................................... 12480 
mitação da matéria. ............................................... 12462 1.2.6 - Discursos encaminhados à publi-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- cação 
blica, da Medida Provisória n9 1.706-1, em 30 de SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Trans-
julho de 1998 e publicada no dia 31 do mesmo curso do terceiro aniversário de criação do Con-
mês e ano, que dispõe sobre a renegociação de selho da Comunidade Solidária. Registro das 
dívidas no âmbito do Programa' de Crédito Edu- . conquistas ocorridas nesse perrodo...................... 12480 
cativo, e determina outras providências. Designa- . SENADOR JOÃO ROCHA - Sugestão 
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca- para que os governos estaduais e municipais, 
I d ·· t't - d té . 12463 juntamente com o Governo Federal, criem pro-en ano para raml açao a ma na .................... .. 

gramas de ação com a iniciativa privada de in-
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- centivo à construção civil, a fim de solucionar a 

blica, da Medida Provisória nº 1.707-1, em 30 de questão da moradia. ............................................. 12481 
julho de 1998 e publicada no dia 31 do mesmo 1.3 _ ENCERRAMENTO 
mês e ano, que dispõe sobre critérios especiais 2 _ RETIFICAÇÕES 
para alienação de imóveis de propriedade do Ins- Ata da 81' Sessão não Deliberativa, reali-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS e dá ou· zada em 3 de agosto de 1998 e publicada no 
tras providências. Designação da Comissão Mis- Diário do Senado Federal do dia subseqüente... 12484 
ta e estabelecimento de calendário para tramita· 3 _ EMENDAS 
ção da matéria. ...................................................... 12463 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nº 1.708-1, em 30 de 
julho de 1998 e publicada no dia 31 do mesmo 
mês e ano, que estabelece prazo de prescrição 
para o exercício de ação punitiva pela Adminis-· 
tração Pública Federal, direta e indireta, e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabelecimento de calendário para tramita-
ção da matéria. ...................................................... 12464 

1.2.3 - Discursos do Expediente. 
SENADORA MARINA SILVA - Registro da 

reedição do decreto presidencial que prOlbe a ex-
tração do mogno. Necessidade da viabilidade de 
implantação de programas de geração de empre­
go e renda através de projetos sócio-ambientalis-

Oferecidas às Medidas Provisórias nOs 
1.672-31, 1.673-29, 1.674-54, 1.675-40, 1.677-
55,1.680-8,1.681-7,1.683:3,1.684-44,1.685-2, 
1.688-2, 1 .697-56, de 1998 (Publicadas em su-
plemento a este Diário) ........... : ........................... .. 

4.,. ATOS DO PRESIDENTE 
N°s 45 a 49, de 1998 .................. : .............. .. 
5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
Nºs 1.260 a 1.265, de 1998 ....................... .. 
6 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
.7 - COMPOSiÇÃO DAS O:OMISSÕES 

PERMANENTES 
8- COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 
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Ata da 83i! Sessão Não Deliberativa, 
: em 5 de agosto de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

, Presidência dos Srs. Geraldo Melo e Nabor Júnior. 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 
minutos) I 

I 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 

aberta a sessão. j 
Sob a proteção ae Deus, iniciamos nossos tra-

balhos. I 
O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Na­

bor' Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
I 

PARECERES 
i 

PARECER Nº 460, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 41, de 
1998 (nº 498i97 , na Câmara dos Deputa­
dos), que "àprova o ato que renova a 
concessão da Santarém Rádio e TV Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Santa­
rém, Estado do Pará". 

Relator ad hoc: .Senador Djalma Bessa , 
I ~ Relatório 

I 
Chega a esta comissão, para parecer, o Pro-

jeto de Decreto LegiSlativo nº 41, de 1998 (nº 498, 
de 1997, na Câmara idos Deputados), que aprova o 
ato que renova a c~ncessão à Santarém Rádio e 
TV Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Santarém, Esta-
do do Pará. /. 

Por meio da M~'nsagem Presidencial nº 1.153, 
de 1995, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
11 de outubro de 1995, que renova concessão para 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1º' do art. 
223, ambos da Constituição Federal. ' 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, 'dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 

com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Santarém Rádio e TV Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

• Ubaldo Campos Corrêa 3.360 

• Manuel Camélia Campos Corrêa 420 

• Ruy Imbiriba Corrêa 420 

Total de Cotas 4.200 

O presente projeto foi examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, tendo recebido parecer fa­
vorável de seu relator, Deputado Eurípedes Miranda, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

,,- Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 1992. Essa 
norma intema relaciona uma série de informações a 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 41, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Santarém Rádio e TV LIda. atendeu a todos 
os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à re­
novação da concessão, opinamos pela aprovação 
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do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo jurídico, constitucional e vazado em boa técnica le-
o originário da Câmara dos Deputados. gislativa. 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Vice­
Presidente no exercício da Presidência, Joel de Hol­
landa - Ernandes Amorim - Jefferson Péres -
Romeu Tuma - Hugo Napoleão - Romero Jucá -
Elcio Alvares - Édison Lobão - Djalma Bessa 
(Relator ad hoc)- José Fogaça - Gerson Camata -
Nabor Júnior - Emília Fernandes - João Rocha -
Leonel Paiva (sem voto) - Gilberto Miranda (sem 
voto) - Jonas Pinheiro (sem voto). 

PARECER N2 461, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 113, de 
1997 (nº 435/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a 
concessão da Fundação Frei João Batista 
Vogel - O.F.M., para' explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Catalão, Estado de Goiás". 

Relator: Senador Iris Rezende 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 113, de 1997 (n2 435, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
querenova a concessão à Fundação Frei João Ba­
tista Vogel - O.F.M., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Cata­
lão, Estado de Goiás. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 1.144, de 
1996, o Presidente da República submete ao Congres­
so Nacional o ato constante do Decreto de 4 de no­
vembro de 1996, que renova concessão para explora­
ção de canal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art 49, XII, combinado com o § 1º do art. 223, ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ,ao seu defe­
rimento. 

",'f 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu, relator" Deputado João 
Paulo, e aprovação unânime daquela Comissão.,-,.i

o 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado 

II - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma intema relaciona uma série de in­
formações a serem .prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 113, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas,na Reso­
lução nº 39/92, ficando. caracterizado que a empresa 
Fundação Frei João Batista Vogel - O.F.M. atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da ,concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma ,do Projeto de Decreto Legislativo ori­
ginário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Joel 
de Hollanda, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência - Romero Jucá - Jefferson Péres - Ernan­
des Amorim - Hugo 'Napoleão - Edison Lobão -
Elcio Alvares - Nabor Júnior - Djalma Bessa -
José Fogaça -. Gerson Camata - Romeu Tuma 
(proferiu a leitura do parecer) - Emilia Fernandes -
João Rocha .,.. Leomar Quintanilha - Jonas Pi­
nheiro (sem voto) -:;- .Francelino Pereira (sem voto) 
- Gilberto Miranda (sem voto). 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

ACOMPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

", ..... 1·" 
() SR. PRE~IDI?NTE (Joel de HOllanda) - Item 9: 
Projeto de Dee;ê~o Legislativo nº 113, de 1997 
Aprova o ato.que renova a concessão da Fun-

dação Frei João BatistaVogel FM para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cida­
dedé Catalão, Estado de Goiás, Autor: Poder Exe­
cütivo. Relator: Senador Iris Rezende. 

. -' ..... 
Senador Romeu,Tuma, peço,a V. Ex!! a gentile-

za de sintetizar o relatório. V~· 
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o SR_ ROMEU TUMA - Sr. Presidente, trata­
se de decreto que renova a concessão da Fundação 
Frei João Batista Vogel, na cidade de Catalão, Esta-
do de Goiás. ' 

O voto do Relator, Senador lris Rezende, é que 
o exame da documentação que' acompanha esse 
PDS evidencia o cumprimento das formalidades es­
tabelecidas. Portanto" preencheu os requisitos le­
gais, habilitando-se à renovação da concessão. 

Opinamos pela aprovação do presente ato. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 

parecer é favorável. . 
Em discussão. (~ausa.) , 
Não havendo quem peça a palavra, enCerro a 

discussão. I', 
Em votação. [ 
Os Srs. Senadores que o aprovam ql:leiram 

permanecer sentados.I(Pausa.) 
Aprovado. 

PARECE~ ,Nº 462, de 1998 

Da Comissão' de Educação, sobre o 
Projeto de Décreto Legislativo nº 128, de 
1997 (nº 41a197, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio Carajá de Anápolis 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora e~ onda tropical na cidade de 
Anápolis, Estado de Goiás". 

Relator: Senador Iris Rezende 

I - Relatório 

Chega a esta Co'missão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 128, de 1997 (nº 418, de 
1997, na Câmara dos; Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão ~ Rádio Carajá de Anápolis Ltda., 
para explOrá r serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical na cidade de Ahápolis, Estado de Goiás. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 1.164, 
de 1994, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 9 
de dezembro de 1994, que renova concessão para 
exploração de canal d,e radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do art. 
223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da Répública, documento 
que integra os autos, dá conta de que o pedido está 
instruído de acordo com a legislação aplicável', o que 
levou ao deferimento do pedido de renovação. 

É a seguirité a composição acionária do em­
preendimento Rádio Carajá de 'Anápolis LIda.: 

Nome do Sócio Cotista 

• Nilson Silva Rosa 

• JoãoAsmar 

• Fernando Cunha Júnior 

• MaX Lânio Gonzaga Jaime 

• José SantanaVilarinho 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

495.367.672 

4.181.965 

193.013 

193.013 

64.337 

500.000.000 

o presente projeto foi encaminhado pela Co­
missão de Ciência e Tecnolo'gia, ComurÍicação e In­
formática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Arolde de 
Oliveira, e aprovação unânime daquelà Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 
I " 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela ReSOlução SF nº 39, de 1992. 
Essa norma interna relaciona uma série de informa­
ções a serem prestadas e exigências a serem cum­
pridas pela entidade pretendente, bem como pelo 
Ministério das Comunicações, e que devem instruir o 
processo submetido à análise desta Comissão de 
Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 128"de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Carajá de Anápolis Ltda., atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Vice­
Presidente no exercício da Presidência, Joel de Hol­
landa - Ernandes Amorim - Jefferson Peres -
Hugo Napoleão - Nabor Júnior - Édison Lobão -
Élcio Álvares - Romero Jucá - Djalma Bessa­
José Fogaça - Gerson Camata (Proferiu a Leitura 
do Parecer) - Romeu Tuma - Emília Fernandes -
João Rocha - Leonel Paiva (Sem voto) - Franceli­
no Pereira (sem voto) - Jonas Pinheiro - (sem 
voto) - Gilberto Miranda (sem voto). 
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DOCUMENTO ANEXADO PELA do art. 49, XII, combinado com o § 1ºdoart. 223, 
SECRETARIA-GERAL DA MESA ambos da Constituição Federal. 

ACOMPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO A exposição de. motivos do Ministro das Comu-
DA REUNIÃO DA COMISSÃO nicações ao Presidente da República, documento 

o SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -Item 10: 
Projeto de Decreto Legislativo nº 128, de 1997 
Aprova o ato que renova a concessão da Rádio 

Carajá de Anápolis Ltda. para explorarserviçoo de ra~ 
diodifusão sónora em onda tropical na cidade de Aná­
polis, Estado de Goiás, Relator: Senador lris Rezende. 

Senador Gerson Camata peço a V. Ex!' que 
faça o resumo do parecer. 

O SR. GERSON CAMATA - Trata-se de reno­
vação da concessão à Rádio Carajá de Goiás. No 
parecer, temos relacionados os 'sócios cotistas. 

Não foi apresentado nenhum problema quanto 
à concessão da renovação. Portanto, o parecer é fa­
vorável. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 
parecer conclui favoravelmente. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

PARECER N!! 463, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 135, de 
1997 (n2 460197, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à rádio Pousada do Rio 
Quente Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cida­
de de Caldas Novas, Estado de Goiás". 

Relator: Senador José Saad 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 135, de 1997 (nº 460; de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Pousada do Rio 
Quente Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Caldas Novas, 
Estado de Goiás. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 450, de 
1996, o Presidente da República submete ao Cem­
gresso Nacional o ato constante do Decreto ,de,16 
de maio de 1996, que renova concessão para explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 

que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe-
rimento. . 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Pousada do Rio Quente Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista 

• Luiz Alberto Garcia 

• Francisco Hyczy 
Total de Cotas 

Cotas de Participação 

384.218 

384.218 

768.436 

O presente projeto foi examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, tendo recebido parecer fa­
vorável de seu relator, Deputado Ivandro Cunha Lima, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado etn boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, 'pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que oiJtorgam e renovam 

. concessão, permissão· ou autorização para' que se 
executem serviços de. radiodifusão sonora e de sons'e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 1992. Essa 
norma intema relaciona uma série de informações a 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente,~bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e .que:devem instruir o processo sub­
metido à análise desta'Comissão de,Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o. PDS nº 135, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, !iAando caracterizado que a em­
presa Rádio Pousada do Rio Quenfe Ltda. atendeu 
a todos os requisitos' técnicos e legais para habilitar­
se à renovação.da ,concessão, opinamos pela apro­
vaçãodo ato, na f,orma do Projeto d.e Decreto Legis-

,'. o.'; , .I', ,J' 

lativo.originário da. Câmara dos Deputados. 
· ,;' Sala das Comissões, 2 de jUr)hJÚJe 1998. - Joel' 
de Hollanda, Vice-Presidente no· exercício da Presi­
dência - Edison. LObão - Jeffers~~~Péres - Hugo 
Napoleão - Leomar~,Quintanilha;m'if;labor Júnior -

• 
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Eleio Alvares - Ernarides Amorim - Djalma Bes- A Exposição de Motivos do Ministro das Comuni-
88 - José Fogaça - Gerson Camata (proferiu a lei- caçóes ao Presidente da República, que faz parte deste 
tura do parecer) _ Romeu Tuma - Emilia Fernandes processado, informa que a solicitação de renovação foi 
- João Rocha - Romero Jucá - Leonel Paiva (sem instruída de conformidade com a legislação aplicável. 
voto) - Jonas Pinheiro (sem voto) - Franeelino Pe- É a seguinte a composição acionária da Rádio 
reira (sem voto) - Gilberto Miranda (sem voto). Tiradentes Ltda.: 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

ACOMPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

o SR. PRESIDENTE (Joel Hollanda) -Item 13: 
Projeto de Decreto Legislativo nº 135, de 1997. 

que aprova o ato que r~nova a concessão outqrgada 
à Rádio Pousada do Rio Quente LIda. para eliplorar 
serviço de radiodifusão! sonora em ondas médias, na 
cidade de Caldas Nova's, no Estado de Goiás. 

O Relator é o Senador José Saad. 
Peço ao Senador Gerson Camata para apre­

sentar o parecer. 
O SR. GERSON 'CAMATA - Sr. Presidente, a 

Pousada do Rio Quente tem dois sócios. A análise 
técnica do Ministério cbnclui pela renovação da con~ 
cessão, que já foi outorgada e que é renovada por 
esse ato. 

O Relatório do S~nador José Saad é favorável 
e o meu também. 

O SR.PRESIDE~TE (Joel de Hollanda) - O 
Parecer conclui favoravelmente. 

Os Srs. Senadores que· o aprovam qúeiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
, . 

PARECER N!! 464, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n!! 42, de 
1998 (nº 499/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova li con­
cessão outorgada à Rádio Tiradentes lida. 
para explorar: serviço dé radiodifusão so­
nora em onda tropical na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais". 

Relator: Senador Francelirio Pereira 

I .J Relatório . 

Por meio da Mensagem Presidencial n2 '1.534, 
de 1995, o Presidente da Répública submete ao 
Congresso Naéional decreto dé 1'8 de dezembro de 
1995, que renôv~ cbncessão' à Rádio Tira'dentes 
Ltda. para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos";do art. 49. XII, éombinado com o § 
1 Q do art. 223, ambos da Constituição Federal. .•.... 

Nome do Sócio Cotista 

• José Roberto Marinho 

• Rogério Marinho 

• Arthur de Almeida 

Total de Cotas . 

Cotas de Participação 

9.999.758 

223 

19 

10.000.000 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o projeto evidencia o cumprimento 
das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39/92 do Senado, ficando caracterizado que a Rádio 
Tiradentes Ltda., atendeu a todos os requisitos técni­
cos e legais para habilitar-se à renovação da con­
cessão, opinamos pela aprovação do Projeto de De­
creto Legislativo nº 42, de 1998, conforme o texto 
originário da Câmara dos Deputados. 

Sala daComissão, 2 de junho de 1998. - Vice­
Presidente no exercício da Presidência, Joel de Hol­
landa - Djalma Bessa - Hugo Napoleão - Élcio 
Álvares - João Rocha - Romeu Tuma - Romero 
Jucá - Edison Lobão - Jefferson Peres - Eman­
des Amorim - José Fogaça - Gerson Camata 
(proferiu a leitura do parecer) - Emília Fernandes -
Nabor Júnior - Leomar Quintanilha - Jonas Pi­
nheiro (sem voto) - Gilberto Miranda (sem voto) -
Leonal Paiva (sem voto). 

DOCUMENTO ANEXO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

ACOMPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Hem 5: 
Projeto de Decreto Legislativo nº 42, de 1998, 

que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Tiradentes Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média,na cidade de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais. 

O Relator é o Senador Francelino Pereira. Já que 
S. EXª não está présente, peço ao Senador Gerson Ca­
mata a gentiléza de resumir a conclusão do parecer. 

O SR. GERSON CAMATA - O Relatório é fa­
vorável, pois se 'trata de uma exploração em onda 
tropical, que; aliás, ninguém' mais está· utilizando. 
Seria. bom que o fizesse; porque ela possibilita que 
pessoas do interior ouçam estação de rádio. 

. O parecer é favorável. 
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o SR, PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O O presente projeto foi examinado pela Comis-
parecer é favorável. são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor-

Em votação. mática da Câmara dos Deputado, tendo recebido pa-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram recer favorável de seu relator, Deputado Carlos AI-

permanecer sentados. (Pausa.) berto, e ap.rovação unânime daquela Comissão. 
Aprovado. N C a omissão de Constituição e Justiça e de Re-

PARECER Nº, 465, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre () 
Projeto de Decreto Legislativo n2, 43, de 
1998 (n2, 500/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a con­
cessão da S/A Rádio Pelotense para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Pelotas, Estado 
do Rio Grande do Sul", 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n2. 43, de 1998 (n9• 500, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à S/A Rádio Pelotense para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº. 455, 
de 1996, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
16 de maio de 1996, que renova concessão para ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do art. 
223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Coinu~ 
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

Listam-se abaixo os principais acionistas bem 
como o total de cotas que compõem a Sociedade 
Anônima S/A Rádio Pelotense: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

• Lizate Leonardi Machadu 1 06.001.712 

• Paulo Roberto Machado da 
Fonseca 49.024.320 

-José Luiz Machado da Fonseca 42.334.320 

• Elizabeth Fonseca de Goz t7.286.960 

• Elverides de Almeida Corre a 7.492.800 

• Outros 44.659.888 

Total de~C-=-ot."a",s_, ________ 2~6",7~,OOO,,-,,.O:.=O-=-O __ 

"a __ 1 .. __ ... , __ ......... . 

dação daq~ela Sasa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

(( ,.. Voto do Relator 

O proéesso de exame e apreciaçãó, pelo Con­
gresso Nacional, dos, atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados peío Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nQ '39, de 1992. Essa 
norma intema 'rela<jona uma série de informações a 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, ~ que devéin instruir o processo sub­
metido à análise desta Comissão de Educação .. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 43, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa S/A Rádio Pelotense atendeu a todos os req­
uisitos técnicos e'legais para habilitar-se à renova­
ção d.a concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Vice­
Presidente no "exercício da Presidência, Joel de Hol­
landa - Djalma Bessa - Hugo Napoleão - Élcio Ál­
vares - João Rocha (proferiu a leitura do Parecer) -
Romeu Tuma - Romero Jucá - Edison Lobão -
Jefferson Péres - Ernandes Amorim - Gerson Ca­
mata - Emilia Fernandes - Nabor Júnior - Leomar 
Quintanilha - Francelino Pereira (sem voto) - Jonas 
Pinheiro (sem voto) -,Gilberto Miranda·(sem voto)­
Leonel Paiva':' (sem voto). 

DOCUMt=NTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

ACOMPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -Item nº. 22. 

Projeto de Decreto Legisíativo ~9. 43, de 1998, 
que aprova 0:3tO que renova a cóncessão da Rádio 
Pelotense Ltda.p~ra explorar serViços de radiodifu-

• 
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são sonora em onda média na cidade de Pelotas, no 
Estado do Rio Grande ~o Sul. . 

O Relator é o Senador José Fogaça. 
Peço ao Senador João Rocha que apresente o 

parecer do Senador José Fogaça. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, trata­
se do Projeto de Decreto Legislativo nº. 43, de 1998, 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Pelotense Ltda. r 

A empresa ater/deu às exigências legais e 
constitucionais. 

O nosso parecer é favorável à renovação da 
concessão. 

O SR. PRESIDENTE -(Joel de Hollanda) - O 
• I 

parecer conclUI favorayelmente. 
Os Srs. Senado'res que o aprovam queiram 

permanecer sentados.j(pausa.) 
Aprovado. , 

PARECER Nº 466, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 44, de 
1998 (nº 502197, na Cãmara dos Deputa­
dos), que "Aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio Difusora de Itumbia­
ra Ltda. para iexplorar serviço de radiodi­
fusão sonora' em onda média na cidade 
de Itumbiara, 'Estado de Goiás". . 

Relator: Senador Iris Rezende 

I -, Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 44, de 1998 (nº 502, de 1997, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que re­
nova concessão à Rádio Difusora de Itumbiara Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onde 
média na cidade de Itumbiara, Estado de Goiás. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 482, de 
1996, o Presidente dÁ República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 22 
de maio de 1996, que:renova concessão para explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o § 1º do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, cá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Difusora de Itumbiara Ltda. 

Nome do Sócio Cotistà . Cotas de Participação 

• Arlindo Ferreira Júnior 

• Genésio Borges Andrade 

• Geraldo Domingues de Faria 

• Lamunier Borges de Andrade 

• Luiz Barreto Correa de Menezes 
Neto 

• Adoniro Martins de Andrade 

• Outros 
Total de Cotas 

20 

20 

20 

20 

20 

10 

100 

210 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Luiz Al­
berto, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relat~r 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma intema relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 44, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Difusora de Itumbiara Ltda. atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da concessão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati-
vo originário da Câmara dos Deputados. . 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Vice­
Presidente no exercício da Presidência, Joel de Hol­
landa - Nabor Júnior - Jefferson Péres - Hugo 
Napoleão - Eleio Álvares - Edison Lobão - Djal­
ma Sessa - José Fogaça - Gerson Camata - Ro­
meu Tuma (proferiu a leitura do parecer) - Emilia 
Fernandes - João Rocha - Romero Jueá - Ernan-
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des Amorim - Leomar auintanilha - Francelino Pe- são sonora em onda média na cidade de Anápolis, 
- reira (sem voto) - Leonel Paiva (sem voto) - Jonas Estado de Goiás. 

Pinheiro (semvoto)-Gilberto Miranda (sem voto). . Por meio da Mensagem Presidencial nº 1.145, 

~. DOCUMENTO ANEXADO PELA de 1996, o Presidente da República submete ao 
SECRETARIA-GERAL DA MESA Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 4 

ACOMPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

o SR. PRESIDENTE (Joel de HOllanda) - Item 11: 
Projeto de Decreto Legislativo nº 44/98 
Aprova o ato que renova a concessão da Rádio 

Difusora de Itumbiara Ltda. para explorar serviços de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Itumbia­
ra, Estado de Goiás. Relator: Senador lris Rezende. 

Senadora Emilia Fernandes, peço a V. E~ a 
gentileza de resumir o relatório do Senador Iris Re­
zende. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - O Senador 
Iris Rezende apresentou relatório dando conta da 

;'mensagem presidencial recebida, dos motivos, da 
relação dos nomes dos sócios cotistas. 

Tendo em vista que o projeto passou pela Câ­
'mara dos Deputados, sendo lá aprovado do ponto 
de vista técnico e legal, jurídico e constitucional, o 
parecer do Senador Iris Rezende é pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 
parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

PARECER Nº 467, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n!! 46, de 
1998 (n2 504197, na Câmara dos Deputa­
dos), que "Aprova o ato que renova a 
concessão da Fundação Frei João Batista 
Vogel- O.F.M., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Anápolis, Estado de Goiás". 

Relator: Senador Iris Rezende 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 46, de 1998 (nº 504, de 
1997, na Câmara dos Depuiados), que aprova o ato 
que renova concessão à Fundação Frei João Batista 
Vogel - O.F.M.,' para explorar serviço de radiodifu-

de novembro de 1996, que renova concessão para 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, 'XII, combinado com o § 1º do art. 
223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comuni­
cações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita­
ção de renovação foi in'struída de conformidade com a 
legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Vadão 
Gomes, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 1992. Essa 
norma intema relaciona uma série de informações a 
serem prestadas e eXigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 46, de 1998, evidencia o 
cumprimento das fomialidades estabelecidas na Reso­
lução nº 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Fundação Frei Joaci Batista Vogel - OFM, atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ori­
ginário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Vice­
Presidente no exercício da Presidência, Joel de Hol­
landa - Ernandes Amorim- Jefferson Peres -
Hugo Napoleão - Edison Lobão - Romero Jucá -
Elcio Álvares - João Rocha - Djalma Bessa -
José Fogaça - Gerson Camata - Romeu Tuma 
(proferiu a leitura do parecer) - Emilia Fernandes -
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Nabor Júnior - Leomar Quintanilha ~ Leonel Paiva nova concessão à Rádio Sociedade de Juiz de Fora 
(sem voto) - Jonas Pinheiro (sem voto) - Francelino Ltda. para exploração de canal de radiodifusão so-
Pereira (sem voto) - Gilberto Miranda (sem voto). nora, nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 12 do art. 223, ambos da Constituição Federal. 
SECRETARIA-GERAL DA MESA: A Exposição de Motivos do Ministro das Comu-

nicações ao Presidente da República, que faz parte 
deste processo, informa que a solicitação de renova­
ção foi instruída de conformidade com a legislação 
aplicável. 

ACOMPANHAMENTO TAOUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

o SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -Item 12: 
Projeto de Decreto Legislaivo n2 46/9B. 
Aprova o ato que renova a concessão da Fun­

dação Frei Joaquim Batista Vogel FM para explorar 
serviços de radiodifusão sonora na cidade de Aná-
polis, Estado de Goiás. ~ , . 

O autor é o Poder Executivo e o Relator é o 
Senador Iris Rezend~. 

Peço ao Senador Romeu Tuma para apresen-
tar o parecer.; , 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esta é a mesma Fundação cuja conces­
são acabamos de aprovar para a cidade de Catalão 
e que também requer a renovação da concessão da 
sua rádio na cidade lie Anápolis, em Goiás. 

O Senador Iri~ Rezende conclui, em seu voto, 
que foram preenchi~os todos os requisitos legais -
acompanha a documentação exigida. Portanto, habi­
lita-se a renovação dessa concessão. 

O relatório é favorável, com o qual concorda­
mos. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em 
discussão o relatório. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. I 

Em votação. :: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

PARECER N2 468, DE 1998 
.. . 

Da Comissão de. Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 50, de 1998 
(n!! 508197, na Câmara dos Deputados), que 
"Aprova o hlo que renova a concessão ou­
torgada à j;ládio Sociedade de Juiz de Fora 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora e!1l onda tropical na cidade de Juiz 
de Fora, Estado de Minas Gerais". 

Relator: Senador Francelino Pereira 

; I - Relatório , 
Por meio da Mensagem Presidencial nº 9, de 

1997, o Presidente da República submete ao Congres­
so Nacionaldecreto de 20 de fevereiro de 1996, que re-

É a seguinte a composição acionária da Rádio 
Sociedade de Juiz de Fora Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista 

• Juracy Azevedo Neves 

• João Batista de Souza 

• Maria A de Almeida Santos 

• lrene Cavalieri de Oliveira 

• Lygia Cavalieri de Oliveira 

• Sônia Cavalieri de Oliveira 

• Outros 

Total de Cotas 

li-Voto 

Cotas de Participação 

77.490 

318 

159 

104 

104 

104 

1.221 

79.500 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o projeto evidencia o cumprimel"ito 
das formalidades estabelecidas na Resolução n2 

39/92 do Senado, ficando caracterizado que a Rádio 
Sociedade de Juiz de Fora Ltda. atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à reno­
vação da concessão, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo n2 50, de 1998, con­
forme o texto originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 2 de junho de .1998. - Vice­
Presidente no exercício da Presidência, Joel de Hol­
landa - Edison Lobão - Jefferson Péres - Leomar 
Quintanilha - Nabor Júnior - Ernandes Amorim -
Elcio Álvares - Romero Jucá - Djalma 8essa -
José Fogaça - Gerson Camata - Romeu Tuma -
(proferiu a leitura do parecer) - Emília Fernandes -
João Rocha - Leonel Paiva (sem voto) - Jonas Pi­
nheiro (sem voto) - Gilberto Miranda (sem voto). 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

ACOMPANHAMENTO TAOUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

O SR. PRESIDENTE (Joel de HOllanda) -Item 6: 
Projeto de Decreto Legislativo n2 50, de 199B, 

que aprova o ato que renova a concessão à Rádio 
Sociedade Juiz de Fora S/A para explorar serviço de 
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radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Juiz de Fora, Estado de MinasGerais. 

O Relator é o Senador Francelino Pereira, que 
se encontra na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Por isso, peço ao Senador Romeu Tuma que resu­
ma o parecer profe'rido pelo Relator. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores! tendo em' vista que o exame da docu" 
mentação que acompanha o projeto evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas para a 
renovação da concessão, opinamos pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 
parecer conclui favoravelmente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

PARECER N2 469, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 53, de 
1998 (n2 514/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que "Aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio Colonial Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Três de 
Maio, Estado do Rio Grande do Sul". 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n2 53, de 1998 (n2 514, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Colonial LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Três de Maio; Estado do Rio 
Grande do Sul, 

Por meio da Mensagem Presidencial n2 128, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 20 
de janeiro de 1997, que renova concessão para ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do art. 
223, ambos da Constituição Federal, 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe. 
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Colonial LIda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

• Ana Cristina Dockhorn 

• Gerda Dockhorn Harzhein 

• Erich Ervin Kettner 

• Edibaldo Stielgmier 

• Luiz Cordenonsi 

• Bruno Rogério Dockhorn 

Total de Cotas 
, . 

1.750 

800 

200 

200 

200 

1.450 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de ,seu relator, Deputado Dercio 
Knop, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justição e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

<o. t' 

" - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos, atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 1992. Essa 
norma interna relaciona uma série de informações a 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 53, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Colonial LIda. atendeu a todos os requi­
sitos técnicos e legais para habilitar-se à renovação 
da concessão, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do Projeto de D'eéretoLegislativo originário da 
Câmara dos Deputados: - • 

Sala da Comissã6: 2 de junho de 1998, - Vice­
Presideiiíeno exercíció"da Presidência, Joel de Hol­
landa - Edson Lobão'~ Jeferson Péres - Hugo Na­
poleão - Leomar Ouintanilha - Nabor Júnior - EI­
cio Álvares - Romero"'Jucá - Djalma 8essa - Er­
nandes Amorim ..;. Gerson Camata - Romeu Tuma -
Emilia' Fernandes (proferiu a leitura do parecer) -
João Rocha - Leonel Paiva (sem voto) - Jonas Pi­
nheiro (sem voto) ~ Francisco Pereira (sem voto) - Gil-
berto Miranda (sem voto), o'," 

• 
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DOCUMENTO ANEXADO PELA em freqüência modulada na cidade de Torres, Esta-
SECRETARIA-GERAL DA MESA do do Rio Grande do Sul. 

ACOMPANHAMENTO T AQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 11 , 

O SR. PRESIDENTE (Joel de HoIIanda) -Item n2 21: , 
Projeto de Decreto Legislativo nQ 53, de 1998, 

que aprova o ato que renova a concessão à Rádio 
Colonial LIda. para explorar serviços de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Três de Maio, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

O Relator é o Senador José Fogaça. .' 
f 

Peço à Senadora Emília Fernandes que apre-
sente o parecer sobre a matéria. ' 

A SRA. EMíLIÁ FERNANDES - Sr. Presiden­
te, este projeto chega devidamente instruído, com a 
aprovação da Comissão de Ciência'e Tecnologia da 
Câmara dos Deputados e da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e de Redação daquela Casa, onde foi 
considerado jurídico} constitucional e embasado em 
boa técnica legislativa. 

Analisando o processo, constatamos que a docu­
mentação que acom'panha evidencia o cumprimento 
de todas as formalidades estabelecidos do ponto de 
vista legal e atende a todos os requisitos técnicos. 

Por isso: o parecer foi favorável e reafirmamos 
isso, aqui, nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 
parecer é favorável. ' 

Em votação. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

PARECER NQ 470, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de, Decreto Legislativo n!! 54, de 
1998 (nº 515/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que "Aprova o ato que renova a per­
missão out~)rgada à SPS Rádio ePublici­
da de LIda. para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviços de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de 
Torres, Estado do Rio Grande do Sul". 

Relator: Senador José Fogaça 
I • 
II - Relatório 

Chega a'esta Comissão; para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n9 54, de 1998 (riº 515, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renovap.ermissão à SPS Rádio e Publicidade 
LIda., para explorar serviço de radiodifus1ío sonora 

Por meio da Mensagem Presidencial nQ 264, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nQ 

1.572, de 14 de novembro de.1996, que renova per­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 
1Q do art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe-
rimento. . :, 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento SPS Rádio e Publicidade LIda.: 

Nome do Sócio Cotista 

• Sebastião de Assis Pereira 

• Odiléia da Silva Hora 

• Dirlene Teixeira da Silva 

• Clovis Weber Rodrigues 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

600 

600 

600 

600 

2.400 

O presente projeto foi examinado pela Comis-
. são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Hélio Ro· 
sas, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo ~oder Executivo, nos ter· 
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe· 
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SI' nº 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona urna série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins· 
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 54, de 1998, evidencia o 

l 
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cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
~;olução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa SPS Rádi< e Publicidade Uda, atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da pe ~missão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo' 
originário da Cân ara dos Deputados. 

Sala da Comissão, em 2. de junho 1998. - Vice­
l:lresidente no exe "CÍcio da Presidência; Joel de Hollan­
da - Edison Lobiio - Jefferson Peres - Hugo Napo­
I:eão - Leomar Qttintanilha - Nabor Junior - Élcio ÁI­
'lares - Romero Jucá - Djalma Bessa - Emandes 
,~morim - Gerson Carnata(Proferiu a leitura do pare­
Ger) _ Romeu Tuina - Emília Femandes - João Ro­
,:ha - Leonel Pai/a (Sem Voto) Jonas Pinheiro (Sem 
Voto) _ Francelino Pereira (Sem Voto) - Gilberto Mi­
iranda (Sem Voto), 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

ACOMPA~IHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA RI :UNll\o DA COMISSÃO, 

O SR. PRE SIDEI~TE (Joel de Hollanda) -Item 
n2 23: Projeto de Decreto Legislativo nº'54, de 1998, 
que aprova o ate que renova a permissão outogada 
à SPS Rádio e F ublicidade Uda. para explorar, sem 
direito de exclusi lidade, serviços de radiodifusão so­
nora em frequên:ia modulada na cidade de Torres, 
no Estado do Ric Grande do Sul. ' 

O autor é o Poder Executivo. 
Peço ao S anador Gerson Camata que apre­

sente o parecer (lo Senador José Fogaça. 
O SR. GEF:SON CAMATA - Sr. Presidente, o 

parecer é favorável. 
Trata-se de uma rádio FM na cidade de Torres, 

no Rio Grande 110 Sul. A renovação é para a SPS 
Rádio Publicidade continuar exercendo o uso dessa 
frequência. Os sócios têm 600 quotas cada um, sen­
do eles: Sebasti30 de Assis Pereira, Guilherme da 
Silvá Hora, Dirlene Teixeira da Silva e Claúdio We­
ber Rodrigues. . 

O Parecer do Senador José Fogaça é faVorá­
vel e concordo c' lm ele. , 

O SR. PRI:SIOENTE (Joel de Hollanda) - O 
parecer conclui hvoravelmente. ' 

Os Srs. S'3nadcres que o aprovam queira~ 
permanecer senlados. (Pausa.) 

, Aprovado. 

PARECER N2 471, DE 1998 

,Dil Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 '56, de 
1998 (n'! 517/97, na Câmara dos Deputá­
dos), qJe "I,prova o ato que renova a 
conces! ão dl Rádio Estância Ltda. para 

explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de São Louren­
ço,Estado de Minas Gerais". 

Relator: Senador João Fogaça 

, - I - Relatório 
.,. ". , 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo ~nº 56, de 1998 (nº 517, de 1997, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que re­
nova concessão à Rádio Estância LIda. para explorar 
serviço de radiodifusãõ sonora em onda média na ci­
dade de São Lourenço, Estado de Minas Gerais. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 343, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional 'o 'ato éonstante do Decreto de 12 
de março de 1997, que renova concessão para ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 12 do art. 
223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações 'ao Pres'idente da República, documento 
que integra os autos, 'dá conta de que a presente'so­
licitação'de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe-
rimento. .',' 

E a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Estância LIda.: 

~I ' ;; . . 

Nome do Sócio Cotista Participação 

• Fernando Ribeiro Jardim 

• José Roberto Ribeiro, .:Jardim' 

• Maria Célia Ribeiro Jardim 

• Antônia Sacramento Ribeiro Jardim 

• Angela ~aria Ri~ro jardi~ 

• , João Renato Ribeiro Jardim 

• • Carlos Femando Ribeiro Jardim 

Total de Cotas , •• ' 

40,00% 

3,33% 

3,33% 

3,33% 

8,34% 

16,67% 

25,00% 

100% 

o presente projeto, foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos, Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de' seu relator, Deputado Pedro 
Irujo, e aprovação unânime daquela Comissão. 

, ~a Comissão de 'Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa,' <projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. . ... . .~, . 

11 - Voto do Relator" " 

, o O processo de úame e apreCiâção, pelo Con-
I . . - ~ .• i .. - - , : 

gresso Nacional, dos 'atos que outorgam e renovam 
,,:" , ."_ .1:10 • '_ , 

concessao, permlssao ou autonzaçao para que se 
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executem serviços de 'radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer: 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 1992. Essa 
norma intema relaciona uma série de informações '11 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas pelai 
entidade pretendente,' bem como pelo Ministério da~ 
Comunicações, e que devem instruir o processo subo, 
metido à análise dest~ Comissão de Educação. 

. Tendo em vista 'que o exame da documentação 
que acompanha o pbs nº 56, de 1998 evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Estância LIda. atendeu a todos os req­
uisitos técnicos e legais para habilitar-se à renova­
ção da concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo Originário 
da Câmara dos Deputados. 

I 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Vice-
Presidente no exercício da Presidência: Joel de Hol­
landa - Edison Lobão - Jefferson Peres - Hugo 
Napoleão - Leomar Quintanilha - Nabor Júnior -
Élcio Álvares -Ernandes Amorim - Djalma Bessa 

I 
- José Fogaça - Gerson Camata - Romeu .Tuma -
Emnia Fernandes - João Rocha (Proferiu a leitura 
do Parecer) - Romero Jucá - Leonel Paiva (Sem 
Voto) - JOnas Pinheiro (Sem Voto) - Francelino 
Pereira (Sem Voto) ~ Gilberto Miranda (Sem Voto) 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

"ACOMPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Item 
nº 24, o último item, da pauta extra: Projeto de De­
creto Legislativo nº :56, de 1998, que aprova o ato 
que renova a concessão à Rádio Estância LIda., 
para explorar serviços de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de São Lourenço, no Estado 
de Minas Gerais. 

O autor é o POder Executivo e o Relator é o 
Senador João França. 

Peço ao Senador João Rocha que apresente o 
parecer sobre a matéria., 

. O SR. JOÃO; ROCHA ::'" Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trata-se, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n2 56, de 1998, que aprova o· ato que renova a 
concessão à\Radio Estância LIda., para explorar ser­
viços de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de São L,oureriço, no Estadõ de Minas Gerais. 

O projeto está ,devidamente instruído, atendendo 
.. .".' f' t ,. • • • 
as eXlgenclas e normas tecnlcas e constitucionais. 

, , 

o nosso -parecer é ,favorável à renovação da 
concessão para exploração 'do canal de radiodifusão 
sonora nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
§ 12 art. 223, caput, da Cons~ituição Federal. 

. O, SR •• PRES!DENTE (Joel de Hollanda) - O 
Parecer é favorável. Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discusão:'" 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
, Aprovadó~ 

I, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe-
diente lido vai à publicação. 

., ,: O SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, da Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro, o Ofícion"2 207/98, 'de'15 de julho último, 
encaminhanéio; nos termos do § 22 do art. 22 daRe­
solução n2 62, de 1998,la documentação referente à 
oferta pública dos títulos emitidos em 12 de julho do 
cOrrente ano, cujos recursos serão destinados ao 
giro da dívida mobiliária vencível no segundo semes­
tre de 1998. 

Ó expediente, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução n2 68: de '1' 998, vai à Comissão de 
Assuntos Eéonômicos; . .' __ , r 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meio)- O Se­
nhor Presidente da República énviou ao Congresso 
Nacional a Medida' Provisóriá n2 1.463~28, adotada 
em 27

1 
de julho' de f998 e 'publicada no dia' 28 do 

mesmo mês é ano, que "Dispõe sobre o salário míni­
mo para o período de 12 demaio,de .1996 a 30 de 
abril de 1997".' '. " . I,' • 

- <' ~ •. ~ l'. 

. De acordo .com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º-dci art.-22 da"J;lésolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitirpárecer sobre a matéria: " , , ~ . ~ 

Titulares 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão" 

Jader Barbalho 
Nábor Júnior 

Sergio Machado 

SENADORES 

, " 

PFL 
,.. ~"( ~ 

~ ~). " 

.. PMDB.-
• j .;-'.~ 

.. '."~ 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
Vilson Kleinübing , , 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmaroias 



'.' . 

, .', .-. 
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Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) " 

Eduardo Suplicy Sebastião ROcha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leómar Quintanilha 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
João Mellão Neto 

José de Abreu 
Nelson Otoch 

DEPUTADOS ", 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

" 
Vilmar, Rocha 

" Saulo Queiroz 

Adroaldo Streck 
Basfiio Villani 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Marcelo Déda ".Femando Ferro 

PPB 

Benedito Domingos Waldir Dias 

De acordo com a Resoluçãon"2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguirite calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mist~ " 
Dia' 6-8-9~ - instalação da ,Comiss~o Mista" 
Até 2-8-9!l:,- prazo para recebimento de erriim-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade " ", , : ' 

Até 11-8-98 - prazo .final da Comissão Mista, " 
Até 26-8:98 - prazo no Congresso N~cional 

" O SR. PRESIDENTE (Geraldo" Melo) é... o Senhór 
Presidente da República enviou" ao Congressó Nacio­
nal a Medida Provisória n!l1.475-42,ádotadá em 27 de 
julho de 1998 e publicada no dia" 28 dó mesrrio mês e 
ano, que "Dá nova redação aos arts. 62 e9ºda"Lefnll 

8.019, de 11 de abril de 1990, que altera a legislação 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador". 

De acordo com as indicações das lideranças; e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Re'solução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:' ',",' 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda " 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

José Bianco 
José,Alves 

... 

. Jader Sarbalho 
Nabor Júnior " 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
" , 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

EduardoSuplicy 
'n J,.' 

EpitacloCafeteira 
,', . " . . . 

. ' !' ' ", 

Titulares' 
" .. ~ 

" Cesar Bandeira 
'Ursicino"Queiroz ' 

" " 

Osmânio Pereira" 
Sebastião Madeira 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

, PFL 

PSDB 

Suplentes"" 

Antônio Geraldo 
Augusto Viveiros 

Márcia Marinho 
Vicente Arruda 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

" ; " " . Bloco (PT/PDT/PCdoS) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

José Unhares Arnaldo Faria de Sá 

" ,·.De acordo com a Resolução nº 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­

" tação da matéria: 
-,Dia 5-8-98 -' designação da Comissão Mista 

Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das'e para a Comissão" Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

'Até 11~8-98 -" prazo final da Comissão Mista 
,Até 26-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou" ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.477-51, adotada 
em 27 de julho de 1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o valor total 
anual das mensalidades escolares e'dá outras provi­
dências". . . . '\ . . ~., , 

, De acordo com as indicações das lideranças, e 
~os termos dos §§ 42 ,e 5º do art, 2º dá'Resolução nº 

• 



" "l 

Agosto de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 12435 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- Nacional a Medida Provisórian2 1.569-17, adotada 
cumbida de emitir par~cer sobre a matéria: em 27 de julho de 1998 e publicada no dia 28 do 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmeira 
Zanete Cardinal 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

João Rocha 
Romero Jucá 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado I Osmar Dias 

Bleco Oposiçâo(PT/PDT/PSB/PPS) 
I 

I PPB' 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

EpitacioCafeteira Leomar Ouintanilha 

~ DEPUTADOS 

Titulares 

Paes La'1dim 
José Lourenço 

Marisa Serrano 
Nelson Marchezan 

PFL.", 

PSDB'< . 

Suplentes 

Betinho Rosado 
Marilu Guimarães ' 

Ademir Lucas 
Osmânio Pereira 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Uma \ ." Wagner Rossi 
I ' , 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda I , . Fernando Ferro 

PPB"" 

Augusto Nardes .... ~ . José Unhares 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o Jeguintec.alendário para a' trami-
tação da matéria: r "C'i!" , '" 

Dia 5-8-98 - designação da Comissã,o Mista 
Dia 6-8-98 ,-: instalaçã9~,1à Comissão Mista 
Até 2-8-98 - prazo pará'recebimento de.emen-

das e para a Comissão Mistà.:emitir o parecer sobre 
a admissibilidade' '.'0' , , 

Até 11-8-98 - prazo fina(da Comissão Mista ", 
o .~.~~,~ - 'l,'~'" 

Até 26-8-98 - prazo no Congresso Nacional," i 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) .,.-'Ú Se­
nhor Presidente da República enviou ao C~hgresso 

- ...... . , l ~ , ' 

mesmo mês e ano, que "Estabelece multa em ope­
rações de importação e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º'da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Luiz Durão 
Saulo Queiroz . 

Luiz Piauhylino 
Nestor Duarte ,.'. 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Magno Bacelar 
Mussa Demes 

Aníbal Gomes 
. Ayrton Xerez 

, Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddél Vieira Uma " Wagner Rossi 

Bloco (PT/f'ÔT/PCdoB) 
".' . 

Marcelo Déda ' , •. • Femando Ferro 

, ,PP~ 

Francisco Dornelles, João Pizzolatli 
1,.~ 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica'estàbélecido o seguinte calendário para'a trami-
tação da matéria: ;.:' 

,Dt8 5~8-98 - designação da Comissão Mista 
;.' .. pia '~-8-98 - instalação da Comissão Mista 
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Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 11-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória n2 1.579-23, ado­
tada em 27 de junho de 1998 e publicada no dia 
28 do mesmo mês e ano, que "Altera a redação 
dos arts. 14, 18, 34, 44 e 49 da Lei n2 9.082, de 25 
de julho de 1995, dos arts. 18, 19, 34, 35 e § 42 do 
art. 53 da Lei nº "9.293, de 15 de julho de 1996, que 
dispõem, respectivamente, sobre as diretrizes para 
a elaboração da lei orçamentária para os exercícios 
de 1996 e 1997". . , . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Zanete Cardinal 
Romero Jucá 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Jonas Pinheiro 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS .' 

Titulares 

Costa Ferreira 
Raul Belém 

Basílio Villani 
Emerson Olavo Pires 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Mussa Demes 
Laura Carneiro 

Arnon Bezerra 
Veda Crusius 

Bloco (PMDB/PRONA)' 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Márcio Reinaldo Moreira Felipe Mendes 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 11-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.599-47, adotada 
em 27 de julho de 1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação a disposi­
tivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência So­
cial, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: . 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Elcio Alvares 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

Sergio Machado 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Edison Lobão 
Vilson Kleinübing 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Lourenço 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

, Suplentes 

PFL 

Arlindo Vargas (cessão) 
Reinhold Stephanes 

'\-Áogério Silva 
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Fátima Pelaes 
Rommel Feijó 

PSDB 

Flávio Arns 
Osmânio Pereira 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima : Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jofran Frejat Alcione Athayde 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: J 

Dia 5-8-98 - de:signação da Comissão Mista· 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade , 

Até 11-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n9 1.604-35, adotada 
em 27 de julho de 1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre medidas de 
fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 59 do art. 2º da Resolução n9 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Bello Parga Hugo Napoleão 
Francelino Pereira RomeroJucá 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

Titulares 

Manoel Castro 
Luciano Pizzatto 

Silvio Torres 
Veda Crusius 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Raimundo Santos 
Ciro Nogueira 

Mário Negromonte 
Max Rosenmann 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

João Pizzolatti Roberto Campos 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 11-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8-98 - prázo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.605-26, adotada 
em 27 de julho de 1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao art. 44 
da Lei n2 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dis­
põe sobre a proibição do incremento da conversão 
de áreas florestais em áreas agrícolas na região 
Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 59 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bernardo Cabral 
Zanete Cardinal 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

\ Romero Jucá 
Jonas Pinheiro 

Fernando Bezerra 
Cartos Bezerra 
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PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/POT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

, Titulares Suplentes 

Rogério Silva 
Osmir lima 

Nicias Ribeiro 
Olávio Rocha 

PFL 

PSDB 

, Murilo Pinheiro 
Luciano Pizatto 

Antonio Feijão 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira lima Wagner Rossi 

Bloco (PT IPDT IPCdoB) 

Marcelo Déda . Fernando Ferro 

PPB 
João Tota , >, 'Hugo Biehl 

, Jader Barbalho 
Nabor Junior 

Sergio Machado 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião' Rocha 

,\:" PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

_~EPUTADOS 

Titulares 

PFL 

Paes Landim 
, Elton Rohnelt' ."i. 

";'>:. PSDB 

, . Nelson Marchezan 
José Thomaz Nonô ,;' , 

Suplentes 

Aldir Cabral 
Jairo Carneiro 

Alexandre Santos 
Bonifácio de Andrada 

':Bloco (PMDB/PRONA) 
• . ~ ,',7>,' " 

Geddel Vieira lima ',' Wagner Rossi 

Bloco'i~T/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Femanpo Ferro De acordo com a Resoí~çãO n9 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: , ,", :.~ "', <,. ".' PPB 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista Augusto Nardes Eurico Miranda 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista !.' De 'acordo com a Resolução ri9 1, de 1989-CN, 
Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen-

dase para a Comissão Mista emitir. o ,parecer sobre fica estabeleciéto'd seguinte calendário para a trami-
a admissibilidade , "" ' tação da matéria: 

Até 11-8-98 - prazo final da Comissão Mista Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Até 26-8-98 -prazo 'rio Congresso Nacional Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso das e para a Com,issão Mista emitir o parecer sobre 
Nacional a Medida Provisória n!! '1.607-20, adotada ;-:,' a admissibilidade',"" 
em 27 de jiJlho de 1998 e publicada no ,qia28 do " ' Até 1 H~-98 ~ prazo final da Comissão Mista 
mesmo mês e ano, qu~, "Altera a legislação que rege ',,", ~té 26~8:~8. "0 prazo no Congresso Nacional 
oSalário-Educação,'e'dá outras providências"" ,<,,0 SR. PRE$.IQ,ENTE (Geraldo Melo) - O Se-

" De 'acordo com as indicaçqes'das lideranças, ';',' nhor Rreside.nte:,da República enviou ao Congresso 
e nos termos dos §§.4~e.sg do al't2~ daflesolução (c.'; Nacional a Medide.Rrovisória nº 1.609-16 adotada 
~!! 1I89:CI':J, fica ~~Si[l)cp.rs!itiJíd,~~ Co~i~são ,~ista em 27 de julho d~' 1998 e publi~qà no dia 28 do 
Incumbida de emitir parecer sobr~ ,~'.~~tena: ,~,,':: ,,: mesm,o mês e !!J)o,.que "Dispõe sobre o salário míni-

, "i '. , SEN~pORES ,1";' , ',mo,para, o pe,r(()d9:,de 19 de mai,?,cre 1997 a 30 de 

'TitUlares :: , .,",,',;, ':,.' ,Suplentes:' ,a,b!!1 fie ~9~8':, .. ,')'" .'.":' ; 
" , '. "T ',",,"",' " : ,"PFl' ,.-" ',' , v,~";,, "', pe-acor~oc;p:r:n;~as indicaçq~~:das lideranças, 

, ' '. :',.' ,'" , ' ". • ,"'" " t" '1:)" e:.~o~,termos d?s'f~§4g e 59 do a:~;'i,2g da Resolução 
Djalma Bessa "'.~ ,;:, ~OS~.E3·i~nco.~9 J,(!3~~CN, ,fiqa:~,~s!,in constituíd.~,,~,Co~i~são Mista 
Francelino Pereira Romero Jucá incumbida de emitir parecer sobre"a matena: 
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Titulares, 

Gilberto Miranda 
Jonas Pinheiro 

Jader Barbalho 
NaborJunior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

,[" s' 

... , \ .' "f, ~ 
Suplentes 

, , 
Carlos patrocíniô 
Bernardo Câbnil 

, 1 ~. , 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

" 
Sergio Machado , O!?niarDias , I ,"',' 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) " • . ..' . 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira " Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

João Mellão Neto 
Manoel Castro 

Candinho Mattos 
Jovair Arantes 

i 

: Suplentes 

PFL 

Valdomiro Meger 
Hugo Rodrigues da Cunha ' 

PSDB 

Anivaldo, Vale 
,Luciano Castro 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima,' Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda I Fe'mando Ferro , 
PPB, 

Enivaldo Ribeiro Jofran Frejat 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: \ " .', 

Dia 5-8-98 - C1esignação da Comissão Mi'sta . 
Dia 6-8-98 - instalaçãó da Comissão Mista 
Até 2-8-98 - prazo para recebimento ,de emen­

das e para a Comissão MiSta emitir o parecer sobre 
a admissibilidade , 

Até 11 ~8-98 J. prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8'98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR .. PflESIDENTE (Geraldo Melo) -O Se­
nhor Presiqerite da República enviou ao Congresso 
Nacional a Me~ida Provis6na ni 1.610-12, adotada 
em 27 de julho de 1998 e publicada no dia 28 do 

J"". • ... 

mesmo mês e ano, que "Cria o Fundo de Garantia à 
Exportação - FGE, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4g e 5i do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

T~la,..s 

José Agripino 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
tl!abor Junior 

Sergio Machado" ' 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 
, " 

" Guilherme palmeira 

PMDB 

PSDB 

Edison Lobão 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

'Osmar Dias 
.• ,~ ; I 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

Edua!,do Suplicy 

I:pitacioCafeteira 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

,', TitularesSuplentes 

.Paulo Gouvêa 
'João Mellão Neto 

, Carlos Alberto' 
,~ax Rosenmann 

Lima Netto. 
Jorge Khoury 

, , 

PSDB f, 

Nelson Marchezan 
Paulo Mourão 

, Bloco (PMDB/PRONA) 

, Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC doB) 

Marcelo Déda " Femando Ferro 
:' . , .~. 

' ... 
PPB 

H~rculano Anghinetti Mário Cavallazzi 

, , De acordo com' a ReiiioluÇãO nR 1" de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte caJendário para a trami-
tação da matéria: ' ."., . "- ,. 

,Dia 5-8-98.,.. design~ção da Comissão Mista 
,,' Dia, 6-8-98- instalação da Comissão, Mi,sta 

Até 2-8-98 - pra~o para recebimento ,ae emen­
, , das e ,para a Comissão Mista ernitir o parecer sobre 

a admissibilidade 
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Até 11-,8-98": prazo firial da Comissão'Mista: De acordo com a'Resolução n9 1, de 1989-CN, 
Até 26-8-98 - prazo no Congresso Nacional'fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

- .. -)' tação da matéria: 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ,-0 Senhor Dia 5-8-98 _ designação da Comissão Mista 

, Presidente da República enviou ao . Congreliso Nacio-. Dia 6-8-98 _ instalação da Comissão Mista 
nal a Medida Provisória nº ,1.611-11; adotada em 27de -Até 2-8-98 _ prazo para recebimento de emen-
julho de 1998 e publicada no dia 28 do mesmo mês e 
ano, que "Mera dispositivos da'Lei n2 8.313, de 23 de das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 

a admissibilidade .' 
dezembro de 1991, e dá outras providências'~.· . 

"' '. Até· H c8:98 - prazo final da Comissão Mista 
De acordo com as indicações das lideranças, ;~ , 'Até "26-8-98 _ prazo no Congresso Nacional 

e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ O Se-
riº,1/89-CN;ficà assim constituída a Comissão Mista nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: '1\,: . , Nácional a. Medida Provisória nº 1.614-21, adotada 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

.'! ....... 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

, PFL ...... \ 

lo" , 

PMDB 

PSDB 
Sergio Machado "'"1 -.', i; • .l 

"Suplentes 
~ .. ~i. 'l~ "'! 

Francelino Pereira 
'Gilberto Miran'da 
1 : 

~:.- _,I'<.:~..Ir ,I 

Fernando Bezerra 
Cartos Bezerra 

Osmar Dias 
~.,. -',. ;'~ •• ' .' I 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Júlio Cesar 
Eraldo Tinoco 

Marisa Serrano 
Adroald9 Streck 

; I 
Sebastião Rocha 

l' ~.~. " 

PPB .. 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS : 

q ... 

.PSDB 

. i 

• " Suplentes 

Paulo Li.:na 
Raul Belém 
, ~-

"', ,!=Iias Murad 
" N!lt0!lC~rqueira 

Bloco (PMDB/PRONA)" 

'Geddel Vieira Lima ..;! ,iWagnérRossi 
~ I • -I ",~ 

Bloco (PT/~DT/PC MB) i 

Marcelo Oédà ,.rFemàndo Ferro 
_. ~ , ' <"'", . 

,/ PPB. .; \ ~~ - - ; ~- i 

Cunha Bueno 

c' 

em 27 de julho. de 1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "Define diretrizes e incenti­
vos fiscais para o desenvolvimento regional e dá ou-
tras providências". , . 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 29 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

~ .~~\ +,.,-,~. ,-
SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Bello Parga 
José Agripino José Alves 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

,),~. ~, PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

, Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

, - Epitacio Cafeteira 
, t ~':',~ '~ 

1':itulares -
l • '~1: . 

~.t h-' 

- Vilmar Rocha· 
Júlio Cesar 

• Fernàndo Torres 
J' Feu Rosa . 

....? . r: 
~ . , 

Sebastião Rocha 

PPB ..... 
'. Leomar Ouintanilha 

. DEPUTADOS 

PFL 

, " 

Suplentes 

Cesar Bandeira 
-Costa Ferreira 

Nestor Duarte 
Olávio Rocha 

,>, ;' i ~ ; Bloco (PMDB/PRONA) 

"', Geddel Vieira Lima iNagner Rossi 
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Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

João Mendes Simão Sessim 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: ; 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista " 
Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista ,emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 11-8-98 J prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8-98 -, prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida! Provisórian2 1.615-31, adotada 
em 27 de julho de 1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano,: que "Dispõe sobre a emissão de 
Notas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a au­
mento de capital do Banco 'do Brasil S,A., e dá ou­
tras providências", ' 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art, 22 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Romero Jucá Hugo Napoleão 
Vilson Kleinübing I Joel de Hollanda , 

, PMDB 
i 

Jader Barbalho I :Femando Bezerra 
Nabor Junior I Carlos Bezerra 

:to 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 
. . 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
~ I .•. 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira f . Leomar Q~,i~tanilha 

I
DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Saulo Queir0zi, " 
Lima Netto, 

I PFL ',I 

• I J •• , Carlos Magno 
Costá'Ferreira , .' 

Luiz Carlos Hauly 
Koyu lha 

PSDB 

Dilso Sperafico 
Veda Crusiu8 

Bloco (PMDB/PROI\IA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Carlos Airton Enivaldo Ribeiro 

De acordo com a Resoluçãc nº 1, de 1989-C 'li, 
fica estabelecido o seguinte caler,dário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2-8-98 - prazo para rec:3bimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 11-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8-98 - prazo no CongressO NaCional 

O SR. PRESIDENTE (Geréldo Melo) - O ~e­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n"] 1.637-7"adotada 
em 27 de julho de 1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a regulaç~io, 
fiscalização e supervisão dos mel'cados de títulos ou 
contratos de investimento coletiv(" e dá outras provi­
dências", 

'De acordo com as indicaç{,es das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 5º, do é rt, 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mi:;ta 
incumbida de emitir parecer sobn, a matéria: 

Titulares ' 

Jonas Pinheiro 
Leonel Paiva 

, Jader Barbalho 
Nabor Junior. " 

SENADORES 

PFL 

, PMDB 

',PSDB, 

Suplente:3 

Bernardo Cabral 
Carlos Patrocínio 

,Fernando Bezerra 
'Carlos 'Bezerra 

Sergio Machado, , Osmar Dié,S 

Bloco Oposição (PT/PDl/PSB/PPS) 
• • , J , . 

Eduardo S~plicy 

Epit.acio Cafeteira 
~ 

PPB 

Seba,stião Roçha 
. l " 

L eomar Quintanil~,a 
.( , 
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Titulares 

Saulo Queiroz 
Paulo Cordeiro 

Anivaldo Vale 
Ayrton Xerez 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

; Paulo Bauer 
Luiz Durão 

Firmo de Castro 
Salomão Cruz 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jurandyr Paixão Osmar Leitão 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 6-8-98 - instàlação da Comissão Mista 

Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' 

Até 11-8-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 26-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.640-5, adotada 
em 27 de julho de ,1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "Restaura a vigência da Lei 
nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe so­
bre a isenção do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados (IPI) na aquisição de automóveis destinados 
ao transporte autônomo de passageiros e ao uso de 

, portadores de deficiência física, e dá outras provi-
dências". ' , , 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2ºda Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir pàrecer sobre a matéria: 

. ". 
,Titulares , 

" , 

Leonel Paiva 
Joao Rocha' 

SENADORES 

PFL 

, • " , Suplentes 
'[" .' 

, ,Hugo Napoleão 
'Jónas Pinheiro 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

, José Carlos Aleluia Osório Adriano 
Augusto Viveiros Luiz Durão 

. ~.' 

PSDB 

Fátima Pelaes Pedro Henry' 
Flávio Arns Vittorio Medioli 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

,-"PPB 

Francisco Dornelles Herculano Anghinetti 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário pa(a a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
, a admissibilidade ' 

Até 11-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8"98- p"razo no Congresso Nacional 

'O "SR. PRESioENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor 'PrI~sidenté'da 'Fi~pública envio'u ao Congresso 
NaciOnal a Medida"Provisória nº 1 ;656-3, adotada 
em'27 de julho de 1998 e publii::1iÔa no dia 28 do 
nie~mo mês e ano, q'úe "Dispõe ~obreo salário mini­
moa'vigorar a partir de 1º de màio de'199B", " 

, Qe acordo com as indicaçÕe~ das lideranças, 
'e noS termos dos §§ 4º e 52 do a'rt: '2º da Resolução 
nº1l89~CN, ficaasslmconstituídiiá'Comissão Mista 
incumbida de eniitirparecer sobre'â:matéria: 



Agosto de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 12443 

Titulares 

Djalma Bessa 
Leonel Paiva 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Jonas Pinheiro 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
I . 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
I 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira 'Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Jaime Fernandes 
Mario Assad 

Nelson Marchezan I 

Nilton Cerqueira 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

. Francisco Horta 
Messias Gois 

Antonio Joaquim 
Ceci Cunha 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/POT/PC dei B) 

Marcelo Déda . Ferna~do Ferro 

PPB" . 

Eraldo Trindade Carlos Airton 

De acordo com a Resolução n2 1, de'1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: I 

Dia 5-8-98 - designaçã,o da Comissão Mista 
Dia 6-~-98 - i~stala~r;J'daComissão Mista 

mesmo mês e ano, que "Altera a redação dos arts. 
26, 31 e 44 da Lei n2 9.473, de 22 de julho de 1997, 
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da 
lei orçamentária de 1998". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 'nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Djalma Bessa Hugo Napoleão 
Leonel Paiva Jonas Pinheiro 

PMDB. 

Jader Barbalho .. Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

José Lourenço . 
Hugo Rodrigues da Cunha 

'PSDB 

ArnaldO Madeira 
,Veda Crusius '1 

. 

Suplente.s 

João Ribeiro 
Messias Gois 

Danilo de Castro 
Paulo Mourão 

'. Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

. Bloco .(PTIP.DT/PCdoB) . 

Até 2-8"98 - prazo pà~a recebimento de emen- .' ... 'Marcelo Oéda . 
das e para a Comissão Mista 'emitir o parecer'sobre " 
a admissibilidade: . , . '. . . . . .' .' 

. Fernando Ferro 

Até 11~é-98 - prazo final,da'Comissã9Mista 
Até 26~8-98- prazo'nocóngresso NàCional 

'. " ." -." ... 

O SR. flRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Se­
nhor Presidente. da Repúbliea'enviou ao Congresso 
Nacional a' Medida Provisória .n2 1.661~5,,, adotada 
em 27 de j!JlhO de 1998 e plÍblicada n09ia 28 do '. . , .. , , . "" 

.. '.' PPB " 

Hugo Biehl '. .. Romel Anizio 
De acordo com a ÁesOiução nº 1, de 1989-CN, 

' ... fÍé::a estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
bi~ 6~iI~98 - instalação da Comiss.ão Mista .. 

'. ,.... .' I. 
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Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até11-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8-98 - prazo no Congresso Nacional . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.662-2, adotada 
em 27 de julho de 1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao art. 9º 
da Lei n2 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dis­
põe sobre a redução de emissão de poluentes por 
veículos automotores, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Jonas Pinheiro Hugo Napoleão 
Djalma Bessa João Rocha 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Paulo Gouvêa 

Elias Murad 
Fábio Feldmann 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Rogério Silva 
Ayres da Cunha 

Ariosto Holanda 
Sebastião Madeira 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima . Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro· 

PPB 

Ode Imo Leão GersOn Peres 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 11-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 26-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória nº 1.663-12, adotada em 27 de ju­
lho de 1998 e publicada no dia 28 do mesmo mês e ano, 
que "Dispõe sobre a recuperação de haveres do T esou­
ro Nacional e do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, a utilização de Títulos da Dívida Pública, de res­
ponsabilidade do Tesouro Nacional, na quitação de dé­
bitos com o INSS, altera dispositivos das Leis n% 7.986, 
de 28 de dezembro de 1989. 8.036, de 11 de maio de 
1990,8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de 
julho de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mi~ta in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Djalma Bessa Hugo Napoleão 
Leonel Paiva Jonas Pinheiro 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bézerra 

" PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy' .Sebastião Rocha 

PPB 

Epilacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

. Titulares 

SauloOueiroz 
Jaime'Màrtins 

DEPUTADOS 

PFL r 

Suplentes 

Magno Bacelar 
.. Luiz Braga 

·"1 
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Roberto Rocha 
Welson Gasparini 

PSDB 

.B.Sá 
Ezidio Pinheiro 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Celso Russomanno Osmar Leitão 

De acordo com a Resolução nº1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte ~Iendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da.Comissão Mista 
Até 2"8-98 - prazo para~ecebimento de emen­

das e para a Comissiio Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade i 

Até 11-8-98 - prazo final da. Comissão Mista 
Até 26-8"98 ~ prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória nll 1.672~1 ,adotada em 29 de 
julho de 1998 e publiçada no dia 30 do mesmO mês e 
ano, que "Altera os arts. 2º, 32, 42, 52, 62, 72 e 9º da Lei 
n2 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre 
a contratação por tempo determinado para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse pú­
blico, e dá outras proVidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art .. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim êonstituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

, 
SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Francelino Pereira José Agripino 
Hugo Napoleão, 'João Rocha , , PMDB , 
Jader Barbalho f Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúdio Coelho . I Beni Veras 
• 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS)' 

Eduardo Suplicy ~.. i Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Osvaldo Coelho 
Ayres da Cunha 

Anivaldo Vale 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 
. , 

Suplentes. 

Raimundo Santos 
Paulo Lima 

Luciano Castro 
Roberto Rocha 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi . 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Wigberto Tartuce Benedito Domingos 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ..:. O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.673-29, adotada 
em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "Altera a legislação do im­
posto de renda e dá outras providências". . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES, , 
Titulares Suplentes 

PFL' 

João Rocha Carlos Patrocínio 
José Alves José Bianco 

,PMDB; 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 
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BIDCD OpDsiçãD (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo. Suplicy 

Epitacie Cafeteira 

Titulares 

Eliseu Resende 
Osório. Adriano. 

AnivaldD Vale 
MarciD FDrtes 

Sebastião. RDcha 

PPB 

LeDmar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

" , 

Suplentes 

.ArDlde Cedraz 
Mussa Demes 

Paulo. MDurãe 
RDbertD Brant 

BlecD (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner RDssi 

BIDce (PT/PDT/PCdDB) 

Marcelo. Déda FemandD Ferro 

PPB 

Jurandyr Paixão. FemandD Ribas Carli 
De aCDrdD CDm a ResDluçãe nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido. o. seguinte calendário'para a trami­
tação. da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação. da CemissãD Mista 
Dia 6-8-98 - instalação. da CDmissãD Mista 
Até 4-8-98 - prazo. para recebimento. de emen­

das e para a CDmissãD Mista emitir o. parecer sDbre 
a admissibilidade " 

Até 13-8-98 - prazo. final da CDmissãD Mista 
Até 28-8-98 - prazo. no. CDngressD NaciDnal 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo. Melo.) - O Se­

nhDr Presidente da República enviDu ao. CDngressD 
NaciDnal a Medida PrDvisória nº 1.674-54, adDtada 
em 29 de julho. de 1998 e publicada no. dia 30 do. 
mesmo. mês e ano.; que "Dispõe sDbre a base de cál­
culo. da CDntribuiçãD para D. PrDgrama de Integração. 
SDcial - PIS devida pelas pessDas jurídicas a que se 
refere o. § 12 do. art, 22 da Lei n2 8.212, de 24 de ju­
lho. de 1991, e dá eutras prDvidências", 

. De aCDrdD CDm as indicações das lideranças, e 
nDS termDS dDS §§ 42 e 52 do. art. 22 daHesDluçãD nº 
1/89-CN, fica assim censtituída a CemissãD Mista in­
cumbida de emitir parecer sDbre a matéria: 

Titulares 

Jesé AgripiriD 
Jesé Siarico . 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Zanete Cardinal 
Hugo. NapDleãe 

Jader BarbalhD 
NabDr Júnier 

Lúcio. Alcântara 

·"PMDB 

PSDB 

FemandD Bezerra 
CarlDs Bezerra 

Beni Veras 

BlecD Oposição.' (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo. Suplicy , ' 

EpitaciD Cafeteira 

Titulares 

Paudemey AvelinD 
Luiz MDreira 

Basílio. Villani 
Paulo. MeurãD 

Sebastião. RDcha 

PPB 

Leemar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

, Arolde de Oliveira 
Antõnie Uene 

Feu RDsa 
Remmel Feijó 

• BIDce (PMDB/PRONA) 

'Geddel Vieira Lima Wagner RDssi 

BIDce (PT/PDT/PCdeB) 

Marcelo. Déda . FemandD Ferro. 

PPB 

Benedito. Do.mingo.s Lamartine Po.sella 
De acerdD com a Reseluçi:D n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido. e seguinte calendário. para à trami­
tação. da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação. da CDmissão. Mista 
Dia 6-8-98 - instalação. da CDmissãD Mista 
Até-4·8-98 - prazo. para recebimento. de emen-

das e paraaCórnissão. Mista emitir o. parecer sDbre 
a admissibilidade' 

Até 13-8·98 - prazo. final da Cemissão. Mista 
Até '28:8c98 - prazo. no. CDngresso. Nacienal 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo. Melo.) - O Se­

nho.r Presidente"da República enviDu ao. CengressD 
NaciDmil aMedida PrDvisória n2 1.675-40, adDtada 
em 29 de julho. de 1998 e publicada no. dia 30 do. 
mesmo. inês' e ano., que "Dispõe sebre medidas 
cDmpleme'ntarés ao. Plane Real e dá eutras previ-
dências".' ;.; , .. 

De acerdD CDm as indicações das lideranças, e 
, nDS termbsdos §§ 42 e 52 do. art. 22 da ResDlução nº 

1/89-CN, fica'assim censtituída à CemissãD Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

José Alves 
Romero Jucá 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

SENADORES 

PFL 

f 

'PMDB,', , , , 

, 
,PSDB 

. ..~ 

.. ' , 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha ., 
! PPB 

Epitacio Cafeteira 
,j Leomar Ouintanilha 
I 

DE~UTADOS 

Titulares 
, 

Suplentes I 

Eraldo Tinoco 
f P,FL 

.... ' Luiz Braga 
Betinho Rosado l , C()raúci Sobrinho I 

ipSDB 

Vittorio Medioli j Arnaldo Madeira 
José Aníbal Nicias Ribeiro 

Bloco (~MDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima . 'Wagner Rossi 

Marcelo Déda 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

, li . 
( 

i PPB 
i 

. Fernando Ferro 

Roberto Campos I . ,João, Pizzolatti 
De acordo com a 'Resolução nº1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seg'uinte calendári~,para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Cqmissâo'Mista 
Até 4-8-98 - prazo para recebimerÍÚ>de emen­

.das e para a Comissão Mista emitir o"parecer sobre 
a admissibilidade ' " , 

Até13-8-98 - ,prazo final da Comi,ss.ão Mista 
Até 28-8-98 - Prazo no Congr~ssoNacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da. República enviol), ao .çongresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.676-35,.adotada 
em 29 de julho de19~8e publicada,no dia 30 do 
mesmo mês e ano" qÇl~, "Dispõe sobre ,as ,contribui-

ções para os Programas de Integração Social e dE< 
Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PISIPASEP, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resoll)ção n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
. Titulares Suplentes 

PFL 

Bello parga José Agripino 
Zanete Cardinal Vilson Kleinübing 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Jefferson Peres Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 
Titulares 

Lael Varella 
José Rocha 

Luiz Piauhylino 
Welson Gasparini 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Vanessa Felippe 
Costa Ferreira 

Marconi Perillo 
Mário Negromonte' 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima \yagner Rossi 
.' . ~ 

, Bloco (PT/PDT/PCdoB' , 
. .' .., .. . 

Marcelo Déda • Fernando Ferro 

,.PPB .. 

Nilton Baiano Jofran Frejat 
De acordo com aRé~;luçâo n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para' à trami-
tação da matéria: " 

Dia 5,-8~98 - designação da Comissão.Mista., 
Dia 6-8,98 - instalação da Comis'S~9Mista 
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Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.677-55, adotada 
em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "Organiza e disciplina os 
Sistemas de Planejamento e Orçamento Federal e 
de Controle Interno do Poder Executivo, e dá outras 
providências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Guilherme Palmeira Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão Edison Lobão 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
, Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

, Titulares Suplentes 
~ 
) , 

PFl .. 
Augusto Viveiros, 

• ',' " ~ • I . 
Ar91de de Oliveira 

José Jorge Júlio Cesar 
":.' :"~,~,~ t,·, 

PSDB 

Carlos Alberto Alexandre Santos 
Silvio Torres 

, Ariosto Holanda 

, ,Bloco (PMDB/PRONA)' ',,', , ' , 
, . . '." ,".\\ • ,I 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 
'. ~.-,'.~ 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
. ..~ t. ~. . . • ~ 

Marcelo,Déda FelT1ando Ferr.o 

, PPB 

Benedito Guimarães Márcio Reinaldo Moreira 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o ,seguinte calendário para a trami­
tação da matéria:' , 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98.'-.instalação da Comissão Mista 

Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-,8c98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8-98-:-; .. prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida"Provisória nll 1.678-26, adotada em 29 de 
julho de 1998e'PlJblicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que "Auto~Z?:o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da ,Vnião, em favor do Ministério dos 
Transportes, érédito' extraordinário até o limite de R$ 
106.000.000,00 ,(cento e seis milhões de reais), para 
os fins que es~ifi'éá·. 

De acord9 com as indicações das lideranças, e 
nos termosd9s §§ '4º e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica âssim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de: ér:nitir parecer sobre a matéria: 

. ~ ," . 

Titulares 
, " 

" ~ ." 

Edison Lobão " 
Djalma Bessá'" 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veràs :.' , 
I ~ - • i ' ,- t 

,SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Gilberto Miranda 
RomeroJucá 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo S\lplicy 
,.1 '.! ' 

Epitacio Cafeteira 

, .. "", 

Titularés':<' ,i 

Jorge Khoury 
, Benedito d~,,Lira 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

José.Santana de Vasconcellos 
Mauro Fecury 
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João Leão 
Moisés Bennesby 

PSDB 

..... 'Fernando Torres 

, " ',' Mário Negrorrionte 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima .. , .... Wagner 'Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC dó B) 

Marcelo Déda .' ",' . 'Fernando Ferro 

IpPB :.', "::.', 

José Teles ,',:, .. '·Felipe Mendes 

De acordo com a.ResOlução· riº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte c.alet":ldário para a trami­
tação da matéria::, ,'., '. ,'. 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da'Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo pararecebimimto de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ; . ,,<:. 

Até 13-8-98 - prazo final dàCómissão Mista 
Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

.. I, f]'~"1 '", 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao' Congresso Nacional 

. a Medida Provisória nº 1.679-15, adotada em 29 de ju­
lho de 1998 e publicada ~o dia 30 dà~mo mês e ano, 
que "Dispõe sobre normas e condições gerais de prote­
ção ao trabalho portuário, institui multas pela inobser­
vância de seus preceitos, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e'Sº do art. 2º c!a Resolução nº 
1/89-CN, fica assim co~stituída a COmissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: . . I . . 

Titulares 

Vilson Kleinübing 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

SENADORES 

PFL 

l 
J'1.. ", 

PMDB 

")".' .. 
. ".Suplentes 

José Agripino 
Hugo Napoleão 

, ' ~, ", 
\ ~. \ ' 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

PSDB ~ ',' 

Osmar Dias 

Blocó Oposição (PT/PrmPSB/PRS) -

Eduardo Suplicy 
! . 

' .• i Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira Leomar 'Quintanilha 

Titulares' .. 

José Carlos Aleluia 
Lima Netto 

Koyu lha. 
Marcus Vicente 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Augusto Viveiros 
Ayres da Cunha 

Anivaldo Vale 
Max Rosenmann' 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PD!/PC do B) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB. 

Lamartine Posella José Janene 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 ~ designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8-98 - prazo rio Congresso Nacional 

- . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória n!! 1.680-8, adota­
da em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe acerca da inci­
dência do-imposto de renda na fonte sobre rendi­
mentos de aplicações financeiras e dá outras pro­
vidências·, 

De acordo com as indicações das lideranças; e 
nos termos dos §§ 4º e Sº do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: ' 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnio' 

SENADORES 

PFL 
IP. ...... 

PMDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 
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~PSDB , 

Pedro Piva Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

João Mellão Neto 
Reinhold Stephanes 

Roberto Brant 

PSDB 

Suplentes 

Costa Ferreira 
Jorge Khoury 

João Almeida 
Antônio Carlos Pannunzio Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Roberto Campos - Fernando Ribas Carli 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir (j parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional, 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso NaCio­
nal a Medida Provisória n2 1.681-7, adotada em 29 de 
julho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que "Dispõe sobre a simplificação do arquivamen­
to de atos nas Juntas Comerciais e do protesto de títu­
lo de dívida de microempresas e de empresas de pe­
queno porte, e dá outras providências.· 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

o," • .! 

Hugo Napole'ão . 
Bemardo Cabral 

SENADORES 

" PFl 

" Suplentes 

: ,'Bello parga 
, Leonel Paiva 

Jader Barbalho 
Nabor Júniór 

PSDB, 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPSj 

Sebastião Rocha 

PPB, 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

nEPUTADOS 

Titulares 

PFL 

Paulo Bauer 
José Melo. .1, o.' 

Alexandre Santos 
Hilário Coimbra 

,'," PSDB. 

Suplentes 

Maluly Netto 
Jorge Khoury 

Koyu lha 
Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

,Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB. 
-1.11 

Eniváldo Ribeiro . " _ Augusto Nardes 
De acórl:lo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matérià: • . ' 

Dia 5~8-98 - designàção da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 

, , Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade , ' 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8·98 "'- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presid~nté da República enviou ao Congresso 
Nacional' a 'Medida Provisória nº 1,682-4, adotada 
em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês'e ano, que "Dispõe sobre operações fi­
nanceirá$'éritre o Tesouro Nacional e as entidades 
que mend6n'a, e dáoutrasprbvidências". 

, . De acOrdo com as indicações das lideranças, e 
I .... "i,",..' - .... ' • 

nos termos' dos§§ 4º e 52 dó ~rt. 22 da Résolução nº 
1/89-CN,'fi6a assim corislitúrtla a Comissão Mista in­
cumbida de 'emitir parecer s6b're a matéria: 

." .',' fn,..:;; .... 
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, Titulares 

João Rocha 
Leonel Paiva 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

: PFL 

Suplentas 

Hugo Napoleão 
, Guilherme Palmeira 

PMOB:" 

I 
Fernando Bezerra 

Carlos Bezerra 

rSOB '.' " 

Pedro Piva : y. Osmar Dias 

Bloco OpoSiçã6 (pT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Eraldo Tinoco 
Mario Assad 

Ariosto Holanda 
Mareio Fortes 

, , 
I ' Sebastião Rocha 

, ' 

Leomar Ouintanilha 
r 

DEPUTADOS 
i 

l'PFL 

" ,. 
PSDB, 

, 

Suplentes 

Paulo Bauer 
" , José Melo 

Roberto Santos 
Ronaldo Cezar Coelho 

Bloco (PMDB/PRONA) , 

Geddel Vieira Lima I Wagner Rossi 

, "Bloco (PT/PDT/PCdoB) , 
, , 

Marcelo Déda ,'F~rnando Ferro 

jPPB 

Fernando Ribas Carli 'Herculano Anghinetti 
De acordo com a ~esolução nº t, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 5-8-98 - designação da CO!1'issão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazd para recebimento de emen­

das e para a Comissão' Mista emitir 9.parecer sobre 
a admissibilidade : " " " , 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
I ",' , 

Até 28-8-98 - prazo no Congres$o Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo'Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao:Congresso 
Nacional a Medida' Provisória n!! 1.683-3, adotada 
em 29 de julho de '1998 e publicada:, no' dia 30 do 
mesmo mês e ano, ci,~~~lnstitui o Program~ Especial 
de Financiamento para combate aos efeitos da estia-

! ' 

gem na área de atuação da Superintendência de De­
senvolvimento do Nordeste - SUDENE, e dá outras 
providências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORES 

Suplentes 

PFL, 

PMDB, 

PSDB, 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTAD,OS 

Titulares 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Júlio Cesar 

Mário Negromonte 
Wilson Braga 

PFL, 

PSDB 

Suplentes 

Roberto Fontes 
Benedito de Lira 

Ceci Cunha 
Edson Silva 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Oéda Fernando Ferro 

PPB,' 

Enivaldo Ribeiro Felipe Mendes 
De acordo com a Resolução nº 1; de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: .' " 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 

, ,Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen-
'das e pará a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade • 
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Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista De acordo coma Resolução n2 1, de 1989-CN, 
Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- tação da matéria: 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Nacional a Medida Provisória nº 1.684-44, adotada Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 30 do Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen-
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o pagamento das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
dos militares e dos servidores públicos do Poder a admissibilidade .' 
Executivo Federal, inclusive suas autarquias e fun- Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
dações, bem como dos empregados das empresas Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
públicas e das sociedades de economia mista e de O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
suas subsidiárias, e dá outras providências". nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

De acordo com as indicações das lideranças, e Nacional a Medida Provisória nº 1.686-2, adotada' 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 30 do 
1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista'in- mesmo mês e ano,·que "Autoriza o Poder Executivo 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So­

SENADORES 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Djalma Bessa 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

José Ignácio Ferreira 

PFL 

PMDB 

PSDB, 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
João Rocha 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTlPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB, 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Arolde de Oliveira 
Abelardo Lupion .., 

Edson Silva 
Luciano Castro 

PFL 

PSDB, 

Suplentes 

Roberto Pessoa 
Sérgio Barcellos 

Marcus Vicente 
Moisés Bennesby 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB, 

Jair Bolsonaro Gerson Peres' 

cial da União, em favor dos Ministérios do Planeja­
mento e Orçamento, da Agricultura e Abastecimento, 
e do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal, crédito extraordinário no valor de 
R$ 824.000.000,00, para os fins que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbidade emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior ' 

,SENADORES 

Suplentes 

PFL, 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

PMDB, 

PSDB, 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epita~iÓ Caféteira 

Titulares . 
".11. ..J 

Mussa Demes 
Augusto Viveiros 

Fábio Feldmann, 
Marconi Perillo 

Sebastião Rocha 

PPB, 

Leomar Ouintanilha . 
DEPUTADOS 

Suplentes 

:.' Antônio Geraldo 
• Jaime Fernandes 

PSDB, 
" 

Roberto Brant 
Rommel Feijó 
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Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 
I 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
I • 

Marcelo Déda Femando Ferro 

- 'PPB, ' ,',' 

Odelmo Leão Gerson Peres 
De acordo com a Resolução n~ 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o segl!inte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazq para recebimento de emen­

das e para a Comissão 'Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 

Presidente da República! enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória !lI! 1,687-2, adotada em 29 de 
julho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que "Institui o Programa Emergencial de Frentes 
Produtivas e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecér sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Carlos Wilson 

SENADORES 
, - I 
" .\ Suplentes 

PFL 

, 
PMDB., 

PSDB, 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

,Beni Veras 

Bloco Oposição ~PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB, , 
Epitacio Cafeteira ,I . Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Paes Landim 
Betinho Rosado 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Jorge Khoury 

Wilson Campos 
Ceci Cunha 

PSDB, 

B.Sá. 
João Faustino 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

José Unhares Iberê Ferreira 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nS! 1.688-2, adotada 
em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "Estabelece critérios para a 
concessão de empréstimo, pela União, aos Estados 
e ao Distrito Federal, destinado ao ressarcimento 
parcial das perdas decorrentes da aplicação da Lei 
nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º da Resolução n2 

1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL., 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB, 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB, 

Carlos Wilson Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTlPDT/PSBlPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB, 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 
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Titulares 

Eraldo Tinoco 
José Jorge 

Roberto Brant 

DEPUTADOS 

PFL. 

PSDB. 

Suplentes 

Costa Ferreira 
Marilu Guimarães 

Fernando Torres 
Luiz Crl.rlos Hauly Silvio Torres 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Iberê Ferreira Eurico Miranda 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória n2 1.689-2, adotada em 29 de 
julho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que "Altera a Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998 
que dispõe sobre a organização da Presidência da Re­
pública e dos Ministérios, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL. 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB. 

Jader Barbalho Fernando. Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra , 

PSDB. '.' 

Sergio Mach1'ldo Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy .. Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Mendonça Filho 
Vil mar Rocha 

'"Y.. Y)..Io 

PFL. 

Suplentes 

Cesar Bandeira 
Reinhold Stephanes 

.i> .PSDB 
',. 1- . 

Elias Murad 
Salvador Zimbaldi 

.Ceci Cunha 
Sebastião Madeira 

~Ioco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Felipe Mendes • /. . "i . Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, 
fica estabeleéidoo seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:' . 
. Dia 5-8-98:!... designação da Comissão Mista 

Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28:a~98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n 2 1.690-2, adotadá 
em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a fiscaliZação 
das atividades relativas ao abastecimento nacional 
de combustíveis, de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto·de 1997, estabelece sanções administrativas 
e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

• ... SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

; .' '.' , 
PFL., i. 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Sergio Machado 

~MDB 'Ú' : 

,. 
PSDB, 

. 

Fernando Bez'erra 
Carlos Bezerra 

OSmàrDias 

Bloco Oposiçãq (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy' Sebastião Rocha 
lpPB 

Epitacio Cafeteira I leomar Quintanilha 
. , 

DEPUTADOS 

Titulares r Suplentes 

Mário Assad 
Osório Adriano 

José Aníbal 
Márcio Fortes 

" 

I 
! 
I 

PFl. 

~SDB 

Adauto Pereira 
" José Rocha 

Adroaldo Streck 
Basílio Villani 

Bloco (PMDB/PRONA) " . 

Geddel Vieira Lima ; ',' Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB)' 

Marcelo Déda Fernando FEmo 

PPB. , 
Romel Anízio José Janene , 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o segu,inte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo' para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir () parecer sobre 
a admissibilidade . i .' 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-8-98 - prazÍ> no Congresso Nacional 

, ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória ri\! 1.691-2, adotada em 29 de 
julho de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que "Dispõe sobre a adoção de medidas relacio­
nadas com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 
altera as leis nºs 4.380; de 21 de agosto de 1964, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho 
de 1993, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nOS termos dos §§ 41! e 51! do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

; PFl , 

PMDB 

PSDB' 
J: . 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epita~io Çafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Cesar Bandeira 
Laura Carneiro 

". 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Francisco Horta 
Luiz Durão 

Márcio Fortes Eduardo Barbosa 
Aloysio'Nunes Ferreira Wilson Braga 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro . 

PPB 

Wigberto Tartuce Prisco Viana 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-8-98 - prazo final da ComisSão Mista 
Até, 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.692-26, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação aos arts., 
2º da Lei nl! 9.138, de 29 de novembro de 1995, e 1 º, 
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22 e 32 da Lei n2 8.427, de 27"de maio de 1992, que Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
dispõem, respectivamente, sobre o crédito rural e Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
sobre a concessão de subvenção econômica nas Até 5-8-98- prazo para recebimento de emen-
operações de crédito rural,'autoriza o Poder Executi- das e para a ComisSão Mista emitir o parecer sobre 
vo a renegociar as obrigações financeiras relativas à a admissibilidade""'"'' 
liquidação de operações de Empréstimos do Gover- ,Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
no Federal - EGF, vencidas e prorrogadas a partir Até 29-8-98 -' prazono Congresso Nacional 
de 1991, e dá outras providências·. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-

De acordo com as indicações das lideranças, e nhor Presidente:da,República enviou ao Congresso 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 Nacional a Medida-,provisória n2 1.693-38, adotada 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- em 30 de julho de 1998'e publicada no dia 31 do 
cumbida de emitir parecer 'sobre a ma.téria: , mesmo mês e;al'lO, q,ue ·Altera a legislação referente 

SENADORES 

Titulares ,Suplentes 
r 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Sup!icy Sebastião Rocha 

" PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

PFL 

Hugo Rodrigues da Cunha 
José Rocha 

Odílio Balbinotti 
B.Sá 

PSDB 

Suplentes 

, Adauto Pereira 
Eraldo Tinoco 

Ezidio Pinheiro· 
.r Hilário Coimbra 

- . Bloco (PMDB/PRONA) , 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDJ/PC d~,B) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB ') 

Mário Cavallazzi i". ' Enivaldo Ribeiro 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte cal.endário para a trami­
tação da matéria: 

ao Adicional ao'Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante - AFRMM'e ao Fundo da Marinha Mercan­
te - FMM, e dá outras providências". 

De acordo ccom as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir pàrecer sobre a matéria: 

" SENADORES 

Titulares 
• "E " 

Suplentes 
! 

~l' ' .'"', .... 

" PFL ' , 
Hugo Napoleão,t,,\ Francelino Pereira 
Edison Lobão" " ' Gilberto Miranda 

I :-o: " PMDB' 

Jader Barba.lho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras " Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduard~ Suplicy Sebastião Rocha 

·PPB 

Epit~~iO. Ca!~teira Leomar Ouintanilha 

.. " DEPUTADOS 

Titulares, 

Abelardo LiJpion 
Jaime Martins' 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Raul Belém 
Sérgio Barcellos 

Luiz Piauhylino Feu Rosa 
Mário Negromonte Nelson Otoch 

',',,:';' Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima -, 
" 

Wagner Rossi 

B,loco (PT/PDT/PC do B) 
o," • 

Marcelo Déda' , Fernando Ferro 
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:PPB: 

Francisco Silva Simão Sessim 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: .. , ",' 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' . ; , 

Até 14-8-98 - prato final da Comissão Mista 
Até 29-8-98 - praio no Congresso Nacional 

I' ,. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da R~pública enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória n!! 1.694-8, adota­
da em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 
do mesmo mês e ano~ que "Dá nova redação ao 
art, 1º da Lei nº 9.530, de 10 de dezembro de 
1997". i 

De acordo com as, indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e '5º do art, 22 da Resolução nº 
1/89·CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PSDB 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado; ,~ Osmar Dias 

Bloco OPOSiÇãol(PTIPDT/PSBIPPS) , 
Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Carlos Melles 
Abelardo Lupion 

Max Rosenmann 
Wilson Braga 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar,Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
I , 

PSDB 
,-' .. ;. ,. 

Suplentes 

. Antônio Jorge 
Antônio Ueno 

Bonifácio de Andrada 
Salomão Cruz 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Alcione Athayde João Mendes 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98- instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.695-38, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o número de 
cargos de Natureza Especial, de cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores e de Funções 
de Confiança existentes nos órgãos da Administra­
ção Pública Federal direta, autárquica e fundacional, 
e dá outras providências", 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art, 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

·PSDB 
, 

José Roberto Arruda Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

. -., . ~. PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 
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Titulares 

Leur Lomanto 
Osmir Lima 

Adelson Ribeiro 
Antonio Feijão 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Adauto Pereira 
Lael Varella 

Marcio Fortes 
Odílio Balbinotti 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Gerson Peres Célia Mendes 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre' 
a admissibilidade 

Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista' 
Até 29-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória n2 1.696-24, ado~ 
tada em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a nova­
ção de dívidas e responsabilidades do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS;' al­
tera o Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeiro de 
1988, e as Leis nºs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de 
março de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de 
julho de 1993, respectivamente; e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

SENADORES 

PFL . 

. Suplentes 

Francelino Pereira 
GilbEútO Miranda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

·Il!· .-

Carlos Wilson 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Cesar Bandeira 
Aroldo Cedraz 

Danilo de Castro 
Edson Silva 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS , . 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Benedito de Lira 
Rogério Silva 

José de Abreu 
Nelson Marchezan 

j Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

BlocO (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda . Fernando Ferro 

PPB 
~~~, 

Prisco Viana João Mendes 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido O seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: . 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98'- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR .. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente. da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.697-56, adotada 
em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre os títulos da 
dívida pública.de responsabilidade do Tesouro Na­
cional, consolidando a legislação em vigor sobre a 
matéria". ': . , 

De acordo com as indicaÇões das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de 'emitir parecer sobre á matéria: 
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Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
t 

Suplentes 

PFL 

PSDB 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Cartos Bezerra 

Teotonio Vilela Filho 1 Geraldo Melo 

Bloco Oposiçãb (PT/PDT/PSBIPPS) . 

Eduardo Suplicy 1 Sebastião R~cha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Augusto Viveiros 
Abelardo Lupion 

Ayrton Xerez 
Roberto Brant 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PSDB 

Suplentes 

Ciro Nogueira 
Eraldo Tinoco 

Danilo de Cástro 
Renato Johnsson 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

Marcelo Déda 

Luis Barbosa 

! 

!PPB , 

Femando Ferro 

Enivaldo Ribeiro 

De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazd para recebimento de e'men­

das e para a ComissãdMista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade I 

Até 13-8-98 - prazb final da Comissão Mista 
Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.698-47, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da em­
presa e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n9 

1/89-CN, fica assim co~stituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Manoel Castro 
Osmir Lima 

Sebastião Rocha -

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Átila Lins 
João Mellão Neto 

João Almeida Aécio Neves 
Jovair Arantes Wilson Campos 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Benedito Domingos Waldir Dias 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até-5-8-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
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Até 29-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

~ I O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
-nhor Presidente da República enviou'ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nl! 1.699-38, adotada 

rem 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
. mesmo mês e ano, que 'Dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgãos e 

"entidades federais, e dá outras providências". 
'-, De acordo com as indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 22 da Resolução nº 
.J 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
,_ cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares ,. -
Hugo Napoleão 

tj!Edison Lobão 

.. 
!: 'Jader Barbalho 

NaborJúnio 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

--José Roberto Arruda Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

'i 

Titulares 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Jpsé Santana de Vasconcellos 
~aulo Queiroz 

Raul Belém 
Mauro Fecury 

Vicente Arruda 
Itamar Serpa 

PSDB 

Aníbal Gomes 
FlávioAms 

Bloco (PMDB/PRONA) 

G,eddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Marcelo Déda 
.-: 
E 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Femando Ferro 

PPB 

P.edro Correa Luis Fernando 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' 

Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-8-98 - praio no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional' a Medida Provisória nll 1.700-16, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a concessão 
de financiamento vinculado à exportação de bens ou 
serviços nacionais, e dá outras providências". 

De acordo comas indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 51! do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: . 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PfL 

Hugo Napoleão .' Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Femando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSOB 

Pedro Piva Osmar Dias 

Bloco C;>posição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares' 

José Carlos Aleluia 
Paudemey Avelin 

Ronaldo Cezar Coelho 
João Almeida 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Reinhold Stephanes 
Augusto Viveiros 

Carlos Alberto 
Ezidio Pinheiro 

• - Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

_ . Bloco (PTIPO-rtPCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

" 
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PPB .... 

Augusto Nardes Mário Cavallazzi 
I 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seg'uinte calendário para a trami­
tação da matériá: 

Dia5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade t I 

Até 14-8-98 - pr~o final da Comissão Mista 
Até 29-8-98 - praZo no Congresso Nacional . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidonte da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Pr~visória nº 1.701-12, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e ano, qué • Autoriza a União a receber 

J 

em valores mobiliários os dividendos e juros sobre o 
capital próprio a serem pagos por entidades de cujo 
capital o Tesouro Nacional participe, e dá outras pro-
vidências". . 

De acordo com as
l 
indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§ 4º e Sº do art. 2º da Resolução nº 
1I89-CN, fica assim con,stituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES , , 
Titulares Suplentes 

~PFL 
Hugo Napoleão 

I 
Francelino Pereira 

Edison Lobão I Gilberto Miranda '. 
PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

I 
PSDB 
" 

Pedro Piva 
I 

Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição:(PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Coraúci Sobrinho 
José Egydio 

,. 
PPB , 

Sebastião Rocha 

j Leomar Quintanilha .. 
DEPUTADOS 

. ,I' 

PFL 

Suplentes 

José Carlos Vieira 
José Carlos Coutinho 

Luiz Carlos Hauly 
Marinha Raupp 

PSDB 

. José de Abreu 
Koyu lha 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

João Tota Robério Araújo 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.702-27, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e ano, que "Estabelece mecanismos 
objetivando incentivar a redução da presença do se­
tor público estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições financei­
ras, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 49 e 59 do art. 29 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Femando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Carlos Wilson Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 
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Titulares 

Manoel Castro 
Paulo Cprdeiro 

Dilso Sperafico 
José Aníbal 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB . 

Suplentes 

Darci Coelho 
Saulo Queiroz " 

João Almeida 
José Thomaz Nonô 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi , 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda , Fernando Ferro 

, : PPB 

Roberto Campos Carlos Airton 

De acordo com' a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para atrami-
tação dá matéria:' , 

Dia 5-8-98- designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre' 
a admissibilidade 

Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
, ' Até 29-8-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.703-15, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e' ano, que "Altera a redação e acresce 
dispositivos às Leis nºs 8~629, de 25 de fevereiro de 
1993, e 8.437, de 30 de junho de 1992, e dá outras 
providências" , 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art, 2º da Resolução 
nº '1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

" , 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho ' 
Nabor Júnior ~ , 

Sergio Machado 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

, ' .• ' Fernando Bezerra 
Garlos Bezerra 

, " 

Bloco oposição',(PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares . ('.,. .- ~ "''.1. '. Suplentes 

PFL 

Carlos Melles 
Abelardo Lupion 

. José Mendonça Bezerra 
Benedito de Lira 

PSDB 

Nestor Duarte ,,' i"f, 

Bonifác!o de Andrada 
João Almeida 

José Thomaz Nonô 

',' Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima" Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDT/PCdoB). 

Marcelo Déda Femando Ferro 
, 
PPB 

Hugo Biehl José Rezende 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário pata a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-8-98 ;-prazo final da Comissão Mista 
Até 29-8-9~ - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.705-1, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao art. 57 
da Lei nº 4.878, de 3 de dezembro de 1965, que dis­
põe sobre,oregimejurídico peculiar aos funcionários 
policiais civis ,da União e do Distrito Federal, e dá ou-
tras providências'~. , 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos d'os §§ 42 e' 52 do art, 22 da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de e'mitir parecer sobre a matéria: 

Titulares ' 

• ~~. 'I ~ 

Hugo Nap.oleão , 
Edison Lobão 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

.. , \ 

,,,.Francelino Pereira 
.~:~. ,Gilberto Miranda 

; o, • ./O.i • 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Sergio Machado 

PMDB 

PSDB 

. '. 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco oposição (PT/PDT/PSBIPPS) . 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Eraldo Tinoco 
Ney Lopes 

Alzira Ewerton 
Franco Montoro 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha , 
DEPUTADOS 

I 
\ 

I PFL'~ 

: PSDB 

Suplentes 

Oscar Andrade 
Luiz Durão 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (P:'rIPDT/PC do B) , 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Ode Imo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: ".I. 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prato para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-8-98 - prato no Congresso Nacional 

I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1;706-1, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a renegocia­
ção de dívidas no, âmbito do Programa de Crédito 
Educativo, e determina 'outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim éonstituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Sergio Machado 

PFL 

PMDB 
) " 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 
; , 

DEPUTADOS 

Titulares 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Jairo CamE:iro 

João Faustino 
Ubiratan Aguiar 

PFL 

PSDB 
, . 

Suplentes 

, 
Laura Cameiro 

Paulo Lima 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagne~ Rossi 

, • Bloco (PT/PDT/PCdoB) - , 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1,de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-8-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -,O Se­

nhor Presidente da República enviou: ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.707,1, adotada 
em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre critérios Elspe-
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ciais para alienação de imóveis de propriedade do Até 14-8-98 - prazo 'final da Comissão Mista 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dá ou- Até 29-8-98 ~ prazo no Congresso Nacional 

tras providências". O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
De acordo com as indicações das lideranças, nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

e nos termos dOi §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução Nacional a Medida Provisória' nº 1.708-1, adotada 
nº 1/89-CN, fica 3ssim constituída a Comissão Mista em 30 de julho de 1998 e publicada no dia 31 do 
incumbida de errdtirparecer sobre a matéria: mesmo mês e ano, que "Estabelece prazo de pres­

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

t 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

crição para o exercício de ação punitiva pela Admi­
nistração Pública:Federal, direta e indireta, e dá ou­
tras providências" ... " 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º'é 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim'Constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

" PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

. 'I .. PMDB 

Jader Barbalho ,. Fernando Bezerra 
PPB ~ Nabor Júnior Carlos Bezerra 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Reinhold Stephanes 
Paulo Gouvêa 

PaulõLima 
, Arolde de Oliveira 

Marçal Filho 
Marconi Perillo 

PSDB 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 
Bloco (PT/PDTIPCdoB) -

Marcelo Déda Fernando Ferro 

" PPB 

Odelmo Leão '. Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº I, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­

. tação da maténa: . . 

. Dia 5-8-98 - designação da Cornissão Mista 
-. Dia 6-8-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 5-8-98- prazo pa:ra recebimento de emen­
das- e para a Cc'missão Mista emitir ri parecer sobre 
a admissibilidad l . • 

-. - PSDB 

Sergio Machado OsrnarDias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo _Suplicy 

. Epitacio Cafetéira . 

, • ~ li 

Cáudio Cajado 
Rubem Medina 

1 .. "" 

Márcia Marinho . " . 
Zulaiê Cobra -. • 

• ". t' . 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes .. 
Augusto Viveiros 
Benedito de Lira 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

- Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel VieiràLima Wagner Rossi , .. 
. '. Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda' 
,. 

Fernando Ferro 
,. 

. PPB f il' 

Odelmo Leão ,1-tU ~>' Gerson Peres 
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De acordo com a Resolução nº.l, de 1989-CN, pradores que estão adquirindo um produto com qua-
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami- lidade ambiental e social. Essa certificação é funda-
tação da matéria: I I mental, inclusive para que o Brasil possa acessar 

Dia 5-8-98 - designação da Comissão Mista mercados especializados no exterior sem que venha 
Dia 6-8-98 - instalação ~a Comissão Mista a sofrer a pecha de que está fazendo uma explora-
Até 5-8-98 - prazo para,recebimento de emen- ção irregular de madeira. " 

das e para a Comissão Mista-emitir o parecer sobre E/oi com esse espírito que, ainda em 86, fui à 
a admissibilidade Itália, jl,intamente com o Padre Heitor e o Deputado 

'1'" , " 
Até 14-8-98 - prazo finaLda Comissão Mista Ronald Polanco, onde apresentamos, na Cidade de 
Até 29-8-98 - prazo no Congresso Nacional Como, aos empresários de várias oficinas de produ-
O SR. PRESIDEtrrE (Geraldo Melo) _ Será feita ção de móveis, consideradas as melhores do mun-

a devida comunicação à Câmara dos Deputados. do, uma proposta no sentido de que nos ajudassem 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Há ora- a instituir na Amazônia um pólo moveleiro que nos 

d . . permitisse, ao invés de vendermos a nossa madeira 
ores InSCritos. \ ' . in natura, em tora, como é feito, de forma criminosa, 

Concedo a palavra à eminente Senadora Mari-
na Silva, por 20 minutos. . há anos,. mediante critérios. e regras claras, e de 

acordo com a instituição'de defesa do meio ambien-
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC_ Pro-

nuncia o seguinte disçurso. Sem revisão da orado- te, o Ibama, produzir e vender esses móveis para os 
ra.) _ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, reporto- países desenvolvidos, como uma forma de praticar-
me à reedição do decreto presidencial que proíbe a mos a geração de empregos e de viabilizarmos re­

ceita para o Estado do Amazonas. 
extração de mogno, que contou com o apoio do se-
tor empresarial da indústria da madeira. 

. _ . _ I t , • _ • > '". '; ,"' ,-,~ 

, Faço questao de 'fazer este registro, porque, há 
três anos, estive com 'o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, juntamente com o padre Paolino Bal­
dassari, advertindo Sua Excelência sobre a forma 
como estava sendo explorado nosso mogno. Além 
do grande prejuízo, estávamos criando um enorme 
problema ambiental para a Amazônia, pois essa es­
pécie rara e nobre poderia ser extinta. O Brasil não 
tinha as mínimas condições para reagir ao avanço 
dos madeireiros, que de forma irregular - no meu 
Estado houve a denúncia do padre Paolino Baldas­
sari - estavam retirando grande quantidade de mog-
no da nossa região. I 

Naquele momento, também apresentamos ao 
Presidente a idéia de Oma moratória com relação à 
extração do mogno. ~ropúnhamos que o Governo 
brasileiro, no período da moratória, instituísse um 
longo debate a respeito da exploração dos recursos 
madeireiros na economia brasileira, mais particular­
mente na Amazônia, no sentido de pactuar tanto 
com as entidades ambientalistas quanto com as co­
munidades e o setor de indústria da madeira uma 
proposta séria e consrqüente de manejo florestal 
que incorporasse a idéia do desenvolvimento sus­
tentável. Também advogávamos e advogamos que, 
sendo instituída uma: proposta como essa, em acor­
do e numa ampla discussão com todos os segmen­
tos interessados, o Brasil cuide o mais rápido possí­
vel da certificação de ongem para os nossos produ­
tos florestais, como umk forma de garantir aos com-

Naquele momento; na presença de' mais ou 
menos 175 empresários da ,indústriada madeira da 
Cidade de Como' e de trabalhadores, eles' assumi­
ram o compromisso de que nos ajudar nessa em­
preitada. E conseguimos"a partir de.ssa sensibiliza­
ção, que eles montassem no Município de Xapuri, 
como um plano piloto demonstrativo, uma indústria 
de móveis, onde pessoas estão sendo treinadas no 
ofício. Também já foram enviados dois jovens de Xa­
puri para fazer o curso na Itália e, num sistema de 
revezamento, de lá virão pessoas aposentadas para 
continuar os cursos no Brasil, no Município de Xapu­
ri, onde queremos treinar não apenas as pessoas de 
Rio Branco, mas já temos propostas de que virão 
pessoas de outros Estado~ da Amazõnia. 

<. 

O nosso objetivo é produzirmos móveis de ex­
celente qualidade. E, na perspectiva que temos da 
geração de quarenta mil empregos, em quatro anos, 
utilizando os nossos recursos florestais com crité­
rios, com propostas de manejo florestal, com certifi­
cação de origem. Queremos que o Acreseja pionei­
ro nessa proposta. Podemos mostrar que é possível 
utilizar os nossos recursos florestais .semcausar 
dano ao meio ambiente_ É. possível fazermos com 
que essa' riqueza, qüe foipf~nta~a por Deus, "possa 
viabilizar econõmica 'e sociálmente a'vida do nosso 
povo. Mas queremos fazE;lr isso,c,om'ériteri? Espero 
que a pequena oficina, ~ p,equeOa escola de móveis 
que hoje "e~tfse instituiridôno Múni6ípio' de'Xapuri 

. ,- , ,". -, .. 'i~:) .",' '.' ' . •.... • 

passe a ser uma referencla para todos aqueles que 
. ~ , ·1 '. . -. . . 

querem trabalhar a madeira com qualidade técnica 
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e, acima de tudo, incorporar a esse trabalho a quali­
dade da ética, que é o respeito ao meio ambiente e 
às pessoas - objetivo que pode ser atingido, princi­
palmente, com a criação de um programa de gera­
ção de emprego e renda que atenda às demandas 
sociais do nosso Estado, que são muito grandes. 

À luz da proposta do Govemo de reeditar a 
medida que suspende a extração do mogno por. 
mais dois anos, advogo que se utilize esse espaço 
de tempo para discutirmos o assunto, visto que nos 
dois anos que se passaram essa discussão não foi 
feita a contento. O Governo deve assumir a respon­
sabilidade de pactuar junto aos setores interessados 
a que já me referi anteriormente uma proposta corre­
ta de exploração dos nossos recursos florestais. Não 
podemos admitir que a cada ano tenhamos denún­
cias e mais denúncias da extração irregular de ma­
deira e de garimpagem de espécies raras - garimpa­
gem que é feita de forma criminosa por madeireiros 
inescrupulosos, que, além de prejudicarem o nosso 
ecossistema e de empobrecerem a nossa floresta, não 
geram emprego nem receitas e sequer oferecem a 
possibilidade de os governos tributarem essa indústria. 
Além disso, a madeira é exportada a preço de banana, 
enquanto em mercados especializados do mundo de­
senvolvido ela pode ser vendida a preço de ouro. 

Sr. Presidente, quero com essas palavras dizer 
que a Concepção do socioambientalismo, que preten­
de viabilizar econômica e socialmente aquela região, 
hoje está mais do que presente em nossas discussõ­
es. Diante da possibilidade de dispormos de mais dois 
anos e contar com o apoio da indústria da madeira, 
acredito que poderemos mudar a realidade daquela re­
gião. O Governo não pode desperdiçar mais dois anos e 
se limitar à reedição desse ato - que é importante -, 
sem mais nada fazer para impedir que, após esse lap­
so de tempo, as mesmas práticas contra o meio am­
biente e contra a nossa floresta continuem ocorrendo. 

Façamos um debate, sem medo, com todos os 
setores, com a comunidade ambientalista, com as 
pessoas que já estão debatendo propostas no âmbi­
to das organizações não-governamentais. Que o Go­
verno, via Ibama, lance mão dos mecanismos à sua 
disposição para promover o debate. Caso contrário, 
corremos o risco de vermos passar mais dois anos e 
voltarmos a assistir os mesmos problemas que esta­
mos cansados de denunciar. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, estou com uma aguda faringite que 
me leva a adiar para o dia de amanhã o pronuncia­
mento que pretendia jazer hoje. Se melhor estiver, 
pedirei a V. EXª o obséquio de me garantir a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esta 
Casa, como sempre, ouvirá V. EXª na oportunidade, 
com todo o prazer. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. V. EXª dispõe de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a edi­
ção de 26 de junho de 1998 do jornal Folha de 
S.Paulo registrou a seguinte declaração do Sr. Pre­
sidente Femando Henrique Cardoso: "Não vou a de­
bates no primeiro turno. Posso mudar de opinião, se 
cair nas pesquisas". Nessa mesma entrevista, ao ser 
questionado se isso não era mudar as regras no 
meio do jogo, Sua Excelência afirmou que "política 
não é regra, é criatividade". 

É inacreditável que o Presidente da República 
possa ter feito uma declaração dessas. Suas pala­
vras revelam descaso e até desprezo pela opinião 
pública. Não consigo reconhecer aquela pessoa que, 
durante os anos 60, 70 e 80, esteve ao meu lado e 
ao lado de tantos que lutaram pela volta da demo­
cracia em nosso País e pelo aperfeiçoamento das 
instituições democráticas. 

O debate direto entre os candidatos constitui o 
acontecimento mais significativo das campanhas 
eleitorais nos países democráticos. Lembremo-nos 
que, durante a campanha para que o Congresso Na­
cional votasse a Emenda da Reeleição, o Presidente 
Femando Henrique Cardoso referiu-se mais de uma 
vez aos Estados Unidos, país em que o presidente 
tem o direito de disputar a reeleição por uma vez. 

Ora, qual o momento mais importante da cam­
panha eleitoral nos Estados Unidos? Justamente os 
debates entre os candidatos, transmitidos em cadeia 
para toda a nação - debates esses que, inclusive, 
têm sido transmitidos pela CNN, ou, às vezes, até 
pelas nossas emissoras de televisão. Nós, brasilei­
ros, seja via CNN ou emissoras nacionais, assisti­
mos a esses debates com extraordinário interesse. 

Por exemplo: foram marcantes os dois debates 
entre os candidatos Richard Nixon e John Kennedy, 
no início dos anos sessenta. Nixon estava à frente 
nas pesquisas quando Kennedy conseguiu sair-se 
brilhantemente em duro embate, conquistando o 
eleitorado. Alguns até comentam aspectos menos 
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importantes sobre o que ocorreu à época: dizem que mesmo. Vamos abrir aspas para adaptar as declara-
Richard Nixon não tinha feito' a barba direito! Mas o ções de Femando Henrique sobre Jânio Quadros a 
fato é que, no conteÍJdo, John Kennedy foi brilhante ele próprio. Femando Henrique falava de Jânio e de 
e conseguiu vencer o seu oponente. São Paulo. Vou usar as mesmas palavras, apenas 

O Presidente George Bush, disputando com adaptando-as a Femando Henrique e ao Brasil. Abro 
BiII Clinton e Ross Perot, participou de dois debates, aspas para plagiar a análise de Femando Henrique 
e, neste caso, foi Bill Clinton que conseguiu se sair Cardoso, Senador, em 1985: "O Brasil vê, assim, 
melhor, vencendo as eleições contra o Presidente que tipo de candidato é o Sr. Femando Henrique e 
que estava no exercício do mandato. que lástima para todos nós seria continuarmos com 

Na campanha seguinte, Clinton, desta vez como esses mesmos truques, com esses mesmos golpezi-
Presidente, aceITOU debater duas vezes com o seu ad- nhos, tentando simplesmente fugir ao debate." 
versário, Bob Day1e, eXperiente"Senadorque mUITO sabia Fica a pergunta: estaria o Presidente com re-
da política norte-ameriCana e, iriclusive, da política exter- ceio de ser questionado sobre as taxas recordes de 
na. O Presidente Bill Clinton se saiu bem e venceu o de- desemprego, a desigualdade social persistente, os 
bate e as eleições. Ou seja, não há regra que estabeleça índices crescentes de criminalidade, a demora em 
que se sai sempre melhor o Presidente em exercício. realizar a reforma agrária, a concentração de riqueza 

Na França, têm sido memoráveis os debates produzida pelo Proer e as privatizações ou, ainda, a 
entre os candidatos à presidência. É o momento da respeito da política extema brasileira? 
campanha que toda a Nação quer assistir, do qual O Sr. Bello parga (PFL - MA) - Permite-me V. 
todos querem participar, opinar sobre quem se sairá EXª um aparte? 
melhor e quem está mais bem preparado. O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

Ironicamente, o Senhor Femando Henrique Pois não, nobre Senador Bello Parga. Permita-me 
está repetindo o comportamento do ex-Presidente apenas concluir o meu raciocínio, inclusive porque, 
Jânio Quadros que, em 1985, estando à frente nas na conclusão, farei uma propos'ta' sobre a quai gos-
pesquisas eleitorais, r~solveu se ausentar dos deba- taria muito de ouvir a opinião de V. Ex~. " 
tes realizados entre os candidatos a prefeito de São O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Pois não, Senador. 
Paulo. Entre esses candidatos, estava o próprio Fer- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
nando Henrique, eu e ainda Francisco Rossi, Ade- Fica a pergunta: estaria o Presidente se propondo a 
mar de Barros, José Maria Eymael e outros. Naquela quê? Estaria ele querendo aperfeiçoar a democracia 
ocasião, fiquei indignado. Ora, estávamos disputan- com tal sistemática? 
do com um ex-Presidente, que, naturalmente, era Ao recusar-se a debater com seus adversários, 
muito mais conhecido 'do que eu ..:. pela primeira vez Femando Henrique Cardoso, na verdade, presta um 
Deputado Federal - ou Fernando Henrique - pela desserviço à democracia. Isso é tão mais grave 
primeira vez Senador. Como disputar de igual para quando nos recordamos que o Govemo usou de to-
igual com quem havia 'sido, mesmo que no início dos dos os artifícios para pressionar o Congresso a votar 
anos 60, Presidente da República e que era uma fi- uma lei eleitoral que reduziu para apenas 45 dias a 
gura mítica, de grande carisma? propaganda eleitoral pela televisão e pelo rádio. 

Critiquei a ausência de Jânio Quadros. E o que V. Ex% sabem o que são 45 dias, nobres Senado-
disse Fernando Henrique sobre Jânio Quadros? Ele res Bello Parga, Geraldo Melo, Djalrna Bessa, Marina 
também se indignou e, disse: "São Paulo vê, assim, Silva, Nabor Júnior e Bernardo Cabral, que aqui nos 
que tipo de candidato:é o Sr. Jânio Quadros e que honram com a sua presença? É um tempo menor do 
lástima para todos nós seria voltarmos a esse pas- que o da minissérie Hilda Furacão, personagem que 
sado, aos mesmos truques, aos mesmos golpinhos conseguiu comover as pessoas com a sua bela história 
(sic), tentando simplesinente fugir ao debate. de busca da pessoa amada e que, certo dia, após pro-

Fernando Henrique disse que o' Presidente Jânio curar tanto, diante das manifestações que ocorreram, do 
Quadros - que estava melhor nas pesquisas de opi- golpe milITar e da repressão toda, perde-se do Frei que 
nião - queria fugir ao debate. E isso foi lembrado re- queria encontrar. Quatro anos depois, na manifestação 
centemente pelo próprio' Painel da Folha de S. Paulo. de maio de 1968, os dois, na luta pela democracia e 

I 
Lembrança comprometedora, senhoras e senha- contra a ditadura - ele participando do movimento cris-

res. Como o Presidente hega ter dito que pediu para es- tão por direitos à cidadania -, eis que, em meio a rnani-
quecerem seus posicionamentos passados, vamos ecoar festação tão bonita dos jovens pela liberdade, encon-
suas palavras dizendo, tom as devidas adaptações, o tram-se para viver o amor que tanto queriam. 

. . 
-. --
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Ora, o Brasil está querendo encontrar o seu De minha parte:como candidato que está lide-
grande amor pela liberdade, pela democracia, tudo rando todas as pesquisas de intenção de voto para 
aquilo que levou Femando Henrique, a mim próprio, senador por São Paulo, quero reiterar minha disposi-
Lula e tantos de nós a pedirmos pelas Diretas Já, por ção de debater, frente'a'frente, com meus adversá-
ética na vida política. Do que tem receio agora Feman- rios, nos meios de comunicação. Acredito que a me-
do Henrique Cardoso? Da prática da democracia? Ihor maneira de esclarecer os eleitores sobre as 

Evidentemente essa legislação foi feita de en­
comenda para favorecer o candidato que está no po­
der. Aqueles que acreditavam que, como Presidente, 
Fernando Henrique Cardoso iria contribuir para aper­
feiçoar a democracia brasileira e reformar as nossas 
instituições políticas estão tendo amarga decepção. Na 
realidade, o Presidente da República tem atuado de 
várias maneiras para enfraquecer ainda mais o nosso 
regime democrático. Exemplo disso são os seus dois 
atos recentes. Primeiro, vetar na LDO, pela segunda 
vez, que seja o Poder Executivo obrigado a mostrar 
quais as repercussões do Proer sobre o Orçamento. 
Por Que razão o Presidente faz isso? Disse ele na sua 
jus@cativa Que os dados não estariam completos. Ora, 
que os apresente parcialmente, já que sempre defen­
dia a transparência dos atos da Administração Pública. 

Depois, tentarem o Banco Central e as auto ri· 
dades monetárias postergar a revelação da situação 
do' déficit público. Hoje, toda a imprensa comenta 
isso, inclusive o jornal O Estado de S.Paulo, que, 
em geral, tem sido tão favorável à postura do Presi­
dente Femando Henrique Cardoso é crítico das pos­
turas de seus adversários, em especial de Lula. Traz 
ele um editorial, com o qual estou de pleno acordo, 
dizendo que o Governo se enfraquece ao evitar dar 
transparência às informações sobre o déficit público. 

Está aí, portanto, mais um exemplo de que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso não está 
agindo de acordo o que foi a sua trajetória de luta 
pelo aperfeiçoamento da democracia. Sua postura, 
inclusive, está servindo de modelo para outros can­
didatos, como o ex-Presidente Itamar Franco, em 
Minas Gerais, e César Maia, no Rio de Janeiro, que, 
citando Femando Henrique, afirmaram que segui­
riam o seu exemplo de não comparecer a nenhum 
debate antes da eleição. Itamar Franco, embora es­
tando à frente nas pesquisas de opinião, fala tam­
bém que não comparecerá. É por ter sido Presidente 
da República que Itamar Franco não quer dialogar 
com os demais candidatos? Se resolveu ser candi­
dato a govemador, então ele está em condição de 
igualdade com os outros candidatos. O ex-Presiden­
te Itamar Franco, que muito respeito, mas que incor­
re em dramático engano, diz que está imitando Fer­
nando Henrique Cardoso. Que mau exemplo, Presi­
dente Fernando Henrique! 

idéias de cada candidato são os debates. 
, 

Quanto mais freqüentes se tomarem, mais 
contribuirão para o aprimoramento de nossa inci­
piente democracia. ' , 

Quero conclamar o Presidente Fernando Henri­
Que Cardoso a rever a sua postura. Que pense me­
lhor e decida aceitar participar de debates com seus 
adversários. Não há oportunidade melhor, Sr. Presi­
dente, Senador Nabor Júnior, de o Presidente mini­
mizar todas as alegações e denúncias, que estão 
ocorrendo no cotidiano, de abuso da máquina admi­
nistrativa, de uso dé aviões, bem como de toda a es­
trutura do Poder Federal, estadual e municipal. Será 
o momento dé neutralizar os ataques que vem so­
frendo, e vai sofrer cada vez mais, por estar receben­
do o auxilio extraordinário de grupos econômicos, in­
clusive dos interessados em participar do processo de 
privatização, daqueles que receberam créditos a taxas 
de juros bem.menores do que as de mercado, como 
as instituições financeiras que se beneficiaram do 
Proer, as médias e grandes empresas que receberam 
recursos do BNDES,do Banco do Brasil, etc.; as que 
contrataram grandes obras com o Poder Público. 

O Presidente poderá dar o exemplo e, em igualda­
de de condições, participar de debates com os seus a~ 
versários. Aí estará valendo no debate a presença de es­
pírito, a capacidade plena, o oloo-no-olho de cada candi­
dato, a possibilidade de os eleitores, a opinião, pública e a 
imprensa observarem as propostas de cada um, os seus 
valores, como cada um se comporta diante de críticas 
severas. Acaba de chegar aqui o Senador Roberto Frei­
re, que está em campanha por Ciro Gomes. Estou aqui 
dizendo, Senador Roberto Freire, da importância da reali­
zação de debates e pedíndo ao Presidente da República 
Femandlo Henrique que reveja a sua postura de não 
querer participar deles. Quero que haja esse debate. 

Gostaria'de apresentar uma sugestão ao Presi­
dente do Senado e do Congresso Nacional, Antonio 
Carlos Magalhães, e ao Presidente Michel Temer, 
da Câmara dos Deputados, no sentido de organiza­
rem um debate entre os candidatos à Presidência, 
nos termos da lei eleitoral em vigor, por meio da TV 
Senado e' da TV Câmara, . facultando às demais 
emissoras sua transmissão simultânea. Eis a minha 
proposta, Senador Nabor Júnior:' 
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Conversei com o Presidente Michel Temer na vidádo com a antecedência mínima de se-
semana passada, mas eu ainda não tinha tido essa tenta e duas horas da realização do debate. 
idéia que acabei de sugerir, sobre a importância de os § 2º - É vedada a presença de um 
presidentes de ambas as Casas tentarem convencer o mesmo candidato à eleição proporcional em 
Presidente Femando Henrique Cardoso da necessida- mais de um debate da mesma emissora. 
de de ele mudar de postura e participar dos debates. § 32 - O descumprimento do disposto 
Mas agora vem aqui a minha proposta adicional: por neste artigo sujeita a empresa infratora às 
que não o próprio Senador Antonio Carlos Magalhães penalidades previstas no art. 56." 
presidir os debates, em colaboração com o Presidente 
Michel Temer? S. Ex% podem, sobretudo, presidir o 
debate entre os três principais candidatos, de acordo 
com o que está previSto na lei; podendo este ser feito 
por etapas, como reza o art. 46 da Lei Eleitoral: 

"Art. 46, Independentemente da veicu­
lação de propaganda eleitoral gratuita no ho­
rário definido' nesta lei, é' facultada a trans­
missão, por ~missora ~e rádio ou televisão, 
de debates sobre as eleições majoritária ou 
proporcional, Isendo assegurada a participa­
ção de candidatos dos . partidos com repre­
sentação na ;Câmara dos. Deputados, e fa­
cultada a dos demais, observado o seguinte: 

I - nas eleições majoritárias, a apre­
sentação dos debates poderá ser feita: 

a) em conjunto, estando presentes todos 
os candidatos fi. um mesmo cargo eletivo; 

I 
b) em grupos, estando presentes, no 

mínimo, três candidatos;" 
I 
1 

Portanto, poderia haver, primeiro, um debate 
entre Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula 
da Silva e Ciro Gomes, que são os três que estão 
nos primeiros lugares, depois haveria a oportunidade 
para os demais. 

"li - nas eleições proporcionais, os de­
bates deverão[ser organizados de modo que 
assegurem a Ipresença de número equiva­
lente de candtdatos de todos os partidos e 
coligações a um mesmo cargo eletillo, po­
dendo desdob~ar-se em mais de um dia; 

111 - os debates deverão ser parte de 
programação previamente estabelecida e di­
vulgada pela emissora, faiendo-se mediante 
sorteio a escolha do dia e da ordem de fala 
de cada candidato, salvo se celebrado acor­
do em outro sentido entre os partidos e coli­
gações interesSados. 

§ 12 -.S~rá admitida a realização de ., " 

debate sem a presença de candidato de al-
gum partido; . .desde que o veículo de comu­
nicação responsável comprove havê-lo con-

Portanto, aqui estão as regras equitativas da 
formulação do debate. 

O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - V. Ex!! me 
permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Com muita honra, nobre Senador Bello Parga. 

O Sr. Bello parga (PFL - MA) - Nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy, neste momento V. EXª, toman­
do como referência debates entre candidatos presi­
denciais na América do Norte, aproveita, com uma 
certa veemência e até mesmo com indignação, para 
censurar o Presidente da República, candidato à 
reeleição, por não manifestar vontade de participar 
de debates. Eu gostaria de levantar apenas dois 
pontos, lamentavelmente fazendo reparo ao seu pro­
nunciamento. Primeiro, felicito V. Exª por ferir a cor­
da do debate que se dá via televisão na grande de­
mocracia do Norte. Efetivamente, lá já está se tor­
nando tradição o debate entre os dois candidatos em 
cadeia nacional. São só dois candidatos, porque são 
só dois grandes partidos. Há, portanto, condições 
práticas e materiais para um debate dessa ordem. 
No Brasil, não há a menor condição de se repetir 
esse modelo, porque, até o momento, já temos oito 
ou nove candidatos à Presidência da República, o 
que inviabiliza um debate dessa natureza no primei­
ro tu mo, conforme V. EXª está reclamando desde já. 
Se houver segundo turno, aí sim haverá condições 
de se promover esse debate entre o Presidente da 
República, que é candidato à reeleição, e o outro 
candidato que também chegar ao segundo turno. 
Não se pode esquecer que é possível também haver 
um segundo tumo entre o candidato Lula e o candi­
dato Ciro Gomes, e o Presidente da República, as­
sim, nem teria oportunidade de participar de um de­
bate dessa natureza. Portanto, acredito que, no se­
gundo tumo, o Presidente Femando Henrique Car­
doso debaterá com o outro candidato, qualquer que 
ele seja. E reitero os meus cumprimentos a V. Exª 
por erigir como paradigma de comportamento eleito­
ral aqui no Brasil o exemplo americano. Dessa vez 
V. Ex!! não recorreu ao exemplo cubano, onde, como 
V. Ex!! sabe, os debates são inexistentes. 

.. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - não vai a debilte no primeiro turno, não há de ser 
V. Exª sabe, Senador Bello Parga, como sou admira- por medo de partiéipar,de debate algum. 
dor das instituições democráticas americanas. Vivi O SR. EDUARDOSUPLICY (Bloco/PT - SP) -
nos Estados Unidos quase cinco anos de minha Não é o que parece, Senador. 
vida, e se há algo que aprendi muito bem foi justa- O Sr. Geraldo Melo (PSOB - RN) - O que pa-
mente que lá as instituições democráticas funcionam rece é que Sua Excelê'ncia não vai a debate no pri-
e acredito que estejam sempre se aperfeiçoando. meiro turno. O que estou discutindo não é que vá. 

Nem sempre estou de acordo com tudo que Estou afirmando' que a minha convicção é de que 
ocorre lá. Ao próprio princípio da reeleição, por exem- Sua Excelência ,não .vai não por medo de debater. 
pio, como V. Ex" se recorda, não fui favorável, preferi Acho, Senador Suplicy, que o Presidente faz muito 

bem em não ir, porq'ue V. Ex" mesmo leu um trecho 
seguir a recomendação do grande crítico e admirador da lei eleitoral segundo o qual, ao contrário do que 
da democracia na América, Alexis de Tocqueville, que V. Ex" afirma, não:se perm~e que a instituição pro-
não o recomendou aos Estados Unidos. motora do debate 'selecione os candidatos que de-

O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Mas isso é vem participar. Ninguém tem o direito de dizer que 
passado. . vai promover um debate apenas com tais candida-

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT _ SP) _ tos. V. Ex! mesmo leu agora dispositivo da lei eleito-
É passado, estou apenas fazendo referência. E estarei ral segundo oquàl o debate pode ser feito sem a 

presença de todos. desde que todos tenham sido 
sempre reforçando o que de bom há e que permite a convidados com antecedência mínima de 72 horas. 
transformação e o aperfeiçoamento da sociedade. Quem decide se vão dois, três, cinco ou seis candi-

;, Pode perfeitamente haver um debate conforme datos não é o protnotor do debate, mas os próprios 
os moldes que V. Exª preconiza; ou seja, com dois, candidatos. Quem ,faltar não debate; quem compare-
três ou quatro candidatos. A lei permite o debate 'cer tem o direito de debater. Então, não é tão sim-
com pelo menos três candidátos. E seria razoável pies como V. Exª. formulou. Em segundo lugar, real-
que esses três fossem os mais votados. Seria uma mente não têm sentido, nem mesmo para a opinião 
questão de acordo. A TV Senado transmitiria esse de- pública, os debates com a participação de dez candi-
bate - obviamente todas as emissoras de rádio e tele- datas. V. Ex" sabe muito bem que retiram tempo de 

debate importante e tempo de debate que suscita o 
visão de grande expressão iriam retransmitir - e, de­
pois, realizaria outro debate com os demais candida­
tos. Nesse caso, provavelmente, as emissoras não te­
riam a mesma vontade de retransmitir o evento, mas aí 

, estariam plenamente cumpridas as regras do jogo .. 

Aqui fica a minha sugestão à TV Senado e à 
TV Câmara, emissoras que tanto têm contribuído 
para o aperfeiçoamento de nossas instituições de­
mocráticas, pela comunicação ao povo brasileiro do 
que se passá no Congresso Nacional. , 

O Sr_ Geraldo Melo (PSOB - RN) -, Permite­
me V. Exª um aparte? 

, O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
,Concedo o aparte, com' muita honra, Senador Geral-
do Melo. ' " 

O Sr. Geraldo Melo (PSOB ~ RN) - Senador 
Eduardo Suplicy, quero unir-me ao Senador Bello 
Parga na homenagem a V. EXª, pela veemência e 
seriedade com que está ir;itandodo' ássunto, como 
sempre faz nos pronunciamentos com que nos brin­
da nesta Casa. Quero tàmbém, éomo S. Ex!, discor­
dar da posição que V. Ex" expõe. Em primeiro lugar, 
quem 'conhece o talehto, b brilho,'a verve, a cultura 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso sabe 
muito bem que se Sua Excelência está dizendo que 

interesse da opinião pública. Na realidade, a analo­
gia que faz V. Ex" com o sistema americano foi mui­
to bem abordada pelo Senador Bello Parga. Ali é 

, muito simples: se há dois candidatos, um, dois ou 
dez debates serão entre eles dois. No Brasil, não 
será assim, a não ser a partir do segundo turno. 
Nesse m<:>mento,se o Presidente Fernando Henri­
que estivesse com medo de participar de debates, 
teria dito que 'não participaria de debates em mo­
mento algum;. E o que Sua Excelência afirmou foi 
que não participará de debates no primeiro turno. 
Acho que faz muito bem S. Exª: Agora, já que V. Ex@ 
apresentou uma proposta concreta ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPT - SP) - ... 
para exame da Mesa, da qual V. Ex" é Vice-Presidente. 

O Sr Geraldo Melo (PSOB - RN) - ... da qual 
sou Vice~Prêsidente. Quero antecipar a V. Ex" que ... 

O SREDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
,Já pensaram no assunto? Eu ainda não falei com o 

Presidente, Antonio Carlos Magalhães. Estou abor­
dando o àS"sunto pela primeira vez e imaginava até 
que S. ,Ex!! pudesse estar presente. 

_," OSr: Geraldo Melo (PSOB - RN) - Estou to-
, mando eonh'ecimehto da .idéia neste momento e, se 

esse ás~~nto chegar formalmente à Mesa, e eu tiver 
oportunidadê de debater, quero dizer honestamente 
que a minha posição é contr'ária à sugestão de V. Ex!!. 

;. 
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Este é ô Congresso :Nacional. Embora o Senado Fe- uma atividade eminentemente política, de enorme 
deral disponha de uma emissora de televisão, esta relevância para todos os partidos e representantes 
não é uma instituição de televisão. O Senado Fede- do povo no Congresso Nacional. 
ral dispõe de um canal de 'iélevisão para que a so- Trata-se de um momento maior da escolha do 
ciedade possa tomar conhecimento do que estamos Executivo. 
fazendo. Há coisas que os 'canais de televisão co- As pesquisas hoje mostram que a opinião pú-
muns podem fazer, devem fazer e fazem muito bem, . blica não está acompanhando a sucessão dos De-
mas nem todas as coisas que eles fazem nós deve- putados e Senadores com o mesmo interesse que 
mos fazer. Daqui a P9uco, alguém vai achar que - já demonstram em relação à sucessão presidencial ou 
que V. Ex" se referili à Hilda Furacão - poderemos, dos governos dos Estados. 
em breve, apresentar nossa novela também. V. Ex" há de convir que o meu objetivo nesta 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPT - SP) - A tribuna é instar, é conclamar o Presidente Fernando 
nossa novela é a vida real, que é passada no dia-a-dia. Henrique Cardoso a rever a sua postura. Se Sua Ex-

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - É a vida celência disser: "Olha, então, tudo bem, participo 
real e devemos continuar mostrando a vida real ao dos debates"; e se as emissoras de rádio e televisão 
povo brasileiro, mostrando nossas idéias, sujeitas à os' organizarem, mesmo sem a colaboração da TV 
crítica de todos; mas,! francamente, se tiver oportuni- Senado e da TV Câmara, isso será o mais impor-
dade de manifestar ai minha opinião, serei terminan- tante. Portanto, Senador Geraldo Melo, é preciso 
temente contra uma iniciativa dessa natureza partir que haja ° debate. 
do Senado ou da Câmara, ou das duas Casas como É interessante para o Congresso Nacional admi-
Congresso Nacional. O respeito da sociedade ao tir que podemos fazer isso hoje graças ao povo brasi-
seu Congresso há de, ser fruto da constatação, pela leiro, que, por intermédio dos seus representantes, 
sociedade, de que os Congressistas se dedicam permitiU a estrutura da geração das TVs Senado e 
com seriedade e afinco às tarefas· que têm como Câmara. Inclusive, se V. Ex" entende que o importante 
parlamentares; as demais, não são tarefas do Con- é o que vale para o Senado e para a Câmara, a TV 
gresso Nacional. Agradeço a V. Ex" pelo aparte. Senado poderá também realizar debates entres os 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) - candidatos para a renovação de um terço da Casa. 
Agradeço a V. Exª, Senador Geraldo Melo, pelas re- Se a Mesa do Senado quiser promover um de-
flexões que apresentou. V. Ex" tem razão no que diz bate entre os candidatos ao Senado, a começar por 
respeito à lei, pelo lT)enos três candidatos devem aqueles do meu Estado, ainda que à frente das pes-
participar do debate €i a escolha não é necessaria- quisas, disponho-me a debater com meus adversários. 
mente da emissora promotora. Alguns deles estão anunciando verbas extraordinaria-

Mas o que eu estava pressupondo, Senador mente maiores do que a que vou necessitar. Vou gas-
Geraldo Melo, é que poderia haver o entendimento tar muita sola de sapato, muitas roupas, condução, au-
no interesse público. Ou seja, os demais candidatos, tomóvel; mas não muitos recursos, o mínimo, para pre-
percebendo obviamente a relevância e o interesse, parar o programa do horário eleitoral, para fazer alguns 
poderiam até chegar a um entendimento. Compreen- panfletos, algumas fotos lambe-lambes e poucos out-
do que o candidato Enéas, por exemplo, pode reivin- doors. Portanto, da minha parte, estou pronto para 
dicar o direito de participar do debate sob o argu- debater Com meus adversários. 
mento de que tem 4,5% das intenções de voto, índi- Senador Geraldo Melo, agradeço a V. Exª as 
ce não muito abaixo do de Ciro Gomes, que tem en- ponderações democráticas. 
tre 7 e 10%. Então, os promotores podem ponderar Muito obrigado, Sr. Presidente. 
se é um argumento de~bom senso. Já seria um pou­
co diferente e precisaríamos verificar se os candida­
tos com índices abaixo de 2% vão dizer que irão par­
ticipar, porque haveria aí, logicamente, uma deman­
da da opinião pública para que, no interesse da Na­
ção, se fizesse o debate entre os candidatos com 
maior relevância e possibilidade concreta de chegar 
à Presidência. 

O Sr. Geraldo, M!!lo (PSDB - HN) - Mas há 
um direito. .' 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (8/oco/PT - SP) -
Mas, reconhecendo que seja um direito,'poderia ser, 
pelo menos, tentado como objeto de diálogo. 

Já no que diz rfi$peito à TV Senado e TV Câ­
mara, avalio de forrri4 diferente, porque se trata de 

;~":. rI i 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior.. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Djalma 
8essa. 

o SR. PRESIDENTE (Djalma 8essa) - Sobre 
a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 138, DE 1998 

, 

'. , ,. 

Dispõe sobre a profissão 'de'" ddministrador com 
habilitação em turismo ou com habilitação em hotelaria 
e dá outras providências. 

".'.' ,.: :' '.' 
'.'. ". <', ~, 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: ,.'. 

TÍTULO I 
Do exercício profissional 

Capítulo I 
Da atividade profissional 

Seção I" 
Da caracterização da profissão 

, " 

." I 
'" w, 

Art.'lO A profissão de Administrador com. habilitação em Turismo, 
ou habilitação em' Hote1aria, é reconhecida em todo .. 0 território nacional e 
compreende a atuação no planejamento, organização e administração na área do 
'turismo e da hótelariae atividades afins, assim entendidas aquelas definidas no 
regulamento desta Lei . 

. ·Art: 2° O exercício da profissão de Administrador com habilitação 
em Turismo, ou habilitação em Hotelaria, observadas as condições de capacidade 
e demais exigências legais, é assegurado: . ", 

I - aos que possuam, devidamente registrado, diploma do curso 
. superior üe' AdriliIií.stração com habilitação em Turismo, ou Hotelaria, fornecido 
por universidade, faculdáde ou escola superior .devidamente autorizada e 
reconhecida na forma do disposto na Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

11 - aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, 
diploma de escola estrangeira de ensino'superior, desde que existente acordo ou 
convênio internacional que garanta reciprocidade aos brasileiros; 

.. 111 - aos ,que, até a data de publicação desta Lei, encontrem-se no 
, . êx~rcídô I da "ativida'dé' profissional,'!'· devidamente . registrados' . nos Conselhos 

Regionais de'Adihillístração,' . '''', ','. , 
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Seção 11 
Do uso do título profissional 

i Art. 3° São reservadas exclusivamente aos profissionais referidos 
nesta Lei as denominações de Administrador em Turismo e de Administrador em 

I . 

Hotelaria. ' 
. ' 

Art. 4° A qualificação de Administração em Turismo ou 
Administração Turística e de Administração em. Hotelaria ou Administração 
Hoteleira só pode ser. acrescida à denominação de pessoa, jurídica cuja 
composição: societária seja integrada, pelo menos, por um profissional dã 
habilitação ~specífica. " . , 

. : Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas neste artigo só serão 
autorizadas a funcionar, após o registro no. Co~selh? Regional de A~stração 
da sua jurisdição. , ., . 

Seção 111 
Do exercício irregular da profissão 

Art. 5° Exerce. ilegalmente a profissão de Administrador com 
habilitação em Turismo, ou habilitação em Hotelaria: 

,I - a pessoa', fisica ou juridica que realizar atos ou prestar, s,~rviços 
públicos ou privados reseívadosaos profissionais de que trata estaLei e que não 
possua regisfro nos Conselhos Regionais de Administração; .. 

II - o profissional que se incumbir de atividades estranhas às 
atribuições discriminadas em seu registro; . 

111 - o profissional que emprestar seu nome a pessoas, firmas, 
organizações' ou empresas executoras dos serviços sem sua real participação nos 
trabalhos delas;' . 

) t , • 

IV - o profissional que, suspenso de seu exercício, continue em 
atividade;. '. : . . ,., 

V - a pessoa' jurí,dica ,que exercer atribuições, reservadas aos 
Administradores com habilitação em Turismo ou em Hotelaria, 

, ,I. 

.. 
':,' Seção IV 
. 'Atribuições profissionais. 

~ I ~I ' .• 

f p' ," ~ •• ' , .. I 

.;,;Art. 6° As atividades' e atribuições profissionais do Admini3~dor 
• .'. I ,. ~ ..'! i 

com habilitação em Turismo, ou habilitação em Hotelaria, consistem em:" . . t.· .. . I~ .'. ' 
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I - criação, elaboração, análise e interpretação de planos e 
programas turísticos e de hotelaria; , . 

11 -. realização de estudos tendentes a e~i>licai os fenômenos 
turísticos, bem como as respectivas origens, mudanças e evoluções; 

., ,. 111 - análise dos efeitos dos pólos emissores e receptores sobre os 
indivíduos, grupos e categorias sociais; 

IV - interpretação de dados sobre os costumes, práticas e hábitos de 
correntes turísticas; ,. <' 

, .. '.,' , V .!..elaboração 'de projetos ou estudos de planejamento, organização 
'e1funcionamento e exploração de empreendimentos turísticos e de, hotelaria no 
âinbito do território nàêional; 

VI - desempenho, na administração públidl direta e indireta, da 
esfera federal, estadual, municipal e do Distrito Federal e territórios, de cargo ou 
futlção'cujas atribuições estej~ relacionadas comas descritas nesta Lei; 

VII - magistério em disciplinas de aprendizado prático, relacionadas 
com a atividade turistica e hoteleira e afins; 

VIII - fiscalização de serviços turísticos e hoteleiros. 

§ 10 As atribuiçõesdescntas nos incisos VI, VII e VIII deste artigo 
são de competência' exclusiva de profissionais pessoas fisicas, legalmente 
habilitadas e registradas nos Conselhos Regionais de Administração. 

§ ZO As atividades enunciadas nos incisos I a V deste artigo, 
observados os preceitos - legais e regulamentares;, .poderão ser exercidas, 
indistintamente, por profissionais ou pessoas juridicas. .' 

I • 
Capítulo 11 
Da autoria 

Art. 7° Os d~eitos de autoria de projetos técriicos na área turística e 
de hotel~a, respeitadas as relações contratuais expressas entre o autor e outros 
interessados, são do profissional que os elaborar. . ."., 

Parágrafo único. Cabem ao profissional que os tenha elaborado os 
prêmios óu distinções honorificas concedidas a projetosbu serviços técnicos. 

, . ' .. " .. : '.". ",!' I I ". ,,' . _ " " 

Art. 8° Quando a concepção geral que caracteriza um projeto ou 
serviço for elaborado em conjunto por profissionais legalmente habilitados, todos 
serão considerados co-autores. 

" Art. 9" Ao' autor do projetd é assegUrado' <> direito de acompanhar a 
exec'ução aos' sêi-viços, 'demod<> a' 'garantir a suá reãlização de acordo com as 
condições e especificações nele estabelecidos, . 
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Ar'f'l~ Os Conselhos ,Regionais de Administração poderão 
registrar os proj,et~~, para a salvaguarda dos direitos autorais dos profissionais 
que o desejarem:,' '," 

\ " ",., 
," -, ,. 

Título 11 
Da fiscalização profissional 

~, . } 1 

" ' 

J ; Art. 1 ~ A. aplicação do que dispõe esta Lei, a verificação e 
fiscal~zaçãoi do exercício e' atividades' d.a~ profissões nela regulad.as ~erão 
exercIdas pelo Conselho Federal de AdmInIstração e Conselhos RegIOnaIS de 
Administração, na,fonna do disposto na Lei n° 4,769, de 9 de setembro de t'965 . 

• 

. ,' .. ~.,;. Título 111 
Do Registro profissional 

Capítulo I 
',' ' '. Do registro dos profissionais 
" ' 

• " ~ 

Art. lÍ~Osprofissionais habilitados na fonna estabelecida nesta Lei 
só poderão exercer a profissão após o registro no Conselho Regional, sob cuja 
jurisdição se, achar o local 'de sua atividade. 

. k~t.i3':--' Aos profissionáis registrados de acordo com esta Lei e 
demais dispdsições constantes da Lei n° 4.769, de 9 de setembro de 1965',.será 
fornecida caiteira profissional, confonne modelo adotado pelo Conselho Federal 
de Administração, a qgal c,onterá o número do registro, que se~á destac.ado do 
dos demais administradores, o número da carteira, a especificação da habilitação, 
e os demais elementos necessários a sua identificação, 

I, . 't Z , I' '.,. 

I·. : :'1 :' .. " ,., , .' , ' 

Art. 14rParai~xpedição; da carteira profissioní;1I,os 'C<)lls~l~os 
Regionais deverão exigir do interessado prova de habilitação profissionàl e de 
identidade, bem como ol!tras,infonnações e docwnentosnecessários, de acordo 
com as instruções baixadas pelo Conselho Federal. , . . , 

Art. lS}'Se o profissional ou pessoa j uridi~~,' i-egistr~d~'errÍ qualquer 
Conselho "Regional, exercer a profissão com habitualidad~ em outra Região, 
ficará o~rigado a inscrição,' ~upleme~tar; no respeptiyo Con.selho Region;:üda 
jurisdição. . , , " " '", '" . 

.' 
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Capítulo 11 
Do Registro de pessoas jurídicaS 

Art. 16YAs pessoas jurídicas regularmente constituídas e com 
participação societária de profissionais habilitados na forma desta Lei só poderão 
iniciar suas atividades" depois de promoverem o comp~tente registro nos 
Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais que. a mtegram. 

Art 17~ registro de pessoas jurídicas só.será concedido se sua 
denominação for realmente condizente com sua finalidade· e qualificação de seus 
componentes. 

A':" 18'r6 Conselho Federal, observados os princípios e requisitos 
estabelecidos nesta Lei e na sua regulamentação,baixará instrução sobre os 
procedimentos que as pessoas jurídicas deverão adotar para seu registro. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas não têm direito a voto e não 
participam das decisões internas do Conselho Federal e dos Consellios Regionais. 

Capítulo lU 

Das Anuidades, emolumentos e taxas 

, Art 1~ Os profissionais e pessoas jurídicas registrados na 
conformidade desta Lei são obrigados' ao pagamento de uma anuidade ao 
Conselho Regional, a cuja jurisdição pertençam. 

Parágrafo único. O não-pagamento ou atraso de duas ou mais 
anuidades implica a suspensão do registro profissional. 

Art 20:::0 Conselho FederalbaOOrní resoluçãó fixando o valor das 
anuidades, que deverão ser compatíveis com a realidade econômica e considerar 
o tempo de atiVidade pr.ofissional da pe~soa fisica. ' . . 

Título IV 
Das penalidades 

, o, 

, o 

'Art2eAs penalidadesáplicáveis por Útfração da 'pr~sente Lei' são 
as seguintes, considerada a gravidade da falta: 
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1 - advertência; 
11 - censura pública; 
111- muIta; . , 

~v - suspensão temporária do exercício profissional; 
;Y - cancelamento definitivo do registro. 
r 
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~arágrafo único. As penalidades serão aplicadas pelos Conselhos 
Regionais, fé).cultado recurso para o Conselho Federal, com efeito suspensivo, 
desde que lliterposto no prazo de quinze dias contados data da intimação da 
aplicação da penalidade. 

Art. 2eAs penas de advertência e de censura pública são aplicadas 
aos profissionais que deixarem de cumprir as disposições do Código de Ética. 

i . 

h.rt. 23:0\ multa é estabelecida em razão da gravidade da infração 
cometida e teb seu valor mínimo igual ao de uma anuidade e o seu valor máximo 
fixado em dei anuidades. 

I 
Art. 2eo Conselho Federal baixará resolução disciplinando a 

i 
gradação das ~llUltas e o processo de apuração das infrações, assegurando, em 
todos os casos', a ampla defesa dos acusados. 

Art. 25~ representação pode ser oferecida por qualquer pessoa 
fisica ou jurídifa, civilmente identificada. 

Título V 
Das disposições gerais 

AH. 26~ão assegurados aos bacharéis em Turismo, aos bacharéis 
em Hotelaria; e a outros profissionais nessas especialidades, regularmente 
habilitados em curso de ensino superior autorizado, ou reconhecido pelo Poder 
Executivo, na forma do disposto na Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, as 
garantias e preI;fogativas asseguradas nesta Lei. 

Att. 27;':/Os profissionais de que trata esta Lei poderão candidatar­
se, nas mesm~s condições que seus Pares, aos Conselhos Regionais e ao 
Conselho Federal de Administração. 

I 

! 
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Título VI 
Das disposições transitórias 

Art. 28.~ Conselho Federal de Administração terá cento e vinte 
dias de prazo para expedir os atos normativos necessários à completa aplicação 
desta Lei. 

Título VII 
Das disposições finais 

Art. 29"'rD Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no 
prazo de cento e vinte dias. 

Art. 30?!sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

o Brasil é um país com grande vocação para o turismo e, 
conseqüentemente, para a hotelaria. A preocupação manifestada no presente 
projeto de lei está sintonizada com o desejo por maior qualificação da mão-de­
obra neste setor, ainda tão carente de recursos humanos qualificados. 

Sem essa qualificação profissional, os serviços que poderiam ser 
oferecidos acabam represados, e os investimentos tão necessários ao 
desenvolvimento do Pais ficam postergados para uma data futura, ou então, 
muitas vezes, acabam sendo dirigidos a projetos em outros países. 

A regulamentação proposta não cria nenhum corporativismo, apenas 
garante um mínimo de reconhecimento aos profissionais que se habilitam nas 
referidas áreas e acabam desestimulados. A organização maior desses 
profissionais proporcionará uma troca salutar de idéias e possibilitará, quem sabe, 
um estímulo maior para que outras pessoas se interessem pela formação 
acadêmica nas profissões cuja regulamentação estamos propondo. 
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Os profissionais estarão vinculados ao Conselho Federal de 
Administração e aos Conselhos Regionais de Administração, pois segundo 
infonnaçàes Ido Ministério da Educação e do Desporto, a titulação, na maioria 
dos casos, él de bacharel em Administração, com habilitação em Turismo ou 

I -
Hotelaria. I . 

I 

Em relação a esse aspecto, ressalte-se que o próprio Conselho 
Federal de Administração já tem uma resolução sobre o assunto: Resolução 
Nonnativa Cf TA N° 27, de 28 dejunho de 1981, que "dispõe sóbre o registro 
dos Técnicos1em Planejamento Turístico. " 

Evita-se, assim, que, pelo menos por ora, institua-se mais um 
conselho profissional, quando o Conselho Federal de Administração já está 
estruturado Pfa bem servir aos profissionais dos ramos turístico e hoteleiro. 

Temos certeza de que o projeto de lei que ora apresentamos é uma 
contribuição importante para o desenvolvimento e o aprimoramento dos recursos 
humanos voltados para o turismo e a hotelaria. 

I 

i 
Esperamos que os\nossos Pares apóiem a idéia e dêem sua 

colaboração p:ara que esta proposIção possa ser aperfeiçoada. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1998. 

(Ã Comissão i de Assuntos Sociais - decisão terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O pro- Estado num dos principais instrumentos da luta con-
jeto lido será remetido à Comissão competente. tra a pobreza, a exclusão e a desigualdade. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - A Pre- Agora, passados três anos da criação do Con-
sidência comunica ao Plenário que a sessão do Se- selho da Comunidade' Solidária, pode-se dizer que 
nado de amanhã será realizada às 10 horas. Governo e sociedade aprenderam a pensar e agir 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Não há em conjunto; a identificar o que cada área pode fa-
mais oradores inscritos. zer de modo mais eficiente; e, principalmente, a so-

Os Srs. Senadores Lúcio Alcântara e João Rocha mar esforços e competências. 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na Em nenhum momento os idealizadores e diri-
forma do disposto no art. 203 do Regimento Intemo. gentes do Conselho pensaram que a sociedade civil 

S. Exªs serão atendidos. pudesse ou devesse substituir a ação governamen-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - tal na área social. O que desejavam era articular e 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Conselho fortalecer as ações da sociedade civil, cada vez mais 
da Comunidade Solidária fez publicar, pela passa- atuante no mundo moderno. Queriam também que, 
gem do seu terceiro aniversário de criação, uma re- de modo crescente, os atores sociais se engajassem 
vista em que são apresentadas suas conquistas nessas ações. 
nesse período. Trata-se de um documento que toma Da mesma forma, os recursos necessários à rea-
evidente os excelentes resultados obtidos por esse lização dos programas foram buscados, pelo Conse-
projeto do governo Fernando Henrique Cardoso. lho, em empresas, fundações e agências intemacio-

É do conhecimento geral que o Brasil é um dos nais de desenvolvimento. Fora do Govemo, portanto. 
países de pior distribuição de riqueza. Como, ao longo Muito se tem falado, nos últimos tempos, sobre a 
do tempo, nada ou muito pouco se fez para reduzir a falência do Estado brasileiro, que não consegue mais .~ ! 

distância entre ricos e pobres, o fosso da exclusão so- exercer suas funções básicas, especialmente nos se-
cial aprofundou-se, e, hoje, milhões de brasileiros vi- tores de educação, saúde, justiça e segurança. Essa 
vem abaixo daquilo que se convencionou chamar linha falência decorreu, em parte, do fato de o Estado ter-se ! 

da pobreza. São os que não têm renda suficiente se- expandido demais. Ao intrometer-se, por exemplo, em 
quer para suprir suas necessidades mínimas. Fui jus- atividades típicas da iniciátiva privada, o Estado aca-
tamente para trabalhar junto a essa população caren- bou por desperdiçar recursos importantes. 
te, dando-lhe condições de avançar em direção à cida- No caso brasileiro, especificamente, é preciso 
dania plena, que surgiu o Comunidade Solidária. considerar também uma série de outros fatores que 

Apesar dos inúmeros problemas políticos e econô- acabaram por estrangular a máquina estatal. Eu gosta-
micos que enfrentamos nos últimos trinta anos, o certo é ria de destacar, aqui, dois desses fatores: uma fantásti-
que, após a Assembléia Nacional Constituinte, ganhou ca explosão demográfica e um acelerado processo de 
força entre nós a noção de cidadania. O brasileiro, hoje, urbanização. A população. brasileira que, em 1970, era 
está mais cônscio do que nunca dos seus direitos e de- de 90 milhões de habitantes está chegando, agora, a 
veres. Contribuíram grandemente para esse despertar 160 milhões. Como fazer para, em menos de trinta 
da cidadania as chamadas organizações não-govema- anos, proporcionar escolas, hospitais, justiça e segu-
mentais (ONGs), que vieram para suprir certas deman- rança a mais 70 milhões de pessoas? Já no que se re-
das que não eram mais atendidas pelo Estado tradicio- fere à urbanização é importante considerar que, em 
nal, sempre burocrático e lento, incapaz de dar respos- menos de 50 anos, a percentagem de moradores no 
tas rápidas a candentes problemas sociais. Voltadas campo e na cidade inverteu-se. Num curto espaço de 
para a defesa do meio ambiente, a promoção de ativida- tempo o Brasil passou de nação rural a país urbaniza-
des esportivas e culturais ou a proteção de menores e do, marcadamente industrializado. 
idosos abandonados, as ONGs rapidamente ganharam É claro que o Estado amarrado p~r incontáveis 
larga projeção no cenário brasileiro. . leis e decretos não teve agilidade suficiente para dar 

Foi com base nas experiências das ONGs, respostas imediatas a esses problemas. E veio en-
acumuladas no interior da sociedade brasileira nos tão o estrangulamento. As cidades maiores não 
últimos anos, que o presidente Fernando Henrique cresceram, incharam. A rápida multiplicação das es-
Cardoso decidiu criar, em fevereiro de 1995, o Con- colas públicas derrubou o nível do ensino oficial. Os 
selho da Comunidade Solidária. A idéia central era fa- hospitais entraram em colapso. A Justiça tornou-se 
zer com que o Conselho se transformasse ao unir, em morosa. E a violência tomou conta das cidades, prin-
parcerias, os esforços tanto da sociedade civil quanto do cipalmente das megalópoles. 
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Diante desse qu~dro,a única saída seria tentar 
aproximar o Estado d~ sociedade civil, sempre mais 
ágil, atenta e sensível. Foi aí, nesse novo terreno, 
que surgiu o Conselho da Comunidade Solidária, 
que passou a diagnosticar os problemas, identificar 
as oportunidades de ação conjunta e mobilizar os re­
cursos humanos e materiais em iniciativas concretas 
de desenvolvimento social. Em suma, o Conselho da 
Comunidade Solidária veio para construir o consen­
so, entre sociedade e Estado, em torno das priorida­
des estratégicas de unia verdadeira agenda social. 

Entre as várias ihiciativas inovadoras do Con­
selho da Comunidade Solidária, eu gostaria de des­
tacar, inicialmente, o Ptugrama de Alfabetização So­
lidária, que é dirigido abs municípios brasileiros onde 
são registrados os mJiores índices de analfabetis­
mo. Esse Programa atende prioritariamente jovens 
entre 12 e 18 anos, m~s também beneficia a todos 

I 

os adultos que dele queiram participar. Mais do que 
motivar as pessoas a voltar à escola, o Programa in­
centiva-as à profissionalização. São parceiras nesse 
projeto as universidades, o Ministério da Educação e 
do Desporto, empresas e prefeituras. 

Vejamos alguns riúmeros. No primeiro semes­
tre de 1997, quando o projeto piloto atendia 38 muni­
cípios, foram alfabetiza~os 9.150 alunos. No segun­
do semestre do ano passado, na implantação da pri­
meira fase, os municípios subiram para 120 e os es­
tudantes alfabetizados passaram de 40 mil. Estima­
se que ag?ra, no final dp primeiro semestre de 1998, 
os alfabetizados cheguem a 75 mil, em 148 municí­
pios. São números impressionantes, especialmente 
se considerarmos que esse trabalho vem sendo feito 

. _ em localidades que têm índices de analfabetismo su­
perior a 55%. De outro lado, as empresas privadas 
que participam desse programa já passam de 40. 

Igualmente importànte é o Programa Universi­
dade Solidária, que teni como objetivo mobilizar os 
jovens universitários faizendo com que conheçam 
melhor a realidade do país, ao mesmo tempo em 
que exercem sua responsabilidade social auxiliando 

I ' na medida .do que pode~ fazer as pessoas que mo-
ram nas Cidades mais pobres. A idéia é bastante 
simples. Coordenados pelos professores das suas 
universidade, os estudantes divulgam informações e 
promo~em atividades para a melhoria das condições 
de saude, educação e organização das comunida­
des. Esse trabalho é exercido prioritariamente junto 
aos líderes das comunidades, que, posteriormente, 
serão agentes multiplicadores. Entre janeiro de 1996 
e fevereiro de 1998, foram mobilizadas 127 universi­
dades, que enviaram 3~2 professores e 3.800 alu­
nos a mais de 290 muni~ípios. O valor do Programa 
Universidade Solidária não se resume aos benefí-

cios levados pelos universitários aos sertões mais 
remotos. Na outra mão, as comunidades mais po­
bres mostram aos moradores das grandes cidades a 
sua cultura, a sua vida, os seus valores. 

Um terceiro Programa visa a inclusão dos cha­
mados excluídos, aqueles que não têm uma forma­
ção escolar e profissional que lhes garanta um em­
prego. Estou falando do Capacitação Solidária, que 
atendeu, entre março de 1996 e setembro de 1997, 
8.500 pessoas. Dirigido a jovens pobres, entre 14 e 
21 anos, que vivem de seis regiões metropolitanas 
entre elas a de Fortaleza, no Ceará , o Programa 
busca desenvolver habilidades profissionais; ao 
mesmo tempo em que estimula a sociabilidade e a 
organização. Outros dos seus objetivos são a identi­
ficação de brechas no mercado de trabalho que per­
mitam o ingresso dos jovens e a ampliação dos hori­
zontes culturais e sociais dos participantes. 

Por fim, eu gostaria de destacar o Programa Vo­
luntários que busca promover o envolvimento de cida­
dãos em iniciativas concretas de combate à exclusão 
social e a melhoria da qualidade de vida. São parceiros 
do Comunidade Solidária neste empreendimento os 
centros de voluntários, as prefeituras, secretarias de 
Estado, empresas, fundações, associações de bairro e 
outras entidades da sociedade civil, apoiados pelo 
~anco Mundial, Unesco e Fundação Banco do Brasil. 
E de fundamental importância arraigar entre os brasi­
leiros a noção de vOluniariado, de prestação de serviço 
desinteressado ao País e aos mais humildes. 

O Conselho da Comunidade Solidária mostra 
por ocasião de seu terceiro aniversário, os número~ 
obtidos em seus vários Programas. São cifras im­
pressionante, mas o que eu quero ressaltar, neste 
breve pronunciamento, é algo impalpável: o Conse­
lho da Comunidade Solidária está mudando mentali­
dades. Agora, já não se pode dizer simplesmente 
que a situação de determinados segmentos da so­
ciedade está muito ruim. Está sim, mas há gente tra- . 
balhando para reverter essa triste realidade. São as 
pessoas que estão trabalhando concretamente para 
mudar o panorama. O importante é justamente isso: 
que as pessoas saibam que a situação pode reverter 
para melhor. Concluo este breve pronunciamento 
deixando aqui os meus cumprimentos ao presidente 
Fernando Henrique Cardoso, que teve a. ousadia de 
criar esse Conselho, e a todas as pessoas e entida­
des que a ele se uniram. 

Era oque tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO) - Sr. Presi­

dente, Sr'ls e Srs. Senadores, em momento de crise 
socioeconômica de um país, é necess~rio que su~a 
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um agente catalisador e incentivador da capacidade seu próprio teto. Desde os mais remotos períodos da 
empreendedora de toda a Nação. Se tal agente não existência da humanidade, homens e mulheres bus-
vier revestido dos poderes constituídos da Nação, le- caram a segurança de um teto que os protegesse 
gitimamente instalados, ele surgirá espontaneamen- das forças da natureza e das agressões do mundo 
te de entre o povo, podendo tornar-se, até, um agen- exterior. No início foram as cavemas naturais, de-
te subvertedor da ordem estabelecida, preenchendo pois foram as construções por empilhamento de pe-
os vazios de poder, enquanto responde aos anseios dras, até que chegamos aos modernos e complexos 
da população, verdadeiramente ou não. edifícios inteligentes deste final de século. 

A reconstrução da Europa e do Japão após as srªs e Srs. Senadores, a ironia da vida é que, 
grandes guerras deste século são exemplos de pro- enquanto o homem só precisou buscar abrigo na na-
cessos catalisadores positivos e engrandecedores tureza, sempre encontrou um local onde fazê-lo. Na 
dos povos envolvidos. A formação do 111 Reich, na medida em que alguns passaram a depender de ou-
Alemanha dos anos trinta, é o exemplo acabado de tros para disporem de um teto, começou a surgir a 
como a sanha de um louco pode arrastar toda uma penúria, o nefando déficit habitacional. Esse é o qua-
nação prenhe de frustrações e vazia de esperanças. dro brasileiro deste final dos anos noventa. Os sem-

Assim tem ocorrido ao longo de todo a história teto, os sem-terra, os sem-emprego, os sem-espe-
da humanidade, toda a vez que uma grande crise se rança espalham-se pelo Brasil afora, humilhados até 
abate sobre um povo. Se à frente dele não se colo- o mais profundo sentimento de sua condição huma-
cam homens responsáveis e empreendedores, cer- na e de sua cidadania. 
tàmente haverá oportunistas que o farão. E se não Sr. Presidente, podemos dizer que o Govemo 
surgirem líderes de qualquer tipo, a anarquia social Federal tem tentado fazer algo de positivo para res-
instalar-se-á, prevalecendo a famosa lei da selva, gatar a dívida social, seja no campo, seja na indús- .• ' 
onde o mais forte domina é extermina o mais fraco. tria, ou seja ainda na questão habitacional. Todavia, 

Sr. Presidente, eu não diria que o Brasil seja as estimativas mais otimistas avaliam nosso déficit 
um País sem líder ou dirigido por oportunistas. Toda- atual em 10 milhões de moradias. Há, portanto, de ~ 
via, grande parte de nossa população continua alija- toda evidência, um enorme atraso a ser recuperado 
da da sociedade, como tem sido desde o início de no tocante à construção de moradias para os brasi-
nossa Nação. Ora mais perigoso que um criminoso leiros, sobretudo os de mais baixa renda. 
patológico é um cidadão sem esperanças, vazio de Se olharmos, SrIls e Srs. Senadores, para a 
qualquer perspectiva de ser considerado um ser hu- questão da construção civil com uma visão mais 
mano na sociedade a que pertence. Estou convicto abrangente, englobando a construção de imóveis 
de que é um pouco assim que se sentiam os milhões para a classe média e a construção da infra-estrutu-
de brasileiros que hoje ainda vivem sem acesso à ra urbana e viária do País, veremos o quão graves 
saúde, à educação, ao emprego ou à moradia. Para são os problemas que nossa sociedade tem de re-
esses, verdadeiros párias, não existem muitas espe- solver, com urgência .. 
ranças se nossas lideranças políticas, empresariais, A construção de imóveis para classe média 
religiosas e todos os segmentos sociais não toma- passa por uma espécie de buraco negro, para o qual 
rem atitudes para a redenção dessa gente. o efeito do colapso da construtora ENCOL foi devas-

srªs e Srs. Senadores, todos nós já pudemos tador. Afetou a credibilidade do mercado e provocou 
ver que até os mais simples dos animais encontram dramas familiares angustiantes, com a quebra de so-
ou podem construir uma casa para morar; que a na- nhos acalentados por longos anos e que se viram 
tu reza se encarrega de ensinar-lhes o que necessi- destruídos pela ação irresponsável de aves de rapi-
tam para poderem sobreviver; a sabedoria das espé- na do dinheiro alheio. 
cies assegura-lhes a saúde necessária à luta pela Todavia, se os gestores de construtoras são dire-
vida; se emprego não necessitam, a natureza lhes tamente responsáveis pela lesão que causaram a seus 
dota das habilidades indispensáveis a sua sobrevi- clientes, as instituições financeiras privadas e públicas, 
vência. Por que será que o homem, ser inteligente, assim como os órgãos controladores de govemo, tam-
capaz de trabalhar a natureza a seu favor, é incapaz bém o são; na medida em que compactuaram com a 
de prover seus semelhantes com esses bens essen- crise, sem procurar coibir o abuso praticado, deixando 
ciais? Nenhum outro animal é capaz de tal crueldade a bomba estourar nas mãos de inocentes. 
para com um seu semelhante. O Govemo Federal vem, com efeito, após tor-

Sr. Presidente, uma das metas mais caras a nar-se evidente a fragilidade do sistema de financia-
todo ser humano é poder ter sua própria moradia, mento habitacional brasileiro, agindo no sentido de 
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recuperar a confiança e fortalecer a atividade da produtivos da economia como um todo. Quando o 
construção no País. A Lei do Sistema Financeiro Estado investe no setor de obras públicas advém re-
Imobiliário, o novo SFI, é um passo importante para flexo imediato na economia como um todo. No Bra-
impulsionar este segmento. Abre-se uma porta para sil, a construção civil, todos os seus segmentos reu-
que as entidades privadas de financiamento invistam nidos, movimenta cerca de 15% do PIB nacional e 
no setor, aumentando a oferta e potencializando a 
baixa dos preços, melhorando assim a possibilidade emprega mais de um milhão de brasileiros, mesmo 
de mais brasileiros terem acesso à moradia própria. na atual situação de crise em que vivemos. 
Não restam dúvidas de que essa Lei é um instru- Sr"s e Srs. Senadores, se imaginarmos que o 
mento poderoso para alavancar o setor, sobretudo, Brasil volte a investir na construção civil nos mes-
na faixa de renda média. mos níveis em que o fez na década de 70, podemos 

O que fazer então' com os milhões de brasilei- antever os incríveis aumentos do número de empre-
ros de renda mínima o~ que trabalham no mercado gos e de renda que virão em conseqüência. Eviden-
informal e cuja possibili~ade de acesso a tais finan- temente, Senhor Presidente, meus Nobres Pares, 
ciamentos é quase nula! Estão automática e inexora- não estou propugnando que se retomem os projetos 
velmente alijados da possibilidade de um dia adquiri- faraônicos daquela época, totalmente desvinculados 
rem uma moradia? Parece-nos uma discriminação da realidade socioeconômica do Brasil e por cuja ir-

I responsabilidade pagamos até hoje. Advogo, com 
apriorística inaceitável. convicção, que retomemos o nível de investimentos 

Sr. Presidente, creio que os governos Federal, em ações produtivas social e economicamente. 
Estadual e Municipal d~vem unir-se na implementa- Construção de moradias, construção de ferrovias, de 
ção de planos de ação ique viabilizem a construção auto-estradas, de hidrovias, de centrais de energia 
em larga escala de residências de baixo custo para elétrica, de saneamento básico nas cidades, de sis-
as classes mais desfaVorecidas. Sabemos que o temas de irrigação agrícola, e de uma infinidade de 
Governo Federal tem procurado, por intermédio da programas ligados à construção civil, dos quais o 
Caixa Econômica Fede~al, liberar recursos para tal Brasil é profundamente carente. 
fim. Muito louvamos tal iniciativa. Falta, a nosso ver, Responder-me-ão certos setores do Governo e 
a contrapartida dos Est~dos e Municípios em escala da opinião pública: "O Estado não tem recursos para 
que permita criar em todi> o País um mutirão da casa tal programa de investimentos". Disso já sabemos 
própria. Só assim poder~mos criar oferta em número todos nós e também os governantes. Que se façam 

então as famosas parcerias entre a iniciativa privada 
compatível com a demarida atual. e o Estado. E nesse ponto retomamos ao início de 

Sr. Presidente, mesmo que consigamos enca- meu pronunciamento, quando disse que o poder pú-
minhar solução para a questão da habitação popular blico pode e deve agir como agente catalisador para 
- a médio prazo, que seja -restam, ainda, duas impulsionar o desenvolvimento. 
questões cruciais sem resposta: o que fazer com o Que Governo Federal, Estados e Municípios 
inúmeros imóveis iniciados e não concluídos em apresentem programas de ação que, por um lado, 
todo o Brasil, cujos compradores foram lesados em possam interessar investidores e, por outro lado, 
sua boa fé? E quando o Poder Público vai voltar a busquem resolver os graves problemas sociais liga-
investir em infra-estruturá pública? dos à construção no Brasil. 

Não podemos mais continuar a ser um país do 
futuro. Ternos de construir, já, esse futuro, no sentido 
mais estrito da palavra, implantando programas fortes 
de construção em todo o território nacional. Não nos 
faltam necessidades a satisfazer, não nos faltam recur­
sos técnicos para o trabalho. Creio que nos falta deci­
são política para dar a arrancada indispensável. 

A primeira questão,: relativa aos imóveis inaca­
bados, diz respeito à rep:aração de danos causados 
a clientes que, de boa fe, cumpriram sua parte no 

I 

contrato e se viram lesados. Nossa justiça, caminho 
inicial para a reparação I devida, parece-nos inope­
rante para dar solução erp prazo socialmente justo a 
esses demandantes. O Governo pode, nesse caso, 
intervir como mediador para que soluções sejam en­
contradas que, sem onerar os cofres públicos, possi­
bilitem a esses brasileiros realizarem seus projetos 
de aquisição de moradia. I 

I 

A segunda questão, relativa à infra-estrutura 
pública, é fator essencial Ide crescimento econômico 
do País, por sua capacidkde de geração de empre-

I 
go e renda, agregada ao suporte que dá aos setores 

I 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 22 
minutos.) 

(OS. 14882/98) 
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ATA DA 81" SESSÃO NÃO DELmERATIVA, RÊALIZADA EM 3 DE 
AGOSTO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 4 de agosto de 1998) 

RETIFICAÇÕES 

No sumário da Ata, no item 1-2_3 - Comunicações da Presidência, à 
página n° 12028, 

Onde se lêem: 

Recebimento do Oficio no. S/65, de 1998 (nO 1.744/98, na origem), de 1 ° 
de julho último, solicitando a retificação da Resolução nO 69, de 1998, que autorizou o 
Estado de Mato Grosso do Sul ... 

. ................................. . . 
. Recebimento do Oficio no. S/69, de 1998 (no. 2.071 na origem), de 30 de 

julho último, encaminhando parecer daquele órgão a r~sp~ito da solicitação do 
Governo doEstado do Rio Grande do Norte ". 

Leiam-se: 

Recebimento do Oficio nO S/65, de 1998 (no. 1. 744/98, na origem), de 10. 
de julho último, do Banco Central do Brasil, solicitando a retificação da Resolução nO 
69, de 1998, que autorizou o Estado de Mato Grosso do Sul. 

Recebimento do Oficio n° S/69, de 1998 (nO 2.071/98, na origem), de 
30 de julho último, do Banco Central do Brasil, encaminhando parecer daquele órgão a 
respeito da solicitação do Governo do Estado do Rio Grande do Norte ... 

............... . . . . . . . .. ... . . ........... . . . ......... . .. . . .......................... .. .................... . . . . ........... . .. .................... . .. . ................ . .... . ............................... .. 
À página nO 12090, imediatamente após os Anexos do Projeto de Lei n° 

31, de 1998-CN, encaminhado através da Mensagem n° 475, de 1998-CN (n° 864/98, 
na origem), do Senhor Presidente da República, inclua-se, por omissão, o seguinte 
despacho: 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 

Agosto de 1998 



~. 

Agosto de 1998 , 
i , , , 

I 

DIÁRIO Do SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 12485 

EMENDAS 

I . . _. . 
(*)EMENDAS ~PRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA DESTINADA A 

EXAMINAR E:EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.672-31, DE 29 
DE JULHO DE 1998 QUE "ALTERA OS ARTS. 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7° i 9° DA LEI N° 
8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS". . 

~-~-N G -;-~-~ S ~;~ A-~-------------------------~·;~~i;~-;~:~-'-------------------
I ------------------------------------------_._----

Deputado LUCIANO CASTRO 001, 008. , 
Deputada MARIA LAURA 003,004,005,006,007,010. 
Deputado PAULO DELGADO 002. 
Deputado SIMÃO SESSIM 009. 
--------.------_ .. --------------------------.......... --.--.......................... _-------------
TOTAL DAS EMENDAS: 010. 

! 
I 
I 

(*) EMENDAS: APRESENTADAS PERANTE A . COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITtR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.673-29, ADOTADA EM 29 DE JULHO 
DE' 1998 E PUBLICADA NO DIA 30_07.98, QUE "ALTERA A 
LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E DÁ OUTRAS 

A , 

PROVIDENCIAS" . 
I 

I 
I 

C. O.·.N.· .0. RE.. S .. S.lSTAS':J,"i/;:,i'",:;;:)/ ".: .... i·"··,:":,,,':;;!:::i.;,'.·~.:>,E.· MEND ....... ·~NUM." .. ' ...... ERO. S.' ,r,:.'.,,· .•.•. ,,: 
""-O _.' ',. '::'. ,:1,;.,_'; :-':-:.: .. o': . .. - iiii 

DEPUTADd JOSÉ CARLOS VIEIRA 001,002. 
DEPUTADO MAX ROSEROSENMANN 003. 

Total de emendas:03 
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(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.l.674,.54, DE 29 DE JULHO DE 1998, QUE 
"DISPÕE SOBRE, A BASE DE CÁLCULO "DA C-ONTRIBUIÇÃO 
PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL -, PISpEVIDÁ, ' 
PELAS PESSOAS JURÍDICAS A QUE SE REFERE O P ARAGRAFO 10. 
DO ART. 22 DA LEI W 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1.991, E DÁ' , 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". _ •.. ' ' 

L • '... '" 

CONGRESS~STAS; 

DEPUTADO MAX ROSENMANN 001,004,005. 
. . 

DEPUTADO NELSON MEURER 003. 

DEPUTADO PAULO DELGADO 002. -

, 

TOTAL DE EMENDAS: 05 

. ~, ", ...... ,,J--.. . ~. -r"'"' "I . j 

(~) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINA~A A , 
, EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA W.I.675-

40 DE 29 DE fULl-IO DE 1998 E PUBLICADA NO DlA,30 DO MESMO M'ÊS E 
ANO, QUE "DISPÕE SOBRE MEDIDAS COMPLEMENTARES' AO PLANO' 
REAL, EDÁ .oUTRAS PROVIDÊNCIAS". j." , , 

~ CONGRESSISTAS,,::> .'0,.; ... 

DEPUTADO ARNALDO:FARIA DE SA 

DEPUTADO HUGO BIEHL 
DE~UTAPA ,MARIA LAURA 

TOTAL DE EMENDAS: 38 

" ' 

,",,::.EMENDASNÚMEROS '.".~!)';'!" ' 

005,009, 011;0Ii,<H3,014, 015; " 
"'017,'018,025 .. ': ',' ',~": ,", ,,',,'. '. 

001. '" ,'" , 

002, 003,OQ4, 006, 007, 008, 010, 
016,019,020,021',022:,023,024; 
026,027,028,029,030,031,032, 
033,034,035,036,,037,,038. , , 

.' .'. . , , .. :-
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• (*) EMENDAS APRESENT ADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA 'A EXAMINAR. E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA nO 1.677.;.55,. adotada em 29 de julho de 1998 e publicada 
nó dia 30' do mesmo mês e ano, que "Organiza e disciplina os Sistemas 
de Planejamento e Orçamento Federal e de Controle Interno do Poder 

e dá outraslprovidências". 
,. 

I ... 
Deputada;MARIA LAURA 001, 002; 003, 004, 005, 006. . , 

• -, 

TOTAL DE EMENDAS - 006 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA· 
DESTINADA A, EXAMINAR E EMITiR PARECER SOBRE A 

. MEDIDAfROVISÓRIA N°_1.680-8, DE 29 DE JULHO DE 1998, QUE 
"DISPÕE SOBRE ACERCA DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE 
RENDA' NA FONTE SOBRE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

i, , 
,',,, . " ".~. , ..... 

DEPUTADO DELFIM NETTO 

DEPUTADO PAULO 'oELGÀDO , . , 

, " , , . 
1 

TOTAL DE EMENDAS: 10 , . 

I 

,906., 

OO'I~' 002, OÓ3, 004, 005, 
007,008,009,010. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS i PERANTE 'A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA N 'EXAMINAR E:EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PRÓVISÓRIA N° 1.681-7, ÁDOTADA EM 29 DE JULHO DE 
1998 E'PUBLICADA NO DIA. 30.07.98,' QUE "DISPÕE SOBRE A 
SIMPLIFICAÇÃO DO ARQUIVAMENTO DE' ATOS NAS JUNTAS 
COMERCIAIS E DO PROTESTO DE . TÍTULO DE DÍVIDA DE 
MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS." -, • -- - -

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 
DEPUTADO AUGUSTO NARDES 
DEPUTADO SEVERIANO CAVALCANTI 

Emendas recebidas:.05 

001. 
003,005. 
002,004. 

(*) EMENDA APRESENTADA, PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

, DESTINADA Â EXÀMINAR E EMITIR PARECER"'SOBRE A' MEDIDA 
PROVISÓRIÀ n° 1.683-3,' adotada em~ 29 de julho de 1998 e publicada 

, no dia 30 do mesmo mês' e ano, que "Institui o Programa Especial de 
'Financiamento para combate aos efeitos da estiagem na área de atuação 

',' da Superintendência do Desenvolvimento do 'Nordeste - SUDENE, e dá 
outras pr~vidên~ias". . ;-; .-

• • , . <I .. " • ~;,. ,> .' ~. .", ".,#0 ...... " " 

; •. -".i 

r:.' ' . 

. Deputado:A~c;IQ,NEVES , ,OOl.~.,' .. , '. , 
~. ~ r •. 

• • • - • - -- -. .' -" ••• ~ " •• o., • 

AL DE EMENDAS - 00 I 

.. 
'" . 

~ I 
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. \ ! ',,' ,.~ ( : ~ (" I' o' ';.' \.:j .. <. I L ;.., ~~ r, (.. I ~ <'T,;. . t 1\ q' j . . . 

(*) EMENDAS '(APRESENTADAS PE~NTE: 'A r CÓMISSÃO~ISTA DES:TI_~ADÁ A 
EXAMINAR:I E,· EMITIR PARECER ~SOBR~,' A MEDIDA \ P,"-~OVIS()RIA ,N°. ,1.684-44, 
ADOTADA:EM 29'DE JULHO·DE 1998, QUE DISPÕE SOBRE O(PAGAMENTO DOS 
MILITARES E:DOS SERVIDORES PÚBÜCO'S .DO·PODER ExECUTivó FEDERAL, 
INCLUSIVE SUAS ÂÚ'r ARQUIAS É; FUNDAÇÕES, BEM. COMO; DOS' EMPREGADOS 
DAS: EMPRESAS, PÚBLlCÀS E DAS, SOCIEDADES -DE ECNONONIIA MISTA E DE 
SUAS SUBSIDIÁRIAS, E DÁ OUTRAS·PROVID~NCiÀs. " .J' • j ~I __ . ___ ..l_~..:.~_~. __ :_. __ ~_.:. ~: .. :.~. __ .. ~ '. .. ' ~ ~: ~-:.:.._:.:._~~I.:: ___ . __ 

.. _ '-' t • ~'1" ... .: ... ~ " ~- ., t f I _I ,1 .. ,'" ~ "" 

c o N G R E ~ S 1ST A S EMENDAS N°S. i i 

Deputado-~Õ~~; M~;;:--~------------~02, 003:-----------------­

Deputada ~'MÃR1Ã'iAíiRA .... '-, -- , ," -- 004,006,007: - ",-"~ ~" 
,r' I - , ~ '... .. ~ 

Deputãdo ''lALDIR COLATTO 001,005. .•. ,._, 
• I ' " ,-

._~----------~-------~-~-----_ .. __ .. _---------------~_.~-_.~.~~-----.---------~~-----_ ... _---
TOTAL DAS EMENDAS: 07 - ... '1-' -' . -- -. 

, I __ ; , _, . .' ~...,. • . . .-

(*) EMENDAS' APRESENTADAS' PERANTE A" COMISSAO MISTA 
, DESTINADA 'A EXAlvUNAR E EMItiR PARECER J. SOBRE· A 

MEDIDA;'PRO\IISÓRIA N° 1.685-2, ADOTADA EM 29 DE JULHO DE 
~'l~~~ '~~l: PUBpc4óA ,NO~I~' 30.07~98,1 _ 9BE , ','ALTERA 
DI~POSITIVOS, DA ~EI, N° 9.656, DE 3 DE JUNHO' DE ''1998,' QUE 

. DISPÕE I SOBRE OS PLANOS 'E SEGUROS PRIVADOS DE 
ASSIST$NCIA À SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". '"i, " ~ 
,I - '." , ' , 

. ',', , ).- :. ;~_l; -- -~ . ;,II+~.:, ~ . ''li' t,' 

" DEPUTA!oO CHICO VIGILANTE 
. '. I " ~ • . - .' • "~. , <', ~ "'., -. 'i'. -.'." . 

:: DEPU'rJIDü. ,JOSE LUIZ'CLEROT I • - ( 

.. 
DEPUTADO SAULO QUEIROZ 

L. Emendas recebidas::28.' - ...... ~ . -

004,006,09~, 099,q~5, 
,016;017;018: 019,020, . . 
021,,022,023,9,24,025, 
026,027,028. . " 
001; 002,003, '005,007, 
010,Oll,012,013,01~. 

~ ~..J,.... .. L ~ ~ t 

.. < .'. ~'T \, , 
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(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA. 
. • DESTINADA:,A EXAMINAR ... E, EMI:rIR PARECER SOBRE A ,', 

. MEDIDA-PROVISÓRIA N° 1.688-2,' ADOTADA EM' 29, . " , 
r' • , • '-, , '. ':. ',- - ",.~ • , 

"DE JULHO:-DE·1998.'E'PUBLlCADA NO DIA '30 DO MESMO. '­
", M~S ',o E I 'ANO', QUE "ESTABELECE CRITÉRIOS~" PARA: A I,' 

. CONCESS'ÃO'. _"DE EM'PRÉSTIMO, PELA· UNIÃO: AOS 
ESTÁDOS 'E >-AO'DISTRITO FEDERAL; DESTINADO VAO. ( 
RESSARCIMENTO PARCIÀLDAS PERDAS DECORR~NTES I. 

DA"APLlCAÇÃO'OA L.:Er'N°--9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE· 
1996"", ,. ,,!' ";" ' ,", , ': I .' 

• - I '" • _ ..t 

Deputãdo'CHICO ·VIGILANTE .... ::-: .. , .... ~.. 001. 

TOTAL DE 

(*)EMENDAS, APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR li EMITIR pARECER .sOBRE A' 
MEDIDA PROVISÓRIAN°.1.697-56,DE 29 DE JULHO DE 1998, QUE 
"DISPÕE SOBREJ~ OS TÍTULOS riA DÍVIDA PÚBLICA DE 

... ..,. ~ ,t ._ 

RESPONSABILIDADE, ,DO TESOURO NACIONAL, 
, CONSOLIDANDO A" LEGISLAÇÃO, EM VIGOR SOBRE A 

" ,,~ .~ f ~ 

MATERIA". . " -

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 

SENADOR EDISON LOBÃO 
" 

.. ' . 
TOTAL DE EMÊNDAS: 04 

, ' 
,!t' 

" !' 

, . 
" 4'" I'~ . f " 

, I 

(*) Publicadas em Suplemento à preseIlte, ediçãQ. . o,', 

001,002. 
- .. 

-:~' - 003, 004. 
-, " 

.. ~ , ... \ " • " .,'~' 'fi I 

, 
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ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

. I 

ATO DO PRESIDENTE 
N2 45, DE 1998 

, . 
. ; O Presidente do Senado Federal., no uso das suas atribuições 

regimentais e, de acordo com a competência que lhe foi dada pela . art. 236, da 
Resolução do Senado Federal nO 09, dê 1997, RESOLVE: . 

. IDi~pensar a . servidora HERZELEIDE MA~IA FERN~NDES DE 
OLlVEIRA"'id~função, de Membro do Conselho de Superv!são do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Féderal- PRODASEN, em razão 
de sua apos~ntadoria. 

, , 
! 

, , 
I 

I 

I 

I 
t 
r 
!. 

Senado Federal, 4 de agosto de 1998. 

~ Ô
" 

". ~ 
lf)t!bA~y (i ~ 

Senador ~roNIO C-9rRLOS MAG 
. / P sfdente 

I 
I 

; 

ATO DO PRESIDENTE 
, j. N2 46, DE 1998' '1 

LHÃES 

.. " r . < 

,.o Presidente do Senado Federal, no uso das suas ,atribuições 
regimentais é, de acordo com a competência que lhe foi dada pelo art, 236, da 
ResOlução do Senado Fedéral nO 09, de 1997, RESOLVE: '. ......... . .. 

. . -, '.' .' " . 

• ... 'r ," , .... 

Designar a servidora JOSEFINA VALLE DE OLIVEIRA PINHA, para 
exercer a função de Membro do COnselho de Supervisão do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN. .. .' 

Senado Federal, 4 de agosto de 1998 .. .=" ,.: ' ~.,. • ~ " '" 

ALHÃES" ," . , .' .... , 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 47, DE 1998 

Agosto de 1998 

PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 09, de 1997, 

;:.. . ~. "'.. " 

RESOLVE dispensar o servidor DIRCEU TEIXEIRA MATOS, da 

função ~ comissionada de Diretor da Subsecretaria de Administraçã~ de Compras, e 

Contratações de Serviços, Símbolo FC-8, e designá~lo para exercei: a' 'função 

comissionada de Consultor Geral Legislativo, Símbolo FC-9, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, a partir desta data .. 

Senado Federal, 4 de agosto de 1998. 

/1 -f!/iCé/{;tZj~· ; , 
I } _ 

ANTONIO ARLOSMAG HAES 
/ Pre,;de \l do Senado ;d."J 

ATO DO PRESIDENTE '. , 

N° 48, DE 1998 ': ... , 

PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 

lle foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor ALOYSIO BRITO VIEIRA, matricula nO 

2975, para exercer a função comissionada de Diretor da Subsecretaria de Administração 

I~ 
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de Compras, e I Contratações de Serviços, Símbolo FC-8; do Quadro de' Pessoal do 

Senado Federal, i a partir desta data. . 
• 

J', .... ,'" 
t .I : 

. , 

Senado Federal, 4 de agosto de 1998. 'I '.' . . . 
. , 

• r , 

. / 
·4U-..rJ.J~S ' , 

(}._- . 

. ,. 

• 
ATO DO PRESIDENTE 

N° 49, DE 1998 

.. 

, . 
,-

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e regulamentares que lhe foram atribuídas, RESOLVE 
... ~ , ~ 

designar ~ESSANDRA MÔNICA GIOV ANNETTI DAROS, para exercer o 

cargo, em coinissão, de Assessor, Símbolo FC-08, do Quadro de Pessoal do Senado 
I 

Federal. 
" 

I Senado Federal, 4 de agosto de 1998. ' . 
I , ~ 

t, • .~ ~' 

i 
·1 S 
. i . P,resident 
I 
i 
I 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.260, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 
• . ,l Ií" .~'. 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 40
, § 10, da Resolução n.o 63 

de 1997, e de acordo com o que consta doProcesso na 009930/98-1, 

. ..' R E S O L V E exonerar SIMONE MACHADO DA 
'SILVEIRA FRÓES FIALHO, matricula 30.832, do cargo de Secretário 
Parlamentar, e nomeá-Ia, na forma'do disposto no inciso rI' do art. 9" da Lei na 
8.112, de 1990, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 
AP~3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Odacir Soares. 

Agosto de 1998 

S=):Piô ~V~193~ 
AGXCIEL DA SIL V}-;;:;A 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.261~ DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi éonf~ridapelo artigo 4°; § 1°, da Resolução n° 
, , 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 009.812198-9, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 11 

do art. 9° da Lei il" 8.112, de 1990, BEATRIZ RAMOS D~ AAAÚJO 

MESQUITA, para exercer o cargo, em comissão, Cle'AssessorTécnico, .do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
~ ~ .. ~ c',.. """ 

do Senador José Agripino. 
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"--., 
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ATO DO DlRETOR~GERAL 
N° 1.262, DE 1998 

_, t .- '_ , .~ .... _ . .,.}' _'~ 

Quinta·feira 6 12495 

I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
I 

uso da atribUição que lhe foi conferida pelo artigó4°, § l°, da Resolução n.o 63 
I' . 

de 1997, e de acordo com o que consta"do Processo nO 009929/98-3, 
. I. '. 

1 

R E S O L V E exonerar CRISTIANNE SARKIS 
CARVALHO MAARRAOUI, matrícula 30.454, do cargo de Assistente 
Parlamentat, AP-3, e nomeá-Ia, na fOlma do disposto no inciso li do art. 9° da 
Lei nO 8.112, de 1990, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentat, .' do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Odacir Soares. 

I . 

, 
. -" ~ , 

,".I' " 
. ~I 

" 

I 

Senado Federal, em O.!;. d.L JV\..'IVl\Jr""r 

jJ-€W 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 
1 , .,." , . 

~ .~ •••• .-. .~. '~''- • y" r.'f 

. ATO DO DIRETOR-GERAL .. ' 
" " N2 '1.263, ÍlE1998 

" . 'I" ~ . .[ , 

;. ;O ?IDIRETOR-GERA'L DO SENADO FEDERAL, 'no.us,?de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO , . ~. ~ 

15 de 1997 da qOll)issão Oiretora, . - . 
. ~ .. ~.;'.<,~-f .. t~~:J-",· .. · "'o "'. :1" '. "·'1 " _ ~ li' .- '''' ~ ",' .... " 

RESOLVE: ' 
I' 
, 

-· .... 1·, ~ -li .•. ~.:.,~~ ~~.: ~ - ~ 

Art. '1° - São designadas as servidoras' STELlNA MARIA 

MAATIN,S PINHA; matrícula nO 4871, e SINAl DE NASCIMENTO DA 
SILVA SANTOS, matrfcula nO 4705, como gestora titular e substituta, 

respectiyamente, do contrato nO 062/98, celebrado entre o Senado 
Federal é ARCA GUARDA~MÓVEISE MUDANÇAS L TOA. 
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Art. r ~ Revogam-se as disposições em contrário. 
, : ........ - , 

{ . - ~.I ~ J", 

Art. 30 
- Este Ato entra em vigor na d'ata de sua publicação. 

f ~, .. 

'. , 

ral, oS; de 

Diretor-Geral 
. , 

. , 

" 

: .... ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 1.264, DE 1998 

. . I: , 

+ .. i" 

. i' "f 

, .. 

Agosto de 1998 

. ~ • I. 

" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADb FEDERAL, no exercfcio de 
suas atribuições regulamentares, fi tendo em vista o que consta do Processo n° 
007.727/98-4 . i . : ':.' . . 

RESOLVE alterar o Ato nO 57, de 1980, para transformar a 
aposentadorià" cómpuls6ria - proporciónál,~' éôfieedidã - ao serVidor: RUBEM DA 
CUNHA, GOMES,· Analista Legislativo,Nfvellll,:Padrão45, em aposentadoria por 
invalidez, com proventos integrais, a partir de 16 de julho de 1998, nos termôs do 
artigo 190, da Lei nO 8.112, de 1990, com a va'ntagem prevista na ReSolução 'SF nO 
76, de 1995, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

• , e 
- .. 

,'. 

'. -i'.', Diretor-Geral 
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I 
I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.265, DE 1998 

Quinta-feira 6 12497 

() DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
008596/98-0, 

I 

I 
I 
RESOLVE dispensar a servidora DALILA APARECIDA 

BORGES, matrícula 4444, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da 
Senadora Emília Fernandes, e designá-Ia para exercer a Ftinção 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Gilberto Miranda, com efeitos financeiros a partir de 
22 de jufilJ.o de 1998. 

I 

í 

IsenadO Federal, 5 de agosto de 1998. 

, 

j 
,i 
r 

Diretor-Geral 

..... . , 
<, 

. , . 
• J 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95)' 

Presidente: Ca~i1do Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 

• I 
(EleItos em 28-2-96) 

I 

1. Elcio Alvares 

2. Francelino Pereira 

Titulares 

3. Waldeck Omelas (I) 

4. José Alves I 
I 
I 

I. Casildo Maldanlr 

2. Ramez Tebet II 

3. Nabor Júnior 

4. Ney Suassuna I 

I 

I. Lucio A1càntara 

2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira , 
2. Osmar Dias I 

I 
~ 

I. Emilia Femand.es 

! 
I 

I. Osmar Dias 

1. Marina Silva I 

I. (Vago) 

PFL 

I' ., 
PMDB 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 
; i 

PTB 

PP 

PT 

.PDT 

. Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 

2. Carlos Patrocínio 

3. Vilson Kleinübing 

4. José Bianco 

" 

. I. (Vago) 

2. Gerson Camata 

3. F1aviano Melo 

4. Coutinho Jorge 

. I. Jefferson Péres 

2. José Ignácio Ferreira 

. 
1. Lucidio Portella 

1. Arlindo Porto 

I. Antonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

(Atualizado em 13-4-98) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7-4-98 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMÉNTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA VARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

, , 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO.DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE c JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604)' 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - :\-!ARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



" 

-".~, 

COMISSÕES PERMANENTES 
, (ART" 72 - RIS F) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES ,. SUPLENTES 

I PFL 

FRANCELlNO PEREIRA MG -2411112 1-ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING SC -2041/42 2-JOSÉ AGRIPINO 
GILBERTO MIRANDA' AM -3104105 3-JOSÉ BIANCO 
BELLOPARGA ! MA -3069/70 ' 4-ÉLCIO ALVARES 
LEONEL PAIVA , DF· 1248 5-EDISON LOBÃO 
JONAS PINHEIRO MT -2271/72 6-FRANCISCO BENJAMIN 
JÕAOROCHA TO -4071n2 7-JOEL DE HOLLANDA 
ZANETE CARDINAL MT -4064/65 8-DJALMA BESSA 

I· PMDB 

GILVAM BORGES AP-2151152 1-JADER BARBA LHO 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA 
JOSÉ SAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
CARLOS BEZERRA MT-2291 192 5-PEDRO SIMON 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 7-GERSON CAMATA 

I PSDB 

JOSE ROBERTO AR~UDA DF-2011112 i-TEOTONIO VILELA FILHO 
VAGO (1) \ 2-BENI VERAS , 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
OSMAR DIAS PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLICY - PT SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 
ADEMIR ANDRADE -: PSB PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DuTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB 
ESPERIDIAO AMIN ' SC-4200106 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 VAGO 

(I) Em virtude da ren6ncia do Senador Coutinho Jorge. 

RR-2111112 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
BA- 2211112 

PA-3041/43 
RR-110111201 
GO-2091/92 
PR-2401102 
RS-3230/31 
SC-2141142 
ES-3203l04 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE~ 2281185 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 

_ RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIÂ: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Hor~rio de aco:do com a Ata publh:ada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário ~~gimental: J'"! fetras às 10:00 hs. Atualizada em: 25/06/98. 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

, VICE-PRESIDENTE: SENADOR l.EOMAR QUINTANIl.HA 
(29 TITULARES E 29 SUPl.ENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PAl.MEIRA (3) AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-EDISON LOBÃO . MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES ES-3130/35 
BELLO PARGA- MA-3069/72 4.JOSÉ AGRIPINO . RN-2361/67 
JOEL DE HOLLANDA . PE-3197/98 5-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 7.JOÃO ROCHA TO-4070/71 
ZANETE CARDINAL MT-4064/65 8-VAGO 
DJALMA BESSA ' BA -2211/12 . 9-VAGO 

I PMDB 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1.JOSE FOGAÇA RS-3077/78 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2-JOSÉ SAAD GO-3149/50 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON RS- 3230/31 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
MAURO MIRANDA ' GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 

. NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
, MARLUCE PINTO. RR-1101/4062 7-VAGO 

IRIS REZENDE GO-2032/33 8-VAGO 

I PSDB 

lUCIO AlCANTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOlA RJ-2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE-1149 
lÚDIO COELHO MS-2381/87 . 3-SERGI0 MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4-VAGO (2) 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5.JEFFERSON PERES AM-2061/67 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, pse, PPS) 
BENEDITA DA SILVA -PT RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT . Ap-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

I ppe 

ERNANDES AMORIM 'RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-420o/06 

I PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO MG- 2321/22 

(1) Desfiliou·se do PMDB, ingressando no PPB, em 2,10,97,. 

(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 
(3) Licenças nos terinós doart. 56, lI, § I ", da Constituição Federal. 

REUNIÕES: QUART AS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: RA Yl\WNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 

(*) Horârio de acordo ('om. Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário rl"gimental: 4·5 feiras in 14:00 hs. 

Atualizada em: 1% 7/98 

to, 

'l 



I 
I 

3) :COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
, PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (1) 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEU TUMA ' i, 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA ; 
ROBERTO REQUIÃO 

RAMEZ TEBET J 
PEDRO SIMON 
DJALMAFALCÃO 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
MA-2311/15 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-317317,4 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261i62 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 
PFL 

1-ÊLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAJVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-NEY SUASSUNA 
2oCARLOS BEZERRA 
3oCASILDO MALDANER 
4.fERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO' 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

. 3-OSMAR DIAS 
, '4.pEORO PIVA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA· PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3·MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA I ' 

SC-4206/07 
MA-4073174 

i-LEVY DIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

" OD~~IR SOARES I RO-32i813219 , . _ i-ARLINDO PORTO 

(1) Licenças nos tFos do art. 56,11, § 1°, da ConstltulçaO Federal. 
! 

ES-3130/32 
- RR-2111/17. 
- RN-2361/67 

DF-104611146 
MA-3069172 
AM-116613104 
BA - 2211/12 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 

_, . RN-246112467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
DF-2011/17 
PR-2124125 
'SP-235i/52 

", 

PA-21 01/07 
, AP-2241/47 

AC-2181/87 

MS-1i28/i228 
TO-2073/74 

MG- 2321122', 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03~ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3541 

FAX: 3Il-4315 
i 

, , , !. AtuaÍizada ein: 1°/07/98 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO: CE .. 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA rAVOLA 
. V!CE·PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

: , 
TITULARI_:S ___ """-____ """-__ -::=::-__ -:-'S...;U'-p_L.;;.EN_T.;.;E;;.;S;.....--""" _______ ---, 

[ PFL. 
D=J-:-A:-:L-:M':":A=-=BE~S::-:S:-=A BA· 2211/12 1·BERNARDO CABRAL 
HUGO NAPOLEAo PI-3085/87, .' 2·VILSON KLEINÜBING 
JOEL DE HOLU,NDA PE-3197/98 . 3-LEONEL PAIVA 
ÉLCIO ALVAREB ES-3130/32 4- FRANCElINO PEREIRA 
JOÃO ROCHA T0-4070171 5·GILBERTO MIRANDA 
ROMERO JUcA RR·2111/17 " 6.JONAS PINHEIRO 
ROMEU TUMA SP·2050/57 7-WALDECK ORNELAS (2) 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 -a·VAGO - •• 

AM-2081/82 
SC·2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT·2271172 
BA 

[ " . PMDB ......,. 
J7.0:-:S~E""F~O:-:G:-:A:-:Ç:-:A----------R~S~~~O~7=717=a~~~1~-=RA':":M~EZ~T~E~B~E~T~-------~M~S~-~22~2=2/~2~3--~ 
FERNANDO BEi:ERRA RN·2461/67-' 2.JOSÉSAAD: GO-3149/50 
ROBERTO REQIJIÃO PR-2401i02'" 3·NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMA'rA ES.3203/04: .,' 4·NABORJUNIOR AC·1478/1378 
JOSÉ SARNEY AP·3429/31 5·DJALMA FALCÃO AL·2261/62 

'JOÃO FRANÇA (1) -RR-3067/68 - ,-6·IRIS REZENDE GO-2032133 
, VAGO 7·VAGO 

~" f 

[ .. 
7A=RT=U7.R~DA~T~A~V~()=~LA-:--~----R~J~~~4~3-:-1/~3~2--~1-.J~E=F=FE~R:-:S~O:-:N~P=E=R::-:E::-:S~---'-A~M~.2~0~61~ffi~2~~ 
VAGO (3) 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES·2121/22 
SERGIO MACHI,DO CE-2281/82 .. l-LÚCIO-ALCÃNTARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO VILÊLA FILHO AL-4093/94, 4·CARLOS WILSON- .... PE·2451/52 
BENI VERAS .' CE·3242/43. 5-PEDRO PIVA SP·2351/52 -
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) , '. 
~LA~U~R~O~C~A~M~P~O:~~-~.P=T~----;;.;;;.;~D~F~.2~3741~M~2~~~1~.=B=E~NE~D~I=TA~D~A~S~IL~V~A~.~P~T~--~R~J~.2~1~71~17~2~~ 
MARINA SILVA" PT AC·2181/82 2·ANTONIO C. VALADARES PSB SE·2201/07 

I EMILlA F,ERNAN DES • PDT RS-2331/37' J 3-SEBASTIÃO 'ROCHA 'AP-2242/44 
ABDIAS NASCln'IENTO • PDT RJ-4229/30 , _ 4·VAGO . 

[ '.' ; ·~~------~~--~PP~B----~------------------~ 

: LEvY DIAS MS-1128/1228 . 1-ESPERIDIAO AMIN SC·1123/1223 
,~EOMAR QUINl ;..;AN;.;.I;..=L;;.;H:..:A ____ ....;T..;;O....;.2;.;.0.;..71.:.:.17:..:2~--:=2;;.~.;;;E.;.;R.;.;NA;..;N;.;.D;;.;E;;.;S;;..A;..;M=O.;.;R;.;;IM.:..-__ --=.· R;.;O;;..-2=2;.;.5;.;.1/;..=5.;..7-,--, 

t~\· PTB 
ODACIR SOARES RO·3218/19 1-VAGO 

'I> Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB. em 2,10.97. 
: ;Afastado do exerclcio domandato para exercer o cargo de Ministro de Est~do da Prev~ên?ia ~ Assistên~ia Social. 

Em virtude da rellúncia do Senador Coutinho Jorge. -
~ . " .;,. .. 

REUNIÕES: QlfINTAS-FEIRASÀS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
(*' ) Hor'rio de .tOrdo com a Ata publitada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

HorArio regimental: S"I feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 24/06/98 



'" 

,~: 

-,,-",-

',~ 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY' ", '. 

I 
TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (2) 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO , 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 
VAGO (1) I 

~ 

'" 
ARTUR DA TAVOLA 
C~RLOS WILSON I 
LUDIO COELHO : 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES· PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

I .. t 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
AL-3245/47 .1-VAGO, 
PI-4478179 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 

,- 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VII:_SON KLEINÜBING 
PE-3197/99 6- JOSÉ BIANCO 

e\ .. 

PMDB ~ 

AP·3429/31 1-MARLUCE PINTO 
RS-3230/31. "' - 2-FERNANDO BEZERRA. 
SC-2141/47 ' 3-MAURO MIRANDA 
PA-3051/53 4-GERSON CAMATA 

5·IRIS REZENDE 
," ," 

. " 
PSDB 

' " 

r'!Ir., 

RJ-2431/36 1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTÔNIO VILELA·FILHO. 
MS·2381/87 3-0SMAR DIAS . .. 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ·2171177 1-EDUARDO SUPLlCY • PT 
RJ·3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3·MARINA' SILVA-PT 

" 

PPB 
TO-2073174 1-LEVY DIAS 

PTB 
1-0DACIR SOARES, 

" . 

MA-3069172 ' . 
TO:.t070/71 ' 

.' ' 
SE-4055/57 
SC-2041/47 '~ 

. n RO.2231/32· 
i . ~ ~ " • 

I 

-

• . J:'~ , j- ~ • 

RR-11 01/4062 
RN·2461/67 
GO-2091/92 

' I:S-3203/04 • 
GO-2032133 

, . 
ES·2021/27 

'AL-4093195 
PR-2121/27 . 

, , 

SP-3215/16 ' 
PA-21 01102 
AC·2181/82 
" "oi 

MS-1128/1228 

RO·3218/19 

1:'<) 

ARLINDO PORTO) MG· 2321122 
, I -...... , 

, ' , I ' ' 
(1) Em virtude do faleçimenlo do titular, em 13.04.98 
(2) Licenças nos termos do art. 56, lI, § 1°, da Constituição Federal. 

" 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

FAX: 311-3546 
(*) Horário de atordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

"or6ri,0 re~imental: 5'"5 rciras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 1% 7/98 
~ :!~ ,-'~ . 

1 I. t· ~ 

- fio .l·. ~.,~~, '~: 

~' 



.'. :.-

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTU"RA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR,FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 1- FRANCISCO BENJAMIN 
ROMEROJUCÁ RR·2111/2117 2· JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/2047 3· GUILHERME PALMEIRA (5) 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 4· JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE·3197/3199 5·ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEÃO PI ·4478/4479 6·GILBERTO MIRANDA 
ELÓI PORTE LA (cessão) PI-2131/37 7· WALDECK ORNELAS (2) 

PMDB 

NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2·RAMEZ TEBET 

. GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
'IRIS REZENDE GO-2032133 4.JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR~1101/4062 5-VAGO 
RENAN CALHEIROS (3) AL 6· VAGO 

1 PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/2011 2-VAGO (4) 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 4·VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PS8, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA· PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C!VALADARES SE·22Ó1/07· 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

. 
[ PP8 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1·ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

I PT8 
ODACIR SOARES RO·3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

BA-3173/3174 
MT~2271/2277 
AL·3245/3247 
SE-4055/4057 
SP·2051/57 
AM-1166/3104 
BA 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 
AP-2351/52 

PE·2451/2457 

PR-2121/2127 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC·1123/1223 
MA-4073/74 

MG -2321/22 

(1) Falta indicação da liderança conforme riovâ proporcionalidade'da atual sessão legislativa, . . 

.'. (2) Afasiadodo exerclciodO mandato para exerCer o cargo de Mirii~tro de Estado da Previdência e Assistência Sócia L 

: . (3)Afastádo do exercício do mandato para exercer () cargo de Ministro de Estado da justiça. 

(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 

(5) Licenças nos tennos do art. 56, lI, § 1°, da Constituição Federal. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horár'io de arordo co~ a ALI publicada no DS'F de t2~9.97, pgs. J86SSi6 
Ho':'fio .r~giine~tal: J-S rei~a$ àS.14:OO hs,' . . 

Atualizada em: 1°/07/98 

·1 

I 



17) CO~IS,SÃO DE FISCALlZAÇÃ9E CONTROLE - CFC _ 

I . (Resolução nO 46, de 1993) , 
, \' .:: ,PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
:' VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
! (17 TITULARES E09 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSE ALVES 
ZANETE CARDINAL 
JOÃO ROCHA ~. 
GILBERTO MIRANDA 

JOS SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

• ! 

I ! 
EDUARDO SUPLlCY ~ PT -
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

' .. 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064165 

_ .. T0-4070//71 .' 
AM-3104105 . 

PFL 

'. " SUPLENTES 

i-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
GO~3149/50 
PB-4345/46, l 

AL-2261/62 , 

CE-3242/43 
PE-2451/57. 
SP-2351/52 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 

, 2-VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP~3215/16 i-BENEDITA DA SILVA· PT 

PPB 
MA-4073/74· . 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 

SC-2041/47 
MG-2411117 
BA -2211112 

AP-2151157 
RR-3067168 , 

ES-2121122 

RJ·2171m 

RO-205il55 

ODACIR SOARES I RO·3218/3219 ARLINDO PORTO MG - 2321/22 

, I ' 
(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecirhento dó titular, em 13,04.96 ' ' • 

I, 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge., 

- I , ' . '" 
REUNIOES: QUARr AS-FEIRAS AS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN~ NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário de acordo c~m B Ata publicada no DSF de 11.9.91, pgs. 18655/6 

I 
l 

Atualizada em: 24/06/98 

I 

, . , 
, , 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNDOS"OE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADORA UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
SE-4055/56 1-VILSON KLEINUBING 
AM-31 04105 2- WALDECK ORNELAS (2) 

PMDB 
JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 VAGO (4) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB+PTB 
MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
BA 

RR-3067/68 

RO-2051/55 

(2) Afastado do exercfcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 25/06/98 

~. 



7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 

SUBCOM'ISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

! GOVERNO DE RONDONIA 
I 
I 
I 
I 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VlCE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

1·ZANETE CARDINAL 

2-GILBE~TO MIRANDA 

MT-4064165 

AM.-3104105 

1·VILSON KLEINOBING ~ SC-2041/42 

2·FRANCELINO PEREIRA, MG-2411/17 
I 

1-JosÉSMD 
I 

2·NEY SUASSUNA 
I 

1·BENI VERAS 

PMDB 

GO·3148/50 

PB-4345/46 

PSDB 

CE·3242143 

2-JOÃO FRANÇA 

2·VAGO (1) 

BLOCO OPOSIÇÃO (PT +PDT +PSB+PPS) 

1·EDUARDO SUPLICY·PT SP·3215/16 

PPB+PTB 
I 

1·ERNANDES AMORIM RO·2251/55 

, , 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 
i 

! 

RR·3067/68 

REUNIOeS 
SECRETARIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N° 6 - Telefone: 311-3254 

Fax: 311·1060 ATUALIZADA EM: 25-6-98 

ANDAMENTO 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 
I 



, ,'",.)1 
, 

• 

\ CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTAi'DO MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOlTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 
• 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 'o 

1 - JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
2 - CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 

I PFL 
1 - VILSON KLEINÜBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - DJALMA BESSA 2 - JÚLIO CAMPOS 

I PSOB 
, • 01 - LÚDIO COELHO 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 
I PPB 

1 - LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÃO AMIN 
I , . PTB 

1 - JOSE EDUARDO '0 , ' 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT I PSB I POT I PPS) . I 

1 - BENEDITA DA SILVA 1 - EMILlA FERNANDES 

TITULARES 

1- PAULO BORNHAUSEN 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 

1.-, EDISON ANDRINO 
2 - GERMANO RIGOlTO 

1- FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO 

1 - JÚLIO REDECKER 

1 - MIGUEL ROSSETO 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 

SUPLENTES 

"DEPUTADOS 
"PFLlPTB 

1 -VALDOMIRO MEGER 
2 - BENITO GAMA 

PMOB 
1 - CONFUCIO MOURA 
2 • ROBSON TUMA 

0\ PSOB· 
1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - RENATO JOHNSSON 

PPB 
1 - ESPERIDIÃO AMIN"~ 

PT I PDT I PC do B 
1 - LUIZ MAINARDI 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO" - SALA T/24 - BRASluA· DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 318-7436 318-7186 318-8232 318-7433 
FAX:(55)·(06J)318-2154", , o 0.00' 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

,- . 

" 

'J 

Atualizada em 5-5-97 

. "'- ., \ ~' 

" 
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Subsecretaria.de Edições Técnicas do Senado Federal 
Viii N·2, Unid.ade de Apoio 111. Praça dos TresPoderes: CEP 70.165-900. Brasília,. DF. , .. 

Fones: (061) 311-3575/357613579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetee@admass.senac;io.gov.br 

I Publicações 
Agenda 21 (R$ ~O,OO). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

, , A Vida do Barão' do Rio Brarí~o (R$ 20,00) :.. Luís Viana'Filho.Obra social, politica e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco.' 1 . , ' " 

. 
Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

! 
Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias)(R$ 60,00) - Nelson 

. Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilaçi'ío da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambient~ - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos internacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal ~ índice temático. ~ , 

I' 
Coleção Memória Brasileira . 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823, 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleçãó Grandes Vultos que Honraram o Senado , r 
~ Teotônio ;.tilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. ; " 

" 

I 

Coleção Estudos da Integração'(em português e espanhol) 

.... Vólume 9(R$3,OO). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. I . -

iSolicite hoje mesmo nosso catálogo! " 
I 

.~ -t _ .•• _ .. 

.' 



, , 

" 

Subsecretaria de Edições' T écnicas-do S-enado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 1II.}'raçados Três ~oderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CO/ROM' Legislação Brasileira 
1997 

, . 
Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 
" . 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas en~re o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

\ : ; a' . l.. . 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. ' 

•. Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponiveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis.. _ ~ t. 

t • • _ 

• Esta quarta edição do CO-ROMLegislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de ,17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

,/' 
. .... : ~ 1 '~ .,' 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedidO deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta nS! 950.056-8, 
operação OOS:' ~ , ' 

" preenéha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o originál do recibo de depósito. 

~~----------------------------------

- ...... ".,. • "Fax: (061) 311-4258. E-Mail: 

, . 



"'III:~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
'. Via N.2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF •. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.lr 
I • 

Publicações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Corlstitucional 
de 5/ouU1988 ,com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 
I' . , 
~ ~ , 1 ~ • 

, ,. ~ ! , ; + 

Constituição d.a República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e

l 
índice. 

Direitos Hum~nos - Declaraçõ~s de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - Jo!;é Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. 

! .r .1 

.' . 
Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e indice. . 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,OO). Guia: Leis n2 9.096/95,~ 9.100/95, 
Resoluções do TSE n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: F.esoluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. ,. • 

~ . ~, . 
Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 artos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal, tabela seqüencial de ediçõef. das MPs, 
assinal~ndo icritérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e de 
transforrnaçã9 em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas. 

I~ f ~t 

Licitações, Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,(0). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre ~\ matéria e 
legislação co·rrelata. Indices temáticos das Leis n~ 8.666/93 e 8.987/95. 

Régime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complen:tEmtar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias eidas fundações públicas federais e legislação complementãr ' .. 

I .' . .... ,..... .. ~ 

".';. ,. ,-; 

, . 



"III:~ ~ubsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900, Brasl1ia. DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 
.. 

Periodicidade Triinestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 . , 

R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nS1 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nS1 55.560.204-4. 

I Nome: 

, Órgão: 

; Unidade: 

; Endereço: 

, CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamenté com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

, . 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones para contato: 

',; . 

Outras informac;ões pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E.MaU: ssetee@admass.senado.gov.br 

, . . . 
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, i 
, OIARIOS DO CONGR'ESSO NAC'IONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio , 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) , 
Valor do ~úmero avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

, I 
OIARIOS 00 CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio ' 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do :número avulso , ' 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902, 

I 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa EconÔmica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta nº 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, conta nº 55560204-4 ou reCibo de depósito via FAX (061) , 
2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, 

SECRETARIA ESPECIAL DEEDITORAÇAO E PUBUC::AÇÔES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SIN° : BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 I CGC. OO.530.279/0~05-49 

l- ' .~. '. • • " .' 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN.' 

Maiores Informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, ~"erviçode'" 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com' José' Leite;lvanir Duarte, 
Mourão ,.ou Solange Viana, Cavalcante: _ ' ' , ,',' , 

, 
-r- _. 
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S'ENADO 
·FEDERAL 

, . 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
'qE EDITORAÇÃO· 
E PUBLlCAÇOES 

\ 

EDiÇÃO DE HOJE: . 1 04 ~ PÁGINAS \ 

, . . , 


